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operação de poder. Destacar, entre as 
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RESUMO 

No Brasil, as preocupações com o currículo remetem aos anos 1920 e persistem aos 
dias atuais. O currículo constitui-se como um campo de forças onde diferentes 
normativas disputam sentidos sobre como devem ser os currículos escolares da 
educação básica. Fazem parte deste jogo de forças, todo um conjunto normativo 
que, ao prescreverem parâmetros, diretrizes e bases curriculares - quase sempre 
sem a participação dos professores e das comunidades escolares – acabam por 
produzir resistências tanto por parte dos estudiosos da área, quanto da própria 
comunidade escolar. Em vista disso, esse estudo analisou os caminhos percorridos 
pelos documentos legais: Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), Diretrizes 
Nacionais Curriculares e Base Nacional Comum Curricular (BNCC), com o objetivo 
de contextualizá-los e tencioná-los na rede de discursos produzida pelos diálogos, 
discussões, entendimentos manifestos entre os docentes da educação municipal do 
Município de Santa Cruz Cabrália (Ba). Neste sentido, o desafio da pesquisa 
realizada resultou na construção de um caderno de orientações curriculares que 
considere as discussões realizadas e valorize as diferentes etnias e culturas 
presentes nos contextos da educação escolarizada do município de Santa Cruz 
Cabrália, tornando-se assim mais significativo. O trabalho se beneficiou em especial 
da abordagem sobre Ciclo de Políticas desenvolvidas por Stephen Ball e 
colaboradores (Bowe; Ball; Gold, 1992) e pelos ensinamentos de dois estudiosos do 
campo do currículo: Thomaz Tadeu da Silva e Elizabeth Macedo. 

Palavras-chave: currículo, diretrizes curriculares, diferenças, ensino. 

 



ABSTRACT 

In Brazil, concerns about the curriculum go back to the 1920s and persist to the 
present day. The curriculum is constituted as a field of forces where different norms 
compete for meanings on how school curricula of basic education should be. They 
are part of this game of forces, a whole set of norms that, when prescribing 
parameters, guidelines and curricular bases - almost always without the participation 
of teachers and school communities - end up producing resistance both on the part 
of scholars in the area and the community itself. school. In view of this, this study 
analyzed the paths taken by the legal documents: National Curriculum Parameters 
(PCNs), National Curriculum Guidelines and Common National Curriculum Base 
(BNCC), with the objective of contextualizing and intending them in the discourse 
network produced by dialogues, discussions, manifest understandings among 
teachers of municipal education in the Municipality of Santa Cruz Cabrália (Ba). In 
this sense, the challenge of the research carried out resulted in the construction of a 
curriculum guidance booklet that takes into account the discussions held and 
valuesthe different ethnicities and cultures present in the contexts of school 
education in the municipality of Santa Cruz Cabrália, thus becoming more significant. 
The work benefited in particular from the approach on Policy Cycle developed by 
Stephen Ball and collaborators (Bowe; Ball; Gold, 1992) and from the teachings of 
two scholars in the curriculum field: Thomaz Tadeu da Silva and Elizabeth Macedo. 

Keywords: curriculum, curriculum guidelines, differences, teaching. 
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1 INTRODUÇÃO 

O discurso não é simplesmente aquilo que traduz as lutas ou os 
sistemas de dominação, mas aquilo porque, pelo que se luta, o poder 
do qual nos queremos apoderar. 

Michel Foucault 

Iniciei meu percurso como profissional na educação de Santa Cruz Cabrália 

no ano de 1999, como professora de alfabetização, 1ª série (atual 2º ano). Em 2006 

fui convidada a coordenar uma escola do município que atendia ensino fundamental 

I, já em 2007 me transferiram para trabalhar na secretaria de educação como 

coordenadora do programa do Instituto Ayrton Senna, circuito campeão1. Em 2009, 

devido à mudança de governo no âmbito municipal, fui lotada em uma escola de 

ensino fundamental II, pois tinha concluído o curso de Letras e feito concurso para 

atuar na área como professora de língua portuguesa anos finais. Em 2013, 

concluído o curso de pedagogia, prestei concurso para coordenadora pedagógica, 

no município de Santa Cruz Cabrália.  

Atualmente, atuo como professora no município de língua portuguesa do 

ensino fundamental II e como coordenadora pedagógica lotada em uma escola de 

ensino fundamental I. Em 2017, fui transferida para a Secretária Municipal de 

Educação para atuar como diretora de ensino, tendo sido afastada do cargo, á 

pedido, para cursar o mestrado de Ensino e Relações Étnicos Raciais na 

Universidade Federal do sul da Bahia (UFSB). 

Com essas experiências, vivenciei as angústias da docência perante as 

mudanças sociais e educacionais das últimas duas décadas e conheço de perto as 

aflições quanto ao enfrentamento docente no desenvolvimento do trabalho 

pedagógico com relação às várias interferências externas na escola.  

Percebo uma mudança de ares entre o Fundamental I e o II. Nas escolas que 

atuei no Fundamental I presenciei um envolvimento coletivo maior, trocas de 

experiências e a motivação de desenvolvimento de projetos educacionais 

riquíssimos, com objetivos importantíssimos para a aprendizagem dos alunos de 

forma interativa e participativa. No Fundamental II, sinto essa coletividade 

comprometida e o envolvimento com  projetos mais difícil de alcançar. Talvez o  fato 

                                            
1
Que atendia o ensino Fundamental I (séries iniciais), com foco no primeiro ano.  
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das separações de professores por disciplina cause esse distanciamento. 

A tarefa de ensinar carrega em si uma gama de responsabilidades e uma 

organização de acompanhamento, para não dizer regime de controle, muito intenso. 

As reuniões, formações ou encontros estão voltados para a definição do que se 

deve alcançar no ensino aprendizagem e como, por meios das metodologias e 

procedimentos mais adequados. Nesse jogo estratégico, os docentes estão imersos 

em uma educação mercadológica que produz corpos dóceis e competitivos, 

individuais e com qualidade apenas para produzir mão de obra. No entanto, 

percebemos alguns exemplos de profissionais que se superam diante dessa 

realidade e a transforma com sua ação pedagógica, por meio de projetos 

contextualizados e que se destacam com o ensino voltado para aprendizagens de 

forma integral. 

No meu caminho acadêmico – principalmente a partir do Programa de Pós-

graduação em ensino e Relações étnico-raciais (PPGER) – atrelado às experiências 

docentes e de coordenação pedagógica, vou me dando conta do quanto os 

documentos produzidos a partir de políticas públicas e das leituras que nos são 

acessíveis via biblioteca Ministério da Educação (MEC)2, nos oportuniza apenas 

uma reflexão acerca do que devemos ensinar para educar, no intuito de produzir 

sujeitos aptos ao mundo do trabalho e do quanto as influências do neoliberalismo,3 

por meio das multinacionais, têm controlado o destino da educação do Brasil e dos 

demais países.  

Vejo professores sem a mínima condição de infraestrutura de trabalho 

exercerem sua função com uma enorme escassez de materiais, presos ao livro 

didático, uma vez que esse se torna o único acesso gratuito de instrumento de 

trabalho além do quadro branco. Com isso, os docentes elaboram um plano anual 

baseado em um documento permeado apenas com os conhecimentos básicos para 

cada ano, ofertados pelo coordenador pedagógico. Alguns ficam presos a isso, mas 

a maioria busca, pesquisa, envolve-se com a realidade dos alunos e transcendem.  

Os alunos, principalmente do fundamental II, questionam o tempo todo quanto 

                                            
2
 O MEC - Ministério da Educação é um órgão do governo federal que trata dos assuntos 

relacionados à educação e cultura em todo território nacional. É o órgão superior de todas as 
secretarias de educação estaduais e municipais do Brasil. 
3
 Segundo Gentili (1995): O neoliberalismo constitui um projeto hegemônico. Isto é, uma alternativa 

dominante à crise do capitalismo contemporâneo através da qual pretende-se levar a cabo um 
profundo processo de reestruturação material e simbólica das nossas sociedades. O neoliberalismo 
deve ser compreendido como um projeto de classe que orienta, ao mesmo tempo e de forma 
articulada, um conjunto de reformas radicais no plano político, econômico, jurídico e cultural. 
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ao significado de aprenderem certos conteúdos e em que momento vão utilizá-los 

durante a vida. Os professores ficam em dúvida se contextualizam mais o 

conhecimento com a realidade do aluno contemplando suas vivências saberes e 

cultura ou se seguem e se submetem ao conhecimento prescritivo das diretrizes 

curriculares cobradas nas avaliações externas, que ditam se o aprendizado foi 

alcançado, que medem em números o desempenho da turma e do próprio professor, 

que se vai mal, são apontados e cobrados, uma vez que tais índices são motivos de 

reuniões, nas quais esses profissionais que regem a turma com o desempenho 

baixo são unicamente responsabilizados pelo baixo número de proficiência da turma.  

Estar atualmente em um programa de mestrado voltado para o          

         é     -raciais me levou a refletir sobre todas essas imposições que são 

oferecidas como a solução dos problemas de aprendizagem focados apenas em 

habilidades cujo objetivo é o de preparar para o mercado de trabalho. Inquietei-me 

com as realidades emanadas e gritantes nos espaços escolares que não faziam 

parte do programa de ensino e que não estavam contempladas nos documentos 

como o Projeto Político Pedagógico (PPP) e na própria Proposta Curricular da 

escola que ou se baseava nas habilidades do Instituto Ayrton Senna ou nos 

currículos de outros municípios.  

Como professora, presenciei o preconceito contra uma aluna negra por parte 

de um grupo de alunos, e contra a opção sexual de outra. Já me vi sem saber como 

lidar com um aluno especial na s   ,             “  z  h ”     ê                  

ele. Percebi o quanto o povo negro e indígena, tão presentes em nossa cidade, são 

negligenciados pelos nossos planos de ensino, bem como os saberes, a verdadeira 

história, seus heróis e cultura. Como Coordenadora Pedagógica me incomodei com 

um projeto em uma escola rural que trabalhava horta e alimentação saudável e que 

não constava na proposta curricular, nem no PPP. À medida que vamos 

mergulhando nas teorias críticas dessa nossa realidade educacional, nos damos 

conta como esse processo se efetiva em nossos corpos docentes e discentes, 

vamos levando, driblando as situações sem muita consciência de onde estamos 

inseridos.  

Em meio a todos esses questionamentos e despertares, me vi no lugar de 

propor aberturas, de apresentar outras possibilidades aos docentes de Santa Cruz 

Cabrália, município localizado no estado da Bahia, a fim de pensarmos juntos sobre 

todo esse contexto educacional das últimas décadas de mudanças governamentais 
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que atingem diretamente o modo que lecionamos. 

As minhas implicações me levaram a pensar em uma análise da Proposta 

Curricular do Município, que tem sido construída desde 2014 com o auxílio de 

professores, coordenadores e gestores e que em 2017 foi finalizada e entregue ao 

Conselho Municipal de Educação (CME), mas que se encontra sem parecer, 

aguardando agora uma nova versão articulada com a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC)4, exigência essa oriunda do MEC. Caberia então, pensar sobre 

esse processo e sobre o caminho mais adequado a se tomar.  

Diante do exposto, buscamos como objetivo de estudo para o mestrado 

profissional, discutir a BNCC, com o desafio de analisar a proposta curricular 

construída pela comunidade escolar do município de Santa Cruz Cabrália e decidir 

após discussões, debates e reflexões sobre que currículo queremos. Portanto, como 

perguntas norteadoras para pesquisa, questiona-se: É possível construirmos um 

currículo dos sonhos, coletivamente sonhados, enquanto docentes da rede de 

ensino municipal de Santa Cruz Cabrália? É possível inserir no currículo escolar os 

diferentes saberes locais que habitam a realidade social e cultural do município? 

Quais suas possibilidades? E quais seus limites?  

Com isso, o nosso objetivo geral é construir um conjunto de orientações 

curriculares que se tornem referências para que as escolas da rede municipal de 

Santa Cruz Cabrália trabalhem com as culturas locais como possibilidades de 

transformar os conhecimentos escolares em aprendizagens mais significativas para 

todos os estudantes. Os específicos são: analisar as diretrizes Nacionais 

Curriculares, incluindo a BNCC; ler e revisar a Proposta Curricular do Município de 

Santa Cruz Cabrália; discutir sobre currículo com a equipe educacional da rede 

municipal; construir de forma coletiva uma nova proposta que articule as diretrizes 

nacionais com as especificidades do Município aqui tratado; elaborar um caderno 

para implementação do currículo com orientações para desenvolver na prática 

pedagógica as peculiaridades referentes ao município de Santa Cruz Cabrália como, 

a cultura local, as relações étnico–raciais, com ênfase na indígena e 

afrodescendente e educação do campo. 

A importância desse trabalho se dá por acreditarmos que a forma de descons- 

                                            
4
 A BNCC, segundo o MEC, é um documento que visa nortear o que é ensinado nas escolas do Brasil 

inteiro. A BNCC é um documento normativo que define o conjunto orgânico progressivo das 
aprendizagens essenciais e indica os conhecimentos e competências que se espera que todos os 
estudantes desenvolvam ao longo da escolaridade. 
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-truirmos discursos de poder e verdades se efetive a partir do contra discurso do que 

se está exposto como dado e imposto sem uma reflexão ou alternância de 

transformação ou adequação curricular consistente.  

É preciso uma apropriação crítica e estabelecer estratégias de desaprender o 

aprendido e voltar a aprender; pensar se o que queremos é um currículo que se 

adeque às avaliações nacionais e internacionais ou construir uma proposta criativa, 

que dialogue de forma concreta com a realidade sociocultural de Santa Cruz 

Cabrália, que articule os conhecimentos científicos a outros saberes produzidos 

pelos sujeitos em suas realidades sociais, históricas, econômicas, políticas e 

culturais. 

Nesse sentido, a partir das criticas e leituras realizada da BNCC, a 

comunidade educacional de Santa Cruz Cabrália, diante da aprovação da BNCC, 

sentiu a necessidade de problematizar os currículos escolares frente as 

determinações oficiais de que as escolas deveriam considerá-la em seus currículos. 

Assim, a ideia desse trabalho surgiu a partir do meu lugar como professora 

responsável, junto a Secretaria de Educação de Santa Cruz Cabrália, pela 

finalização da Proposta Curricular para a Educação Básica do Município5 e como 

responsável pela articulação da BNCC, no âmbito do município.  

Cabe lembrar que esse documento foi iniciado por outra equipe, na qual 

participei da elaboração como coordenadora pedagógica e como professora de 

língua portuguesa. Esse lugar, confesso, é um tanto incômodo, uma vez que me 

vejo na situação de efetivar a implementação6 de uma base curricular prescritiva, 

elaborada sob a coordenação do Ministério da Educação (MEC), que em sua 

finalização foi criticada por especialistas da área e pelos próprios educadores do 

Município.  

Diante deste dilema – continuar e tentar qualificar os currículos ou desistir e 

não resistir ao que é imposto – decidi pela primeira opção, ao assumir comigo o 

compromisso de desenvolver uma proposta curricular municipal a partir de uma 

construção coletiva, junto com os meus colegas professores. Assim, dei início a um 

                                            
5
 A Proposta Curricular do Município foi elaborada com a participação de professores a partir de 2014 

e só em 2017 ficou pronta, foi encaminhada ao CME para ser aprovada, mas o mesmo não o fez 
devido a exigência do MEC em articular os currículos Municipais à BNCC, em vista disso, o CME está 
aguarda a nova versão. 
6
 Esse termo é muito utilizado pelo MEC, no que toca a BNCC, refere-se a efetivar, realizar ou 

executar algo. Esse ministério nos orienta com estratégias de implementação do documento desde 
que o mesmo foi aprovado, a saber 2017, mas segundo Ball (2004) há uma análise, uma 
reelaboração e reformulações dessas políticas. Elas não são simplesmente implementadas.  
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trabalho de reelaboração curricular de uma proposta já existente no Município de 

Santa Cruz Cabrália, referente ao Ensino Fundamental, como estratégia voltada à 

construção de um documento que garanta a contextualização da realidade da nossa 

região, nossa história e cultura.  

O trabalho junto aos professores do município acabou por nos levar a 

algumas reflexões: Até que ponto existe autonomia docente frente as decisões 

burocrático-administrativas? Depois: Existem condições de trabalho para 

desenvolver um currículo que assegure a inserção dos saberes locais? Como lidar 

com o currículo baseado em um contexto social com padrões eurocêntricos, branco, 

heterossexual, masculino em um contexto de desigualdade e diferença?  

Mas, vamos aos poucos! 

Diante dos objetivos e questionamentos desse estudo aqui já supracitado, os 

caminhos metodológicos adotado para o desenvolvimento dessa análise foram, a 

pesquisa qualitativa, mais especificamente a pesquisa-ação, devido ao fato de se 

tratar de uma elaboração de currículo acompanhado de um caderno de 

implementação - o qual será o produto dessa pesquisa - constituindo-se, assim em 

uma intervenção na problemática identificada. E será também documental, uma vez 

que analisaremos os documentos que estabelecem as diretrizes curriculares 

nacionais, com técnicas de entrevistas não-diretivas e reuniões com relatórios dos 

diálogos com os profissionais de educação do Município de Santa Cruz Cabrália, 

com análise de prosa embasados em Thiollent (1982), Severino (2007) e Marli André 

(1983).  

A presente dissertação está organizada em um histórico do meu percurso 

profissional, do contexto e características étnicas e culturais, bem como do processo 

educacional e curricular do Município de Santa Cruz Cabrália. 

Em seguida foi feita uma análise das Diretrizes Nacionais Curriculares, na 

qual discutimos as intencionalidades, o contexto histórico e político, bem como a 

aplicabilidade nas escolas especificamente dos Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCNs), das Diretrizes Curriculares Nacionais e a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC).  

Em sequência apresentamos os caminhos metodológicos adotados para o 

desenvolvimento da pesquisa e por fim analisaremos os diálogos dos docentes 

acerca do Currículo do Município aqui estudado e da BNCC, bem como os discursos 

que perpassam os profissionais de educação da rede e de como segundo suas 
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opiniões ficará o documento curricular da educação deste município, apesar da 

exigência do Ministério de Educação de inserir as competências e habilidades da 

BNCC nos currículos Estaduais e Municipais. 

2 SANTA CRUZ CABRÁLIA: SINGULARIDADES QUE MARCAM DIFERENÇAS 
CULTURAIS  

Neste tópico, reconstituo algumas dimensões da história do Município de 

Santa Cruz Cabrália para entendermos melhor as peculiaridades dessa linda cidade, 

rodeada por praias exuberantes e com um arsenal de cultura e etnias rico em 

diversidade.  

Santa Cruz Cabrália é um município do litoral da Bahia que se estende por 1 

562,7 km² e contava com 26.264 habitantes no último censo via Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística IBGE (2010). É uma das cidades históricas do estado da 

Bahia, por nela terem sido realizadas as 1ª e 2ª missas no Brasil, ambas celebradas 

por Frei Henrique de Coimbra, em 26 de abril e 1º de maio de 15007, 

respectivamente; a primeira delas na extremidade sul da Baía Cabrália, mais 

precisamente no ilhéu da Coroa Vermelha e a segunda na foz do Rio Mutari.  

Seu território, antes da chegada dos portugueses, era habitado na faixa 

litorânea por índios da etnia Tupiniquim do tronco linguístico tupi-guarani e no 

interior por grupos macro-jê: botocudo, maxakalí, kamakã, purí, pataxó e 

provavelmente outros, identificados na época pelos colonizadores pela designação 

tupi genérica de Aymoré, e denominados de tapuias pelos índios tupi-guarani por 

falarem uma língua diferente, como: amixocori, kumanaxó, kutaxó, kutatai, maxakali, 

malali manai, além de outros que também passavam como os tupiniquins botocudos 

e kamakãs.8 

A Vila de Santa Cruz que deu origem a atual cidade foi fundada em 1535, 

logo após os portugueses desembarcarem na região às margens opostas do rio 

Mutarí, por Pero do Campo Tourinho, primeiro donatário da capitania de Porto 

Seguro. Na segunda metade do século XVI, a povoação se desloca para um planalto 

                                            
7
 Sobre isso ver carta de Pero Vaz de Caminha.  

Disponível em: <http://objdigital.bn.br/Acervo_Digital/Livros_eletronicos/carta.pdf>. 
8 Fonte: Relatório Circunstanciado de Identificação e Delimitação Terra Indígena Comexatibá 

(Cahy/Pequi) Município de Prado (BA). (2006). 
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às margens do rio João de Tiba, devido ao local não oferecer segurança aos 

moradores. Nesta elevação, a Vila de Santa Cruz se estabelece definitivamente. Em 

29 de novembro de 1832, sob o Decreto-lei nº 8.594, o presidente da Província da 

Bahia eleva a Vila de Santa Cruz à categoria de município, mas sua implantação só 

ocorre no ano seguinte, em 23 de julho de 1833, data em que se comemora sua 

emancipação política da capitania de Porto Seguro. 

Em 30 de março de 1938, é assinado o Decreto nº 10.724 pelo interventor 

Landulfo Alves de Almeida, elevando o município à categoria de cidade. Em 29 de 

janeiro de 1981, a cidade é tombada pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (IPHAN), como patrimônio histórico, cultural e paisagístico. Em 9 de março 

de 1935, o então prefeito, Sidrach Carvalho, através do Decreto nº 9.400, acrescenta 

o nome Cabrália ao de Santa Cruz, passando o município a chamar-se 

definitivamente Santa Cruz Cabrália. O nome Santa Cruz foi dado por Pero do 

Campo Tourinho ao fundar a Vila em 1535 que deu origem ao atual município em 

homenagem à cruz da fé cristã utilizada na ocasião da 1ª missa do Brasil no ilhéu de 

Coroa Vermelha e o segundo, Cabrália, em homenagem a Pedro Álvares Cabral.9 

Em sua história, Cabrália antes habitado apenas por ameríndios, como nos 

contam os livros (PILETTI, 1989) com o passar do tempo sofreu mudanças. Houve o 

extermínio e expulsão de muitos índios da região pelos portugueses, além da cidade 

ter recebido povos de outras localidades e até de outros países como aconteceu em 

todo território brasileiro.  

Eles exploraram o pau-brasil, destruíram nossas matas e nos 
colocaram em redutos religiosos com essa agressão fizeram com 
que nós fôssemos perdendo nossos costumes, hábitos, tradições, a 
nossa língua. Nós, juntamente com Botocudos, Maxakali, e outras 
etnias, resistimos mais de trezentos anos graças à proteção da 
floresta que cobria toda a região só conhecida por nossos 
antepassados e graças a nossa maneira de viver, pois sempre fomos 
grupos nômades. Em 1861, por decisão do governo, fomos aldeados 
em Barra Velha. Em 1951, ocorreu um grave massacre na aldeia de 
Barra Velha, causado por homens brancos desconhecidos que 
entraram na aldeia trazendo morte e a dispersão do nosso povo 
indígena que ali vivia. Esse massacre acontece mais ou menos na 
mesma época da criação do Parque do Monte Pascoal pelo governo, 
em 1943, e a implantação do Parque mais uma vez provocou o sofri- 

                                            
9 F    : S     h C  v  h  N         v  : “C      é         h   ó   ”, (2004). 



13 

-mento e o empobrecimento do nosso povo.10 

Levando em consideração todos esses massacres e retiradas do povo 

indígena dessa região, o extremo Sul da Bahia no passado foi uma área destinada a 

uma intensa exploração do seu ambiente e do povo que nela vivia, foram trazidas 

pessoas com baixo nível de formação escolar para trabalhar nas fazendas regidas 

pelas leis dos coronéis, os índios perderam grande parte do seu território e do seu 

número populacional, cultura, costumes, formas de subsistência e hoje são 

considerados urbanizados devido a grande transformação a que foram submetidos 

obrigatoriamente.  

Passaram também por essa inibição de cultura os negros trazidos para a 

região, ainda segregados em quilombos ou inseridos socialmente nas cidades.  

Vai ser a partir da abertura de estradas, da exploração das matas e o 
avanço da pecuária que a região se tornaria uma área aberta, não só 
para receber migrantes de várias partes do país, mas, também os 
mais diversos tipos de projetos econômicos, causando, assim, 
profundas modificações no espaço físico e na sociedade. 
(CERQUEIRA NETO, 2012, p. 104). 

A partir dessa conjuntura histórica, social econômica e política, o censo IBGE 

(2010) aponta que Santa Cruz Cabrália é povoada em média por 30,63% brancos; 

26,22% pardos; 1,2% amarelos; 25,55% pretos e 16,40% índios sendo esses, 

atualmente, considerados da etnia pataxó. Possuímos populações ribeirinhas, que 

vivem no campo, indígena e do centro urbano, cada área com suas especificidades 

e diversidades de subsistência, cultura, costumes, religiões etc. A distribuição 

religiosa do município descrita pelo censo IBGE (2010), é de 52,98% Católica 

Apostólica Romana; 11% espírita e 35% evangélica. Possuímos uma pequena 

representatividade do candomblé (apesar de termos uma parcela significativa de 

negros na população) que ainda é muito discreta em sua atuação devido aos 

preconceitos sofridos pela sociedade, vale ressaltar que eles nem aparecem no 

censo, mas sei que existem devido a relatos de alunos de uma escola em que 

trabalhei.  

No que toca a distribuição da população quanto às áreas urbanas e rurais 27, 

7% residem na zona rural e 72,3% na urbana (IBGE, 2010).  

                                            
10

 O excerto foi tirado do texto para o Projeto de documentação e pesquisa da cultura e língua 
Pataxó. 
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2.1 A educação no Município de Santa Cruz Cabrália 

Aqui, busco resgatar o histórico da educação escolarizada do Município, uma 

vez que nossa pesquisa está voltada para essa área. A cidade de Santa Cruz 

Cabrália possui aproximadamente 6.774,14 alunos entre as etapas de educação 

infantil, ensino fundamental I e II e EJA (Educação de Jovens e Adultos), distribuídos 

entre 28 escolas; destas, 16 consideradas rurais, com 2.096 alunos, e 12 urbanas 

com 4.678,14 discentes, segundo a Secretaria Municipal de Educação (SEMED).  

Das 28 escolas há duas com extensões que são indígenas11, possuindo 1.140 

alunos. Entretanto, segundo professores das escolas, sabe-se que há alunos 

declarados índios nas demais unidades de ensino do município que não são 

consideradas indígenas, mas a Secretaria Municipal de Educação (SEMED) não 

possui o número estimado. Outra peculiaridade é a existência de uma escola situada 

em um assentamento do movimento sem terra12 com 207 crianças e adolescentes e 

outras em extensões escolares consideradas rurais constituídas a partir de 

mobilizações da reforma agrária.  Além dessas, temos três escolas situadas em 

comunidades em processo de reconhecimento como ribeirinhas13.  

No que toca a questão da inclusão, dentre os 6. 774,14 discentes, 425 alunos 

são considerados especiais, 288 estão nos anos iniciais e 137 nos anos finais IBGE, 

(2010). Quanto aos índices de desempenho na aprendizagem, o município possui o 

IDEB 4.0 para o ensino fundamental I e 3,2 para o ensino fundamental II. 

A história educacional do município quanto ao currículo sofreu muitas trans- 

 

                                            
11

 As escolas indígenas, a saber, Escola Municipal Pataxó Coroa Vermelha com quase 1.000 alunos, 
localizada na zona urbana e Escola Municipal Mata Medonha, fixada na zona rural, são instituições 
que só recebem os indígenas e possuem diretrizes educacionais específicas, voltadas para o resgate 
e manutenção da sua história e cultura. 
12

 A escola fica situada no Assentamento Agroecológico Gildásio Salles Ribeiro, o qual foi ocupado 
por cerca de 100 famílias, no dia 04 de dezembro de 2008, em um território dominado pela 
monocultura de eucalipto, o que os levou a realização do projeto de Reforma Agrária Popular, visto 
que existia uma concentração grande de terra nas mãos do agronegócio. A escola tem desenvolvido 
um projeto denominado Agroecologia Escola Sustentável, que tem como missão trabalhar a 
agroecologia em sala como disciplina, com desenvolvimento de práticas, por meio de oficinas, 
visando a reciclagem, a construção de hortas, plantio de árvores, ou seja, reflorestamento, reciclagem 
de cascas de frutas e materiais e preservação de nascentes, fauna e flora. 
13

 Segundo Neves (2005) povos ribeirinhos ou ribeirinho é o habitante tradicional das margens dos 
rios. Estes vivem com as condições oferecidas pela própria natureza, adaptando-se aos períodos das 
chuvas. Tendo a pesca artesanal como principal atividade de sobrevivência, mas cultivam também 
pequenos roçados para subsistência (consumo próprio) e também podem praticar atividades 
extrativistas. 
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-formações. Até 1997, conforme as informações de Paulo14; que atua no município 

na área da educação há muitos anos, como professor, supervisor pedagógico, já foi 

diretor de ensino e diretor administrativo na Secretaria de Educação; os planos de 

curso eram basicamente uma adaptação do sumário dos livros didáticos disponível 

nas escolas. Só em 2000, três anos após a implementação dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCN), foi realizado uma proposta básica fundada nesse 

documento15 que foi denominado Plano de Ensino.  

Antes disso, em 1997, vale lembrar que o Município recebeu uma proposta do 

Instituto Ayrton Senna junto com Belmonte, Eunápolis, Porto Seguro e Prado, para 

participarem do Projeto Costa do Descobrimento denominado Pacto do Sítio do 

Descobrimento, que foi negociada pela própria Viviane Senna. Assim, iniciou-se a 

implantação dos programas do Instituto Ayrton Senna em Santa Cruz Cabrália com 

o Programa chamado Acelera Brasil, que tinha como objetivo:  

Solução educacional desenvolvida pelo instituto Ayrton Senna 
especialmente para garantir que alunos com atraso escolar causado 
por reprovação ou abandono tenham a chance de recuperar o 
aprendizado e desenvolver competências cognitivas e 
socioemocionais necessárias para seguir em frente (Instituto Ayrton 
Senna, 2009). 

O Instituto Ayrton Senna em 2001 implementou o Projeto Escola Campeã, 

com alguns programas como o Gestão Nota 10, que acompanhava a gestão de 

forma sistemática com um caráter gerencial hierárquico de administração, um 

   g         “      h va com indicadores e metas gerenciais, capacitação dos 

profissionais em serviço,     f                     ”. (INSTITUTO AY TON 

SENNA, 2009). Eram gerados documentos balizados por indicadores e metas, no 

que diz respeito ao cumprimento de dias letivos, frequência dos professores, dos 

alunos, reprovação, fluxo de aula, fluxo de alfabetização.  

Outro Programa implementado foi o Circuito Campeão, que consistia em 

atender as turmas denominadas regulares, ou seja, voltadas para alunos com a 

idade adequada para série. A justificativa era acompanhar esses alunos a fim de 

evitar a reprovação e impedir a defasagem idade/série; uma vez que o programa 

Acelera não foi suficiente para conseguir reverter essa deficiência; ele possuía 

                                            
14

 A informação foi tirada de uma conversa informal, os nomes que serão utilizados nesse estudo são 
fictícios devido a um acordo de entrevista. 
15

 Apesar de eu ter buscado esse documento, fui informada de que não há registro dele na Secretaria 
de Educação. 
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“g                                   é               F          ,     foco na 

  f     z        1º    ” (INSTITUTO AYRTON SENNA, 2009), os instrumentos 

constituíam-se em fichas de acompanhamento sistemático de dia letivo, habilidades, 

nível de alfabetização dos alunos e livros lidos por eles. Vale ressaltar que o Instituto 

nessa época oferecia as matrizes curriculares de Língua Portuguesa e Matemática, 

elaboradas com base nos PCN’s, que com tempo se estendeu para as demais 

disciplinas.  

O Instituto proporcionava ainda um instrumento denominado fluxo de aula, 

oferecido a todos os professores para seguirem, contendo a distribuição por dias 

letivos das habilidades a serem dadas nas aulas. A cada semestre era realizada 

uma avaliação com os resultados registrados no Sistema de Dados do Instituto 

(SIASI), que gerava um relatório sobre o desempenho de cada aluno em cada série 

e gráficos sobre o desempenho de aprendizagem resumindo-os em habilidades 

desenvolvidas ou não, para que o professor fizesse a intervenção necessária. Havia 

também o Educar para Vencer, o qual abordava do 6º ao 9º ano.  

Todo esse acompanhamento aconteceu até 2009, mas com a mudança de 

governo no âmbito Municipal os acordos e a alimentação do sistema não cumpriam 

com as exigências do Programa, e assim a parceria do Instituto com o órgão e o 

município foi interrompida.  

Laura16, uma técnica da secretaria da época, afirma por meio da sua fala que: 

principalmente com relação ao acelera, sentia uma fragilidade nos 
conteúdos, onde o objetivo era sim ler e escrever, mas de forma 
mecânica, sem uma visão de mundo por parte do aluno. As fichas 
eram também meramente para atender a um número, ou seja, 
voltado para melhorar índices e não para a qualidade. O material 
(livros) era descontextualizado com a realidade do aluno.  

Com o meu acompanhamento enquanto Coordenadora do Circuito Campeão, 

vivenciei também muitas reclamações por parte dos professores quanto às 

habilidades17 das matrizes e as avaliações, as quais segundo eles não condiziam 

com a realidade dos alunos da Bahia, mas quando levávamos essa contestação 

                                            
16

 O nome é fictício, Laura é Coordenadora Pedagógica do município há 13 anos, tendo atuado como 
professora no município de Porto Seguro, também já atuou como diretora de ensino na Secretaria de 
Educação de Cabrália. 
17

 Para Perrenoud (1999), habilidade trata-se de uma sequência de modos operatórios, de induções e 
deduções, onde são utilizados esquemas de alto nível. Portanto, para o autor, a habilidade é uma 
série de procedimentos mentais que o indivíduo aciona para resolver uma situação real, onde ele 
precise tomar uma decisão. Por exemplo, quando um aluno está aprendendo a multiplicar ele utiliza a 
habilidade da adição e da conservação do número, que ele já possui, para resolver o novo problema. 
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para as reuniões do Instituto Ayrton Senna, eles diziam que não podíamos 

subestimar nossos alunos e que deveríamos elevá-los ao nível de excelência dos 

demais Estados. 

Tal situação se deu devido ao ideal neoliberal18 no Brasil dos anos de 1990, 

que repercutiu fortemente nas políticas públicas educacionais. Ancorado na 

ideologia de que o privado é mais eficiente do que o público, um status empresarial 

nos moldes de busca de eficiência, eficácia e produtividade adentrou o espaço 

educacional em diversos países latino-americanos e com isso reforçou-se a lógica 

mercadológica de competitividade, com base em um novo gerencialismo que almeja 

a descentralização, as avaliações externas como medida de qualidade, a 

padronização dos currículos, formações continuadas centralizadas e com um ideal 

individualista e performativo.  

A partir de 2009, com a ruptura do Município com o Instituto Ayrton Senna, a 

educação em Cabrália ficou sem diretrizes e até hoje não as têm, uma vez que a 

equipe de 2009 da Secretária de Educação só iniciou a proposta de elaboração de 

um currículo próprio em 2014 e até o final da transição do governo não conseguiu 

finalizar. Em 2017 com a mudança de prefeito uma nova equipe continuou a revisão 

da proposta, e a encaminhou para o CME, mas esse não a aprovou devido a 

exigência do Governo Federal de implementar a Base Nacional Comum curricular 

(BNCC). 

3 NORMATIVAS QUE ORIENTAM O CURRÍCULO: INTENCIONALIDADES E 
MATERIALIDADES 

Todo sistema de educação é uma maneira política de manter ou de 
modificar a apropriação dos discursos, com os saberes e os poderes 
que eles trazem consigo. 

Michel Foucault 

Em muitos aspectos, teóricos e pensadores vêm buscando conceitos, concep- 

                                            
18

 S g             (1995,  . 193): “O discurso educativo do neoliberalismo configura-se a partir de 
uma reformulação dos enfoques economicistas do "capital humano". Esta reconcei­tuação supõe 
manter alguns princípios que sustentavam aquelas perspectivas, mas articulando-os a novos 
diagnósticos sobre as atuais condições de regulação dos mercados (especialmente do mercado de 
trabalho) e a nova           ”.  
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-ções e meios de encontrar o caminho certo para propor uma diretriz efetiva que 

possa responder na educação potencialmente às necessidades diversas dos 

indivíduos que representam a sociedade. Com isso, muitas teorias sobre o currículo 

surgiram e surgem a fim de dar conta de atender as demandas educacionais. Diante 

disso, nos perguntamos, quais as principais teorias do currículo? Quais são suas 

características e inquietações? 

Segundo Tomás Tadeu da Silva, teórico que estuda o currículo no livro 

“Documentos de Ide       :                à                      ”,               

um caminho cronológico das teorias do currículo, nele afirma que “             f   -

                            z                           ” (SILVA, 2010,  . 24).  

Baseado nisso, ele categoriza as teorias curriculares em três, a saber, 

Teorias Tradicionais, as quais possuem como conceitos, ensino, aprendizagem, 

avaliação, metodologia, didática, organização, planejamento, eficiência e objetivos. 

Teorias Críticas, com os conceitos de ideologia, reprodução cultural e social, poder, 

classe social, capitalismo, relações sociais de produção, conscientização, 

emancipação e libertação, currículo oculto e resistência. Por fim, Teorias Pós-

Críticas, que enfatizam os conceitos, identidade, alteridade, diferença, 

subjetividade, significação e discurso, saber-poder, representação, cultura, gênero, 

raça, etnia, sexualidade e multiculturalismo. 

Para melhor entendermos os processos de transformações e discussões em 

torno do currículo, vamos falar um pouco de cada uma dessas teorias. 

No período em que passam a existir as Teorias Tradicionais, a preocupação 

com a organização das atividades educacionais fez surgir o termo curriculum. Esse 

passou a ser utilizado na Europa, em países como França, Alemanha e Portugal, 

influenciado pelas literaturas americanas, mais propriamente pelos Estados Unidos, 

onde a esfera de estudos do currículo surgiu como um campo profissional 

especializado.  

Uma nova discussão surgiu com o processo de crescente industrialização e 

urbanização, por meio do qual o currículo passou a ser algo pensado, especificado e 

         ,              “f          ô     ,                                  v   

moldar os objetivos e as formas da educação de massa de acordo com suas 

diferentes e particulares visõ  ” (SILVA, 2010,  . 26).  

Diante disso, se busca responder, o que se deve ensinar?  

Bobbitt, então em 1918, escreve o livro The curriculum, onde responde de for- 
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-ma extremamente conservadora, por meio de proposições de que a escola deveria 

funcionar como qualquer outra empresa comercial ou industrial, seu modelo estava 

totalmente baseado na economia, seu foco era a eficiência, pois seguia o padrão de 

organização de Frederick Taylor, onde a educação deveria funcionar com os 

princípios administrativos dele, que, a saber, era um modelo voltado para atender a 

economia industrial de fábricas. Surge, então, a teoria que direciona o currículo 

denominado tecnicista (tradicional), onde o aluno teria que ser um produto fabril. No 

discurso curricular de Bobbitt, segundo Tomás, pois, o currículo é supostamente 

    : “        f                    j   v  ,                  é             

                                                             ” (SILVA, 2010, 

p. 26).  

Bobbitt concorreu com as ideias progressistas de Dewey, o qual tinha escrito 

   1902                  ,         v              “The child and the curriculum” (A 

criança e o currículo), nele o autor se preocupava com a construção da democracia 

liberal e considerava relevante a experiência da criança e jovens, revelando, assim, 

uma postura mais progressista. No entanto, as influências de Dewey não se 

refletiram tanto quanto as de Bobbitt na formação do currículo como campo de 

estudos.  

O modelo de currículo de Bobbitt se consolida com o livro de Ralph Tyler, de 

1949, obra essa que influenciou os estudos sobre currículo em diversos países, 

inclusive no Brasil, e que estabeleceu de forma decisiva as ideias em torno do 

currículo ancorado na visão de organização e desenvolvimento, o currículo nessa 

perspectiva centra-se numa questão técnica.  

Tanto os modelos de Bobbitt e Tyler (tecnocrático), quanto o de Dewey 

(progressista) refutam a ideia de currículo clássico humanista, oriundo da 

antiguidade clássica, que tinha como principal objetivo inserir os alunos no mundo 

das grandes obras literárias e artísticas das heranças clássicas: grega e latina. 

Assim, o currículo tecnocrático refutava o clássico devido a sua inutilidade para a 

vida contemporânea voltada para o mundo do trabalho; e o progressista porque 

considerava que o currículo humanista desconsiderava a psicologia infantil, uma vez 

que ele se distanciava dos interesses e das experiências das crianças e dos jovens. 

Esse modelo baseado nos moldes de fábrica, onde a formação era voltada para o 

mundo do trabalho, ancorada na ideia de transmissão de conhecimentos técnicos e 
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centrado no professor, com ênfase em normas e regras, começou a causar 

inquietações em alguns  pensadores  da  educação, o que os levou a teorizar  novas 

concepções. 

Dessa forma, na década de 60 as teorias críticas efetuam uma completa 

inversão nos fundamentos das teorias tradicionais. Foi um período de grandes 

transformações, movimentos sociais19 e do surgimento de livros, ensaios e 

teorizações que, ainda acompanhando Tomás Tadeu da Silva (2010, p. 27), 

“      v      x                                                       ”.  

As teorias críticas, assim, passaram a se preocupar em desenvolver técnicas 

        f z                           f z. “O                  f   v         

perspectiva é de que o currículo da escola está baseado na cultura dominante, ele 

se expressa na linguagem dominante, ele é transmitido através do código cultural 

         ” (SILVA, 2010,  . 28). A                                               

considerado verdadeiro e por que esses conhecimentos e não outros. Além de 

questionar o fato de os códigos trabalhados nas escolas serem apenas da classe 

dominante, o que segundo eles levariam as crianças de classe baixa a terem mais 

dificuldade de apreensão desses códigos os levando, assim, ao fracasso escolar. 

Ao tomar o status quo como referência, desejável, as teorias 
tradicionais se concentravam, pois, nas formas de organização e 
elaboração do currículo. Os modelos tradicionais de currículo 
restringiam-se à atividade técnica de como fazer o currículo, em 
contraste, começam por colocar em questão precisamente os 
pressupostos dos presentes arranjos sociais e educacionais. As 
teorias críticas desconfiam do status quo, responsabilizando-o pelas 
desigualdades e injustiças sociais. As teorias tradicionais eram 
teorias de aceitação, ajuste e adaptação. As teorias críticas são 
teorias de desconfiança, questionamentos e transformação radical. 
Para as teorias críticas o importante não é desenvolver técnicas de 
como fazer o currículo, mas desenvolver conceitos que nos permitam 
compreender o que o currículo faz. (SILVA, 2010, p. 30). 

Logo, o que importa para as teorias críticas é o que está em jogo no currículo, 

no caso, os sujeitos, pois eles consideravam que os aparelhos ideológicos do 

Estado, a saber, igrejas, escolas, família, jurídico, política partidária, governo, 

administração, exército, polícia, prisões e outros, funcionam por meio de violência e 
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 S g     S  v  (2010,  . 30)         v        f    : “     v                   ê         
antigas colônias europeias; os protestos estudantis na França, e em vários outros países; a 
continuação dos movimentos de direitos civis nos Estados Unidos; os protestos contra a guerra do 
Vietnã; os movimentos de contracultura; os movimentos feministas; a liberação sexual; as lutas contra 
a ditadura militar no Brasil são exemplos      v                             z             60”. 
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repressão e dispõem de métodos de exclusão e castigos para reformar seus 

rebeldes. 

Nessa perspectiva eclodiu em diversos países representantes como o inglês 

Michel Young, no Brasil, Paulo Freire e na França, Althusser, Bourdieu e Passeron, 

Baudelot e Establet. 

Na atual sociedade capitalista os aparelhos políticos assujeitam os indivíduos 

à ideologia política do estado. S g     A  h     , “                              ,   

      h                      é   A     h  I    óg           ” (ALTHUSS  , 

1980, p.60). Todos os aparelhos servem a um mesmo objetivo, a reprodução das 

relações de produção capitalistas, ou seja, a reprodução das relações de exploração 

em última instância e o principal aparelho ideológico é a escola, pois atinge toda a 

                           g          . P           ,          v   “I     g      

aparelho ideológ              ”:  

ora, é através da aprendizagem de alguns saberes práticos (savoir-
faire) envolvidos na inculcação massiva da ideologia da classe 
dominante, que são em grande parte reproduzidas as relações de 
produção de uma formação social capitalista, isto é, as relações de 
explorados com exploradores e de exploradores com explorados. 
(ALTHUSSER, 1980, p.66-7). 

O autor afirma ainda, que a escola atua ideologicamente por meio do seu 

currículo. Bowles e Gintis vão mais longe, afirmam que a escola contribui para esse 

processo não apenas por meio dos conteúdos explícitos no currículo, mas também 

pelo seu funcionamento, ao reproduzir as relações sociais do local de trabalho, 

como pontualidade, assiduidade, obediência a ordens e outros. 

Bourdieu e Passeron se concentravam na dominação cultural que o sistema 

h   á       h g  ô            z  : “para os filhos de camponeses, de operários, de 

empregados ou de pequenos comerciantes, a cultura escolar é aculturação" 

(BORDIEU; PASSERON, 1964, p. 37). Assim, os valores, hábitos de outras classes 

sociais não eram considerados como cultura. Esse pensamento é reportado para os 

currículos escolares, o qual está baseado na cultura dominante. Com isso, esses 

códigos culturais ficam mais acessíveis para os alunos da classe dominante 

enquanto que para as crianças das classes dominadas ele é indecifrável, é 

incompreensível. Essa situação ocasiona o fracasso escolar para os alunos da 

classe dominada enquanto permite o sucesso dos da classe dominante. 
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Outro importante pensador dessa teoria foi Michael Apple, que discorre sobre 

uma teoria critica baseada na relação entre a educação e a sociedade. Para ele, o 

currículo não é uma simples reprodução de informações objetivas, ele é, na verdade, 

fruto de determinados agrupamentos sociais que decidem o que será transmitido em 

sala de aula, ele é elaborado por certas camadas sociais, segundo suas ideologias, 

        ,                       .             “        g  h  ‘  gh ’ w y”           z 

    “(...)   ú       z  ,                    ade de estimular o debate sobre qual o 

conhecimento mais importante a todos os níveis, desde as escolas a nível local às 

       ,             à    g    ” (APPL , 2001,  . 27). 

Segundo Tomás Tadeu da Silva, portanto, o currículo nessa perspectiva 

crítica, para ser compreendido e até transformado tem que ser questionado sobre as 

conexões de relações de poder que estão subjacentes a sua construção. Quais 

grupos são beneficiados e quais são prejudicados? Que conhecimentos foram 

privilegiados? Ele assim trata das relações sociais de classe, bem como se 

preocupa também com a importância das relações de gênero e raça no processo de 

representação cultural e social desempenhado pelo currículo. 

Henry Giroux um teórico crítico também dos Estados Unidos, diferentemente 

de Apple, se concentrou em explorar a cultura popular como ela aparece na música, 

cinema e na televisão, mas no campo do currículo se posicionou contra as teorias 

empíricas e técnicas, pois ele acreditava que essas perspectivas dominantes, 

principalmente no campo do currículo, desconsideravam o caráter histórico, ético e 

político das ações humanas e sociais ao centrarem-se em critérios de eficiência e 

racionalidade burocrática, o que segundo o autor contribui para a desigualdade 

social e as injustiças sociais, pontos esses discutidos de forma enfática pelos 

  ó              .      x  f                , “O     f                               

          g g                     z g  ”    : 

Eu uso o termo discurso democrático tanto como referencial à 
análise crítica como quanto ideal fundamentado na noção dialética 
da relação escola-sociedade. Como referência à análise crítica, a 
teoria e prática da democracia oferece um modelo para analisar-se 
como as escolas bloqueiam as dimensões ideológicas e materiais da 
democracia. Por exemplo, ela examina as maneiras pelas quais os 
discursos da dominação se manifestam nas formas de 
conhecimento, organização escolar, ideologias dos professores e 
relação professor-aluno. Além disso, inerente ao discurso da 
democracia está a compreensão de que as escolas são locais 
contraditórios, elas reproduzem a sociedade mais ampla enquanto ao 
mesmo tempo contém espaço para resistir a sua lógica de 
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dominação. Enquanto ideal, o discurso da democracia sugere algo 
mais programático e radical. Primeiramente, ele aponta o papel que 
professores e administradores poderiam desempenhar como 
intelectuais transformadores que desenvolvem pedagogias contra-
hegemônicas que não apenas fortalecem os estudantes ao dar-lhes 
o conhecimento e habilidades sociais necessários para poderem 
funcionar na sociedade mais ampla como agentes críticos, mas 
também educa-nos para a ação transformadora. Isto significa educa-
los para assumirem riscos, para esforçarem-se pela mudança 
institucional e para lutarem contra a opressão e a favor da 
democracia fora das escolas. (GIROUX, 1997, pp.28-29). 

Logo, as escolas para Giroux não são meras reprodutoras das normativas 

pedagógicas do sistema e os professores/funcionários são agentes intelectuais e 

transformadores sociais, uma vez que ensinam o conhecimento de forma a tornar os 

alunos sujeitos críticos da realidade social em que estão inseridos, capazes de 

transformá-la. 

No Brasil um nome que se destacou nas teorias críticas foi Paulo Freire que 

apesar de não abordar teorias propriamente do currículo, ajudou a pensar sobre a 

        “              ?”,                     v   “P   g g      O       ”. S   

preocupação nele é centrada na educação de jovens e adultos residentes em países 

subordinados. Assim, Paulo freire faz uma crítica a “     é           ”     z “     

      v        ”. 

A crítica de Freire ao currículo existente está sintetizada no conceito de 

“             á   ”. A              á     x           v              óg        

concebe o conhecimento como sendo constituído de informações e de fatos a serem 

                  f             f                   . “N   ,            “   h ”    

educandos com os conteúdos de sua narração […] A     v  ,                    , 

se esvazia da dimensão concreta que devia ter ou se transforma em verbosidade 

                    .” (F  I  , 1998,  . 80). 

Freire nos apresenta a partir dessa crítica a perspectiva da educação 

problematizadora, a qual consiste em uma educação em que todos são sujeitos 

envolvidos no ato do conhecimento. A educação, assim, não consiste em mostrar o 

conhecimento de mundo, mas sim em construir dialogicamente, professor e aluno 

um conhecimento de mundo.  

[...] a educação se torna um ato de depositar em que os educandos 
são os depositários e o educador, o depositante. Em lugar de 
comunicar-  ,            f z ‘           ’      ó             
educandos, meras incidências, recebem pacientemente, memorizam 
         .                    ‘    á   ’            ,          
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única margem de ação que se oferece aos educandos é a de 
receberem os depósitos, guardá-los e arquivá-los. Nesta distorcida 
visão da educação, não há criatividade, não há transformação, não 
há saber. Só existe saber na invenção, na reinvenção, na busca 
inquieta, impaciente, permanente, que os homens fazem no mundo, 
com o mundo e com os outros. (FREIRE, 1998, p. 81). 

              F     , S v    ,           g g   “                        ú   ” 

defende a ideia de que a educação tem que estar separada da política, de forma a 

não perder sua especificidade. Para Saviani, a educação tem que transmitir os 

conhecimentos universais, para que as classes subordinadas se apropriem dele. 

S g                      v  , “                   :                    ,    v      

   v   ,   z                                 ”, “                e liberta se ele 

não vier a dominar aquilo que os dominantes dominam. Então, dominar aquilo que 

                      é                       ” (SAVIANI, 1999,  .66).  

O autor afirma que esse é um meio de dar poder às classes subordinadas 

para lutarem politicamente, assim, a ligação entre conhecimento e poder para ele se 

limita a isso. 

A crítica na Inglaterra era diferente, centrava-se na sociologia e tinha como 

seu principal representante Michel Young, o qual enfatizou a organização do 

currículo, onde a questão para ele era analisar quais os princípios de estratificação e 

de integração que governam o currículo. Como ocorre o privilégio a certas 

disciplinas em detrimento de outras, ou porque em um currículo se separam as 

disciplinas e em outros elas se integram, ou qual é a relação que há entre essas 

                  ,      ,   g     Y   g,          x   “P           v      

       ?”:  

o currículo tem que levar em consideração o conhecimento local e 
cotidiano que os alunos trazem para a escola, mas esse 
conhecimento nunca poderá ser uma base para o currículo. A 
estrutura do conhecimento local é planejada para relacionar-se com 
o particular e não pode fornecer a base para quaisquer princípios 
generalizáveis. Fornecer acesso a tais princípios é uma das 
principais razões pelas quais todos os países têm escolas. (YOUNG, 
2007, p. 13). 

Essa teoria futuramente tornou-se mais eclética e se misturou com uma 

variedade de outras perspectivas analíticas e teóricas que tratavam das questões de 

gênero, raça, etnia, estudos culturais, pós-modernismo e pós-estruturalismo. 

Bernsteim, também sociólogo e teórico da NSE, assim como Young, centrou- 
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se na organização do currículo e o categorizou em dois tipos, a saber, currículo 

coleção e currículo integrado.  

No currículo coleção as disciplinas são fortemente separadas, já no currículo 

integrado as distinções entre os campos de conhecimento são menos nítidas, menos 

marcadas e ainda estabeleceu uma classificação para os tipos de currículo, em 

fortemente classificados para os tradicionalmente separados, e fracamente 

classificados para os que continham as disciplinas mais integradas.  

Um conceito que surgiu a partir das teorias críticas que vale citar brevemente 

     é                      ,                   g     S  v  (2010,  . 79) “ urrículo 

oculto é constituído por todos aqueles aspectos do ambiente escolar que, sem fazer 

parte do currículo oficial, explícito, contribuem, de forma implícita, para as 

       z g                v     ”. 

O currículo oculto está estritamente relacionado ao ensino do conformismo, 

da obediência e do individualismo, tão necessários ao bom funcionamento de uma 

sociedade capitalista. Ele é percebido por meio de diversas situações no ambiente 

escolar como na organização das salas, com o ensino do tempo como pontualidade, 

nos rituais, nas regras, nos regulamentos e nas normas.  

“N                       f         x              j   v            v          

capitalismo, não existe mais muita coisa oculta no currículo. Com a ascensão 

neoliberal, o currículo tornou-se                          ” (SILVA, 2010,  . 81).  

Assim, com essas críticas centradas nas diferenças de classe, as discussões 

das teorias passam a simultaneamente se ampliar a uma diversidade de temáticas 

sociais até então fora das discussões críticas e inicia-se uma nova perspectiva, a 

saber, a pós-crítica. 

De forma a problematizar as teorias até então desenvolvidas no campo do 

currículo, com base no discurso (pós-estrutural e pós-funcional) surgiram as teorias 

pós-críticas, como um contra-argumento às usuais posições. Isso se deu devido ao 

movimento pós-moderno já no fim do século XX e início do XXI, com demandas 

particulares das lutas da diferença, de intensificação das trocas culturais, dos fluxos 

globais e de compreensão do espaço-tempo. Dessa forma, nas teorias pós-críticas 

as discussões giraram em torno das diversidades culturais, as quais são produzidas 

por um poderoso instrumento de homogeneização atrelado as questões de poder. 

Como as discussões, voltaram-se para a diversidade das formas culturais, 

analisou-se também um paradoxo que consistia na convivência dessa diversidade 
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com fenômenos igualmente homogeneizadores culturais. Com isso, é necessário 

analisar a conexão entre currículo e o multiculturalismo, que é um fenômeno que se 

originou nos países dominantes do norte, concentrado no discurso de que se deve 

tolerar e respeitar a diferença porque sob a aparente diferença há uma mesma 

humanidade (SILVA, 2010).  

O multiculturalismo é uma estratégia política com o objetivo de manter as 

estratégias hegemônicas principalmente no que toca a cultura apresentada na 

escola como melhor, segundo Foucault (1979, p. 71) existe um sistema de poder 

que barra, proíbe, invalida esse discurso e saber. Poder que não se encontra 

somente nas instâncias superiores da censura, mas que penetra muito 

profundamente, muito sutilmente em toda a trama da sociedade.  

Pensando assim, o multiculturalismo se constituiu em uma estratégia de 

poder para minimizar as tentativas de reivindicação dos movimentos, de modo a 

promover uma suposta educação a favor das diferenças. Na definição de Hall (2003, 

 . 52),                              v          “      ég                              

governar ou administrar problemas de diversidade e multiplicidade gerados pelas 

                         ”.  

Como alternativa para isso, a perspectiva pós-crítica defende a ideia, de que: 

a escola tem um papel importante na produção da diferença, sendo necessário 

pensar uma reforma que dê igualdade de oportunidades de êxito aos jovens das 

minorias. Para isso, o currículo precisa incluir a história e as conquistas dessas 

minorias (MACEDO, 2006). 

As teorias críticas foram questionadas por abordar demais as questões 

ligadas à classe social e ignorarem o papel do gênero e da raça no processo de 

produção e reprodução da desigualdade. Com isso, os teóricos pós-críticos 

chegaram à conclusão que as discussões não podiam ficar restritas as análises de 

desigualdade de classes e de poder. Logo, surgiram assim, questionamentos 

voltados para as relações de gênero e para a pedagogia feminista.  

Não basta inquirir como as mulheres podem se fazer representar 
mais plenamente na linguagem política. A crítica feminista também 
deve compreender como a categoria das 'mulheres', o sujeito do 
feminismo, é produzida e reprimida pelas mesmas estruturas de 
poder por intermédio das quais se busca a emancipação (BUTLER, 
2003, p. 19).  

As teorias pós-críticas, passaram então, a questionar estereótipos ligados ao 
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gênero que disseminavam a relegação das mulheres à certas disciplinas e 

profissões. Começaram a interrogar a posição de poder que os homens exercem na 

sociedade e com relação ao currículo, como este reforça a formação para essa mas- 

-culinidade e como isso reflete nas formas de controle e violência na sociedade.   

Além da preocupação com as questões de gênero, passou-se a se discutir as 

desigualdades educacionais centradas nas relações de raça e etnia. Todas essas 

questões foram voltadas não só a apontar ou somatizá-las, mas de explicar a 

complexidade das inter-relações entre as diferentes dinâmicas de hierarquização 

social e de como elas estão constituídas no campo curricular. A questão gira em 

torno de analisar os fatores que levavam a população pertencente a grupos étnicos 

raciais considerados minoritários ao fracasso escolar. 

Iniciou-se a partir disso, as discussões em torno dos conceitos de raça e 

etnia. Assim, a concepção de raça se relaciona com o histórico ligado ao poder 

exercido pelo homem branco europeu sobre os países colonizados. A raça, assim, 

geralmente se refere às características físicas e biológicas como a cor da pele, a cor 

e o aspecto do cabelo e outros. Já a etnia, alude as características culturais, como 

religião, modos de vida, língua e outros.  

Dessa forma, nessa perspectiva identidade e diferença se relacionam, ou 

seja, uma depende da outra.  

Diferença e identidade só existem numa relação de mútua 
dependência. O que é (a identidade) depende do que não é (a 
diferença) e vice-versa. É por isso que a teoria social contemporânea 
sobre identidade cultural e social recusa-se a simplesmente 
descrever ou simplesmente celebrar a diversidade cultural. A 
diversidade tampouco é um fato ou uma coisa. Ela é o resultado de 
um processo relacional-histórico e discursivo – de construção da 
diferença. (SILVA, 2010, p. 101). 

Toda essa discussão acerca da raça e etnia reflete-se nas teorias do 

currículo, as quais passam a levantar questões sobre os textos curriculares. Para 

eles, a representação racial não pode mais aparecer com as marcas da herança 

colonial, que tratam a população colonizada e dominada como exótica ou folclórica.  

A partir da abolição, os sobreviventes da escravidão e seus 
descendentes de ontem e de hoje foram simplesmente submetidos a 
um sistema educacional eurocêntrico, que nada tinha a ver com a 
sua história, sua cultura e visão do mundo. Essa submissão 
subentende uma violência cultural simbólica tão significativa quanto a 

violência física sofrida durante a escravidão. (MUNANGA, 
2008/2010, p. 50). 
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O currículo deveria, dessa forma, discutir o porquê do racismo institucional, 

histórico e discursivo. 

Outra perspectiva surgida também nos Estados Unidos foi a teoria queer20, a 

qual estuda a cisão de gays e lésbicas, esse estudo problematiza a identidade 

sexual referenciada como normal, a heterossexualidade, onde se considera a 

homossexualidade como um desvio, uma anormalidade. 

Assim, como problematizou a teoria feminista de que a identidade masculina 

e feminina foi socialmente construída, a teoria queer aponta a identidade sexual 

também como uma construção social e cultural.  

[...] a ideia de que o gênero é construído sugere um certo 
determinismo de significados do gênero, inscritos em corpos 
anatomicamente diferenciados, sendo esses corpos compreendidos 
como recipientes passivos de uma lei cultural inexorável. Quando a 
‘       ’     v         ‘      ó ’   gê     é                         
dessa lei ou conjunto de leis, tem-se a impressão de que o gênero é 
tão determinado e tão fixo quanto na formulação de que a biologia é 
o destino. Nesse caso, não a biologia, mas a cultura se torna o 
destino. (BUTLER, 2003, p.26). 

A partir dessas concepções, no campo da educação, questiona-se a ausência 

das discussões sobre sexualidade no currículo, pois este quando aborda a 

sexualidade é apenas a título de informação sexual ou relacionada à reprodução. 

Com isso, a pedagogia queer pretende ir além da abordagem voltada apenas para o 

                                        â     à            h      x   : “   estudos 

queer atacam uma repronarratividade e uma reproideologia, bases de uma 

heteronormatividade homofóbica, ao naturalizar a associação entre 

h        x                     ” (LOP S, 2002,  . 24). 

Dessa forma, as teorias pós-críticas ampliam ainda mais o leque de 

possibilidades de rupturas dos discursos institucionalizados baseados em padrões 

socialmente construídos como normativos concebidos por uma estrutura que busca 

a homogeneização dos corpos. 

As teorias pós-críticas nos trouxeram perspectivas e movimentos em muitas 

áreas, a exemplo disso foi o pós-modernismo, que assinala o fim das teorias críticas, 

                                            
20

 S g     S  v  (2010,  . 113): “h                      queer tem sido utilizado para se referir de 
forma depreciativa, às pessoas homossexuais, sobretudo do sexo masculino. Mas o termo significa 
também,    f                                     à                    x    , “      h ”, 
“         ”, “       ”, “f             ”, “ x ê      ”. O   v       h      x   ,            , à 
histórica conotação negativa do termo, recupera-o, então, como uma forma positiva de 
          f      ”.  
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um fluxo intelectual que vem refutar o sujeito moderno com um conjunto de 

concepções diversas. Iniciou-se no século XIX com uma forte crítica aos cânones do 

classicismo na literatura e nas artes. Já na esfera social, política e filosófica o pós-

modernismo nega e contesta os princípios e pressupostos das visões sociais e 

políticas oriundas do iluminismo (SILVA, 2010). 

Tais pensamentos e questionamentos revolucionaram também as teorias do 

currículo, uma vez que segundo os teóricos pós-modernos a educação moderna, 

baseia-se em transmitir o conhecimento científico e em moldar o ser humano em 

racional e autônomo:  

Nesse contexto, parece haver uma incompatibilidade entre o 
currículo existente e o pós-modernismo. O currículo existente é a 
própria encarnação das características modernas. Ele é linear, 
sequencial, estático. Sua epistemologia é realista e objetivista. Ele é 
disciplinar e segmentado. O currículo existente está baseado numa 
            g          “    ”           “   x ”        ,       
conhecimento científico e conhecimento cotidiano. Ele segue 
fielmente o script das grandes narrativas das ciências, do trabalho 
capitalista e do estado-nação. (SILVA, 2010, p. 115). 

Para a crítica pós-modernista tais noções levaram a sociedade a um modelo 

totalitário, burocraticamente organizado que geraram sistemas cruéis de opressão e 

exploração. Dentre as variadas perspectivas pós-críticas, destacou-se também a 

denominada pós-estruturalista, que apesar de ter surgido nos Estados Unidos, 

possui autores franceses com significativas contribuições. 

Apesar do pós-modernismo e do pós-estruturalismo possuírem elementos em 

comum, como a crítica ao sujeito concentrado e autônomo do modernismo, são 

perspectivas que se diferem por estudarem campos epistemológicos diferentes. 

Dessa forma, o pós-estruturalismo trata do mesmo campo do estruturalismo, 

ou seja, a linguagem como um sistema de significação. No entanto, no pós-

estruturalismo, o significado não é mais central, ele se transforma em fluidez, 

indeterminação e incerteza. 

Outra diferença está na concepção do sujeito. Para o estruturalismo, na visão 

de Althusser, este é um produto da ideologia que pode se transformar se superar a 

estrutura capitalista, já para o pós-estruturalismo, tomando como base Foucault, o 

sujeito só existe como resultado de um processo de produção cultural e social.  

A contribuição fundamental de Foucault pode ser sintetizada, talvez, 
na transformação que ele efetuou na noção de poder. Em oposição 
ao marxismo, extremamente influente na época em que ele estava 
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escrevendo, Foucault concebe o poder não como algo que se possui, 
nem como algo fixo, nem tampouco como partindo de um centro, 
mas como uma relação, como móvel e fluído, como capilar e estando 
em toda parte. Ainda em oposição ao marxismo, para Foucault, o 
saber não é o outro do poder, não é externo ao poder. Em vez disso, 
poder e saber são mutuamente dependentes. Não existe saber que 
não seja a expressão de uma vontade de poder. Ao mesmo tempo, 
não existe poder que não se utilize do saber, sobretudo de um saber 
que se expressa como conhecimento das populações e dos 
indivíduos submetidos ao poder. (SILVA, 2010, p. 120). 

Logo, para Foucault, os dispositivos, ou seja, os aparatos e discursos 

institucionais, é que constroem os sujeitos como são. Dessa forma, o louco, o 

prisioneiro, o homossexual não são constituídos de um estado prévio, original, eles 

são resultados de um processo que os produzem, por meio do poder dos sistemas 

que uniformizam, subdividem e hierarquizam. 

Quando pensamos em currículo e pós-estruturalismo, não encontramos uma 

teoria, uma vez que essa perspectiva era contra qualquer tipo de sistematização. No 

entanto, há algumas ideias pós-estruturalistas em algumas perspectivas do currículo 

atuais: 

Inspirada em Derrida, por exemplo, uma perspectiva pós-
                                               “  g  f       
               ”,   g     à     g   , à  á    , à         , à   ê    ,     
povoam o currículo. Uma perspectiva pós-estruturalista buscaria 
perguntar: onde, quando, por quem foram eles inventados? Ainda 
segundo Derrida, uma perspectiva pós-estruturalista tentaria 
desconstruir os inúmeros binarismos de que é feito o conhecimento 
que constitui o currículo: masculino/feminino; heterossexual/ 
homossexual; branco/negro; científico/não científico. (SILVA, 2010, p. 
124). 

Além disso, uma perspectiva pós-estruturalista do currículo questionaria 

também a concepção de sujeito presente no currículo, que é autônomo, racional, 

centrado e unitário. Nessa perspectiva, sempre se investiga, se preocupa não só 

      v      ,                              “  g  é             v         ”. 

Na teoria pós-colonialista – que também faz parte da perspectiva pós-crítica – 

pretende-se analisar as relações de poder estabelecidas entre as nações, no que 

toca a herança econômica, política e cultural da conquista colonial europeia. As 

relações coloniais de poder no sentido dessa teoria vão além da discussão da 

ocupação territorial direta, pois perpassa também pela exploração econômica e no 

imperialismo cultural.  
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Destacou-se nas análises literárias, pois nas obras escritas pelo ponto de 

vista dominante se constituíam em um artefato que construía um projeto de 

submissão dos povos colonizados. Ao contrário disso, as obras escritas por autores 

da população colonizada eram vistas como símbolo de resistência. Nesse sentido, a 

perspectiva pós-colonialista nos traz um importante questionamento no campo 

curricular quanto a centralização no cânon Ocidental das grandes obras literária e 

artísticas. 

A teoria pós-colonial, juntamente com o feminismo e as teorizações 
críticas baseadas em outros movimentos sociais, como o movimento 
negro, reivindica a inclusão das formas culturais que refletem a 
experiência de grupos cujas identidades culturais e sociais são 
marginalizadas pela identidade europeia dominante. (SILVA, 2010, p. 
126). 

Nesse contexto, destacaram-se autores como Frantz Fanon, Aimé Césaire e 

Albert Memmi que discorreram sobre a libertação colonial. Há ainda, Homi Bhabha e 

Paulo Freire, com destaque para Edward Said, o qual marca os estudos pós-

colonialistas mais contemporâneos.  

Vale destacar nessa perspectiva a importância dada a ela ao conceito de 

representação, vejamos este excerto: 

[...] a análise pós-colonial adota uma concepção materialista de 
representação, na qual se focaliza o discurso, a linguagem, o 
significante, e não a imagem mental, a ideia, o significado. A 
representação é aquilo que se expressa num texto literário, numa 
pintura, numa fotografia, num filme, numa peça publicitária. A teoria 
pós-colonial considera a representação como um processo central na 
formação e produção da identidade cultural e social. (SILVA, 2010, p. 
127). 

Há nessa representação uma forte relação de saber e poder, a partir da qual 

não se limitava apenas a conhecer o colonizado e de produzir conhecimento sobre o 

mesmo, eles eram subjugados a introjetar uma nova cultura, a dominante do 

colonizador e a submergir a sua. Boaventura de Souza Santos (2004) em seu livro 

“D   ó -moderno ao pós-                  é                ”,  f                 

por pós-colonialismo: 

um conjunto de correntes teóricas e analíticas, com forte implantação 
nos estudos culturais, mas hoje presentes em todas as ciências 
sociais, que têm em comum a primazia teórica e política às relações 
desiguais entre o Norte e o Sul na explicação ou na compreensão do 
mundo contemporâneo. Tais relações foram constituídas 
historicamente pelo colonialismo e o fim do colonialismo enquanto 
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relação política não acarretou o fim do colonialismo enquanto relação 
social, enquanto mentalidade e forma de sociabilidade autoritária e 
discriminatória. Para esta corrente, é problemático saber até que 
ponto vivemos em sociedades pós-coloniais. Por outro lado, o caráter 
constitutivo do colonialismo na modernidade ocidental faz com que 
ele seja importante para compreender não só as sociedades que 
foram vítimas do colonialismo, mas também as próprias sociedades 
ocidentais, sobretudo os padrões de discriminação social que nelas 
vigoram. A perspectiva pós-colonial parte da ideia de que, a partir 
das margens ou das periferias, as estruturas de poder e de saber são 
mais visíveis. (SANTOS, 2004, p.8-9). 

Os estudos pós-coloniais na educação parte da perspectiva crítica que 

questiona o saber colonizado discutem, com isso, princípios que nos levam a pensar 

uma nova política social. Os pontos chaves desses princípios são a revisão das 

narrativas históricas coloniais, ou seja, as difusões das ideias sobre o colonialismo, 

principalmente o português; a crítica ao eurocentrismo e a emergência de outras 

narrativas que contam a história dos povos subalternizados ou do terceiro mundo. 

A partir disso, iniciam-se diversos questionamentos no que toca o campo do 

currículo: 

Em que medida o currículo contemporâneo, apesar de todas as suas 
transformações e metamorfoses, é ainda moldado pela herança 
epistemológica colonial? Em que medida as definições de 
                “    ”, f  j             x                   x       
colonial, continuam predominantes nos mecanismos de formação da 
identidade cultural e da subjetividade embutidos no currículo oficial? 
De que forma as narrativas que constituem o núcleo do currículo 
contemporâneo continuam celebrando a soberania do sujeito imperial 
europeu? Como, nessas narrativas, são construídas concepções 
      “    ”, gê         x                              
marginalizar identidades que não se conformam às definições da 
identidade considerada normal? (SILVA, 2010, p. 129). 

Com isso, numa perspectiva pós-colonial seria necessário pensar nas práticas 

curriculares em que só se contempla o índio, a mulher e o negro nas datas 

comemorativas, que é tida a partir da concepção superficial multiculturalista. 

Surge então, os estudos culturais iniciados na Inglaterra, o qual questiona a 

compreensão da cultura dominante na literatura britânica e o privilégio de acesso 

apenas para um grupo de pessoas, o que a tornava restrita. Com o passar dos anos 

e principalmente após a concepção de cultura desenvolvida por Raymond Williams, 

onde a cultura deveria ser considerada de forma geral, ou seja, tanto as obras 

acatadas como grandes, quanto as advindas de grupos sociais subalternizados 

deveriam ser valorizadas. Seria então o reconhecimento da cultura popular. 
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O que os une é uma abordagem que insiste em afirmar que através 
da análise da cultura de uma sociedade – as formas textuais e as 
práticas documentadas de uma cultura – é possível reconstituir o 
comportamento padronizado e as constelações de ideias 
compartilhadas pelos homens e mulheres que produzem e 
consomem os textos e as práticas culturais daquela sociedade. É 
             v        f   z    “   v      h     ”,               v  
da cultura, ao invés de seu consumo passivo. (STOREY, 1997, p. 
46). 

Nessa perspectiva também é considerada o processo de imposição e 

naturalização do padrão que, nesse caso, seria a cultura dominante como a de 

prestígio, pensando-se nesse processo com conexão entre culturas, significação, 

identidade e poder. A cultura, dessa forma, também é tida como um resultado de um 

processo de construção social. 

No que toca o currículo, esse estudo o considera como um campo cultural de 

disputa: 

em primeiro lugar, os Estudos Culturais permitem-nos conceber o 
currículo como um campo de luta em torno da significação e da 
identidade. A partir dos Estudos Culturais, podemos ver o 
conhecimento e o currículo como campos sujeitos à disputa e à 
interpretação, nos quais os diferentes grupos tentam estabelecer sua 
hegemonia. Nessa perspectiva, o currículo é um artefato cultural em 
                        : 1)   “           ”              é     
  v                                ; 2)   “     ú  ”              é 
uma construção social. Como toda construção social, o currículo não 
pode ser compreendido sem uma análise das relações de poder que 
fizeram e fazem com que tenhamos essa definição determinada de 
currículo e não outra, que fizeram e fazem com que o currículo inclua 
um tipo determinado de conhecimento e não outro. (SILVA, 2010, p. 
135). 

Nesse sentido, no currículo inspirado nos estudos culturais não se separaria 

os conhecimentos considerados tradicionalmente escolares dos conhecimentos 

oriundos das pessoas no cotidiano e da cultura de massa. 

Dessa forma, quando se discute currículo é necessário pensar em espaços 

híbridos, pensar identidade de intersecção, o que corta o currículo nacional, é o 

comum, pois o mesmo não contempla o diferente, não negocia os espaços das 

diferenças.  

[...] um currículo, para lidar com a diferença, precisa ser pensado 
como espaço-tempo de negociação cultural. Com esse argumento 
pretendo também recuperar o potencial político da guinada do campo 
rumo aos estudos sobre cultura, não na perspectiva da teoria crítica 
e política do currículo, mas entendendo que é preciso pensar numa 
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nova forma de agência. Uma agência que nos assume como 
produtores culturais [...]. (MACEDO, 2006, p. 64). 

Com isso, conhecemos de forma breve os percursos teóricos da história 

curricular com seus principais pensadores, uma análise importante quando 

decidimos pensar um currículo e em estratégias, para, na prática, reinterpretar, 

reinventar os currículos nacionais e apropriar-se da conduta do que será ensinado 

na sala de aula. 

Assim, nesse capítulo, bem como nos demais, a análise de políticas será 

baseada nessa ideia de ciclo de políticas, levando-se em consideração quais foram 

as influências que permearam sua elaboração, do texto produzido e quando possível 

o seu contexto de prática. 

A preocupação com o currículo tem sido citada em vários documentos legais, 

que vêm apontando a necessidade da construção de uma proposta que direcione o 

ensino. Exemplo disso pode ser extraído de um rápido mapeamento nas 

constituições brasileiras, como na Constituição de 1824, onde havia o foco na 

educação gratuita e o ensino das letras, artes e ciência, apenas. O governo 

brasileiro, mesmo após a independência de Portugal, não demonstrou uma 

preocupação em construir um sistema educacional próprio, apenas sucumbiu a 

influência do governo europeu em construir uma constituição. 

Na Carta Magna de 1937 houve o acréscimo da disciplina de educação física, 

ensino cívico e trabalhos manuais. Em 1946 permaneceu a definição das artes, 

ciência e o ensino, acrescendo-se o amparo à cultura na educação. Só na 

Constituição de 1988 que o campo da educação foi priorizado, ganhando 

complementos mais significativos, inclusive apontando a necessidade de conteúdos 

mínimos para o ensino fundamental: 

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino 
fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e 
respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais. [...] 
§2º O ensino fundamental regular será ministrado em língua 
portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também a 
utilização de suas línguas maternas e processos próprios de 
aprendizagem. (BRASIL,1988). 

Na constituição de 1988 já há a necessidade de elaborar um documento que 

contenha os conteúdos mínimos de um currículo básico, pela primeira vez também 

percebemos uma preocupação com respeito aos valores culturais e artísticos, além 
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da garantia, por parte das comunidades indígenas, da utilização de suas línguas 

maternas e processos próprios de aprendizagem.  

Logo, percebemos a abordagem da necessidade da construção de um 

currículo, bem como do olhar as diferenças, em específico a étnico-racial ainda que 

não seja de forma adequada21. 

Vale salientar que tais transformações não surgiram a partir da boa vontade 

governamental, foi por meio de pressões e movimentos em prol de uma maior 

atenção às questões educacionais como o manifesto dos pioneiros inspirado no 

movimento da Escola Nova. Esse manifesto pretendia implementar um caráter social 

à educação, juntamente com a ideia de que era dever do Estado garantir o ensino 

para todos.  

Ainda que com propostas democráticas, o país estava imerso em uma onda 

mercadológica o que levava a crer que a educação deveria atender a interesses 

econômicos vigentes. Devido a isso e com o fim do período da ditadura militar22, 

iniciou-se um enorme processo de privatização do ensino, a partir dos moldes 

empresariais, no qual a eficiência e a produtividade se sobrepuseram aos valores 

pedagógicos.  

Dessa forma, segundo Melo (2004), a partir dos anos 80 e influenciada por 

outros países, as propostas educacionais no Brasil assumiram uma conotação 

neoliberal23. Houve para balizar isso, a Conferência Mundial de Educação para 

Todos (1990), realizada na Tailândia financiada pela Organização das Nações 

Unidas para Educação, Ciências e Cultura (UNESCO), Fundo das Nações Unidas 

para a infância (UNICEF), Programa das Nações Unidas para o desenvolvimento 

(PNUD) e Banco Mundial (MB); nela representantes de diversos governos e de 

entidades não-governamentais assumiram garantir uma educação de qualidade para 

                                            
21

 O               é                     S  v  (2010,  . 97), “           h               ,     é    
diferença é concebida como uma entidade independente. Apenas, neste caso, em oposição à 
identidade, a diferença é aquilo que o       é: ‘    é         ’, ‘    é       ’, ‘    é h      x   ’, ‘    
é v  h ’, ‘    é    h  ’. D        f                     ,     f       é,                v , 
concebida como autoreferenciada, como algo que remete a si própria. A diferença, tal como a 
id        ,               x    .” P    S  v                                f                z         
diferença é como um ato ou processo de diferenciação. 
22

 A ditadura inculcou uma educação para formação do capital humano, que estabelecia um vínculo 
entre a educação e o mercado mercadológico, bem como com modernização de hábitos de consumo, 
integração da política educacional aos planos gerais de desenvolvimento e segurança nacional, 
defesa do Estado, repressão e controle político-ideológico da vida intelectual e artística do país. 
23

 Com base em Gentili (1995) pela lógica neoliberal (onde as práticas sociais estão alicerçadas numa 
articulação econômica), a concepção de sociedade é baseada em ideais utilitaristas, individualista, 
pela exclusão e competitividade.  
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todas as crianças, jovens e adultos do seu país. A partir disso, foi sugerido aos 

países para investirem em reformas educacionais a fim de adequá-las a oferta dos 

conhecimentos e habilidades específicas exigidas pelo sistema produtivo. Outros 

encontros como esses aconteceram com o mesmo objetivo com o Fundo Monetário 

Internacional (FMI), BM e o Banco Internacional para Reconstrução e 

Desenvolvimento (BIRD), a exemplo, o Consenso de Washington24 (1989).  

No caso do Brasil essas mudanças baseadas em acordos internacionais 

foram iniciadas a partir da década de 90 com o Plano Decenal de Educação para 

Todos25 e a nova Lei de Diretrizes e Base (BRASIL/LDBEN, Lei nº 9.934/96). 

S g     B    (2012,  . 108), “ stamos abrindo mão do caráter público das 

políticas educacionais, não apenas pela parceria com as instituições privadas, mas 

pela assimilação com seus modos de gestão”. C       ,  stamos desconsiderando 

as experiências dos professores, sua voz, vivências, pesquisas das Universidades 

brasileiras, para comprar ideias de instituições internacionais que falham em seus 

cenários ou possuem uma realidade totalmente diferente da nossa e que quase 

nada conhecem das nossas tradições.  

A LDB, Lei nº 9.394/96, é o resultado de um longo embate, que perdurou por 

06 anos entre duas propostas distintas; a primeira conhecida como Projeto Jorge 

Hage, foi o resultado de inúmeros debates abertos com a sociedade, organizados 

pelo Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública, sendo apresentado na Câmara 

dos Deputados; a segunda proposta foi elaborada pelos senadores Darcy Ribeiro, 

Marco Maciel e Maurício Correa em articulação com o poder executivo através do 

MEC.  

A principal divergência entre as propostas era em relação ao papel do Estado 

na educação. Enquanto a proposta dos setores organizados da sociedade civil 

apresentava uma grande preocupação com mecanismos de controle social do 

sistema de ensino, a proposta dos senadores previa uma estrutura de poder mais 

centrada nas mãos do governo. Apesar de conter alguns elementos levantados pelo 

primeiro grupo, o texto final da LDB se aproxima mais das ideias apoiadas pelo 

                                            
24

 Segundo Melo (2004), também conhecido como Consenso Neoliberal, se configurou na elaboração 
de um documento que traça metas com definições para o futuro da economia mundial, as políticas 
sociais e de desenvolvimento e o papel do Estado na economia.  
25

 Com esse plano o Brasil traçou as metas locais confirmando assim, com os organismos 
internacionais que o projeto educacional por eles prescrito seria implementado aqui. 
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segundo grupo, que contou com forte apoio do governo de Fernando Henrique 

Cardoso nos últimos anos da tramitação.  

Com isso, na versão aprovada se falava na necessidade da elaboração de 

competências e diretrizes para educação Infantil ao ensino médio, que norteariam os 

currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar a formação básica 

comum. Essa, segu                  v        v   “de base nacional comum a ser 

complementada em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por 

uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da 

sociedade, da cultura, da economia e dos educandos” (B ASIL, 1996). 

Além da definição de um currículo para servir como base, em 2003, a LDB foi 

alterada e incluiu-se o disposto na Lei nº 11645/08 (BRASIL, 2008) sobre as 

relações étnico-raciais no currículo, a saber: “do ensino da História do Brasil deverá 

abordar as diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, 

especialmente nas matrizes indígena, africana e europeia, tornou-se obrigatório o 

estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena”, estabelecendo os aspectos a 

serem abordados no conteúdo programático, como diz o artigo 26, I: 

[...] a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos 
étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a 
luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e 
indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade 
nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, 
econômica e política, pertinentes à história do Brasil. (BRASIL, 
2008). 

Essa mudança da LDB não ocorreu da noite para o dia, foi a partir do 

protagonismo dos movimentos dos negros e índios, no final da década de 90 e início 

de 2000, que as políticas desses movimentos se atrelaram e estabeleceram 

parcerias, fortalecendo-se e conquistando mudanças no cenário da política pública 

brasileira26.  

Assim, foi em meio a esse protagonismo de luta e pressão que ficou definido 

que os conhecimentos referentes à história e cultura afro-brasileira e depois dos 

povos indígenas brasileiros – também a partir das reivindicações dos indígenas – 

seriam abordados em todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação 

artística e de literatura e história brasileira. 

                                            
26

 Segundo Scherer-W     , (2008,  . 75), “      á                    v     ê   , há       gê        
um movimento cidadão crítico, que não atua de forma isolada, mas em redes nacionais e 
globalizadas e que se caracteriza por estar desenvolvendo um ideário político que visa a transposição 
   vá     f                  v         v                                           h   ó   ”. 
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3.1 Dos PCN’s as DCN’s para Educação Básica: conceitos e Estratégias 

No ano seguinte a promulgação da LDB e, nesse mesmo contexto histórico, 

político e social, foram lançados também os PCN’s, que se constitui em uma coleção 

de livros que abordam todas as áreas de ensino em forma de referencial com 

princípios e objetivo a serem ensinados: 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais constituem um referencial de 
qualidade para a educação no Ensino Fundamental em todo o País. 
Sua função é orientar e garantir a coerência dos investimentos no 
sistema educacional, socializando discussões, pesquisas e 
recomendações, subsidiando a participação de técnicos e 
professores brasileiros, principalmente daqueles que se encontram 
mais isolados, com menor contato com a produção pedagógica atual. 
(BRASIL, 1997). 

Assim sendo, os PNC’s são diretrizes elaboradas para orientar os educadores 

por meio de sugestões de alguns aspectos fundamentais concernentes a cada 

disciplina, para guiar os professores, coordenadores e diretores por meio de referên- 

cia para a transformação de objetivos, conteúdos e didática do ensino.  

Elaborado na década de 90, segundo o governo, foi o primeiro documento 

escrito de forma democrática27, embasam-se nessa afirmação devido ao fato dele ter 

sido escrito após vinte anos de Ditadura Militar28. 

Logo, os PCN’s foram construídos com o propósito de transformar a 

pedagogia tradicional centrada no professor em uma educação construtivista, com 

ênfase na construção de conhecimento pelo aluno, intenção esta que é apresentada 

de forma escamoteada, utilizando-se de argumentos que defendem uma escola 

autônoma, um ensino para o futuro; porém com a intenção de formar um sujeito 

empreendedor, criativo, competitivo, apto para as mudanças constantes.  

Esse documento se apresentou como um referencial, na posição de norteador 

                                            
27

 O processo de elaboração desse documento foi rápido e os relatórios advindos das consultorias a 
professores não foram considerados e estes não se sentiram contemplados, principalmente no que 
toca a questão de escolha dos temas transversais. 
28

Depois de todas as restrições impostas ainda na década de 60, os presidentes militares (Castello 
Branco e, Costa e Silva), juntamente com os americanos, concretizaram acordos através da parceria 
entre MEC e United States International for Development (USAID), realizando doze acordos 
responsáveis por reformas de leis no sistema educacional. Então, por meio desses convênios 
MEC/USAID estabelecidos no território nacional, a educação tomou novos rumos, marcados por 
características autoritárias e domesticadoras. Instalada a educação tecnicista, esta teve por objetivo a 
neutralidade científica, inspirada nos princípios de racionalidade, eficiência e produtividade. O sistema 
de gestão no Brasil estava em adaptação do ensino, agora, voltado a uma mentalidade empresarial 
tecnocrata (PILETTI, 1990). 
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para o fomento de outras políticas, como: livro didático, formação inicial e continuada 

de profissionais do setor educacional, Sistema Nacional de Avaliação (SAEB) e 

outros. 

Desde a construção dos primeiros computadores, na metade deste 
século, novas relações entre conhecimento e trabalho começaram a 
ser delineadas. Um de seus efeitos é a exigência de um 
reequacionamento do papel da educação no mundo contemporâneo, 
que coloca para a escola um horizonte mais amplo e diversificado do 
que aquele que, até poucas décadas atrás, orientava a concepção e 
construção dos projetos educacionais. Não basta visar à capacitação 
dos estudantes para futuras habilitações em termos das 
especializações tradicionais, mas antes trata-se de ter em vista a 
formação dos estudantes em termos de sua capacitação para a 
aquisição e o desenvolvimento de novas competências, em função 
de novos saberes que se produzem e demandam um novo tipo de 
profissional, preparado para poder lidar com novas tecnologias e 
linguagens, capaz de responder a novos ritmos e processos. Essas 
novas relações entre conhecimento e trabalho exigem capacidade de 
        v       v      ,                  , “                   ”. 
Isso coloca novas demandas para a escola. (BRASIL, 1997). 

Pensando nisso, há de se preocupar com as normativas desse documento, 

uma vez que foi influenciador das políticas públicas nacionais, estaduais e 

municipais na época.  

Dentre as inúmeras críticas que foram feitas sobre os PCN’s, as principais 

são, a de que ganham pouca notoriedade no documento a inclusão de temas 

referentes à cultura africana, afro-brasileira e indígena e relações étnico-raciais, que 

ficaram restritas apenas a disciplinas em que há obrigatoriedade em abordar tais 

questões, mas em forma de conteúdo apenas; não se fala de forma significativa a 

atendimento de crianças especiais; há uma intencionalidade focada em trabalhar 

com discursos envolto em meta, habilidade, competência, avaliação a fim de cumprir 

os objetivos de mercado, de eficienticismo e controle da qualidade.  

Todos os documentos aqui apresentados configuram uma referência 
nacional em que são apontados conteúdos e objetivos articulados, 
critérios de eleição dos primeiros, questões de ensino e 
aprendizagem das áreas, que permeiam a prática educativa de forma 
explícita ou implícita, propostas sobre a avaliação em cada momento 
da escolaridade e em cada área, envolvendo questões relativas a o 
que e como avaliar. Assim, além de conter uma exposição sobre 
seus fundamentos, contém os diferentes elementos curriculares — 
tais como Caracterização das Áreas, Objetivos, Organização dos 
Conteúdos, Critérios de Avaliação e Orientações Didáticas —, 
efetivando uma proposta articuladora dos propósitos mais gerais de 
formação de cidadania, com sua operacionalização no processo de 
aprendizagem. (BRASIL, 1997). 
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Percebemos um entrelaçar de termos formando um emaranhado semântico 

de controle e vigília sob o trabalho docente, o documento explicita que não pretende 

impor a aplicabilidade das diretrizes nele contida, no entanto, utiliza-se de 

dispositivos como traçar metas, orientações sobre avaliação, define conteúdos e 

objetivos a fim de garantir equidade de conhecimento para todos os estudantes 

brasileiros,   g     BALL, (2004), “A             á      v z        j       

pressupostos e prescrições normativos do economicismo, e o tipo de cultura que a 

       é           ”. 

A performatividade29 exerce um papel crucial nessas conjecturas de políticas, 

com ela o Estado mesmo a distancia monitora o processo e modifica a cultura, as 

práticas e as subjetividades das instituições públicas e de seus professores sem que 

percebam, com isso as especificidades das relações humanas envolvidas no ensino 

aprendizado são diluídas, há uma reelaboração que se restringe a seguir regras 

produzidas externamente ao contexto escolar que se reduz a cumprir metas, 

melhorar o desempenho técnico e maximizar o lucro. 

No volume d          “P           C       ” é discutido sobre diversidade 

étnica e cultural, como o assunto é trabalhado na atualidade e como deverá ser 

desenvolvido.  

Considerar a diversidade não significa negar a existência de 
características comuns, nem a possibilidade de constituirmos uma 
nação, ou mesmo a existência de uma dimensão universal do ser 
humano. Pluralidade Cultural quer dizer a afirmação da diversidade 
como traço fundamental na construção de uma identidade nacional 
que se põe e repõe permanentemente, e o fato de que a humanidade 
de todos se manifesta em formas concretas e diversas de ser 
humano. (BRASIL,1997). 

Percebemos então uma concepção humanizada de tratar a questão étnico-

racial que se baseia na afirmativa de que não se pode discriminar o negro, por 

exemplo, porque ele é humano. As descobertas do século XV colocam em dúvida o 

conceito de humanidade até então conhecida nos limites da civilização ocidental. 

Que são esses recém descobertos (ameríndios, negros, melanésios, etc.)? São 

                    h            “ ó ”? (MUNANGA, 1990, p. 67), a 

necessidade de abordar essas etnias relacionando a condição humana se origina a 

partir dessa visão já há muito superada, mas que constatamos ainda presente nesse 

                                            
29

 Segundo BALL (2004), é uma tecnologia, uma cultura e um modo de regulação, de terror, sistema 
que implica em julgamento, comparação e exposição. Tomados respectivamente como forma de 
controle, de atrito de mudança. 
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documento. 

Tratar da diversidade cultural, reconhecendo-a e valorizando-a, e da 
superação das discriminações é atuar sobre um dos mecanismos de 
exclusão — tarefa necessária, ainda que insuficiente, para caminhar 
na direção de uma sociedade mais plenamente democrática. 
(BRASIL, 1997). 

Dessa forma, a perspectiva étnico-racial e cultural presente no documento se 

resume na sua identificação e celebração, tratando-se, assim, em uma solução 

simplista, frente aos inúmeros preconceitos vivenciados cotidianamente nos espaços 

escolares. A questão é tratada de forma superficial, dando diretrizes apenas para 

superação do racismo por meio da valorização cultural, o negro e o índio aparecem, 

desse modo, como os estranhos, os exóticos que precisam ser tolerados, pois são 

humanos como todos. O documento reconhece os conflitos raciais nos espaços 

escolares e que eles levam a exposição desses indivíduos vítimas de preconceito, 

mas, apresenta apenas como solução para tais atitudes a celebração da 

diversidade.  

Sobre isso, Macedo (2006, p. 131) coloca que “as propostas conservadoras 

produzem uma ideologia da assimilação, pela qual pretendem que jovens de 

culturas minoritárias passem a participar da cultura iluminista como se fosse sua”.  

O texto, assim como reconhece os conflitos raciais, também discorre sobre a 

tentativa de homogeneização das raças brasileiras por meio do mito das três raças, 

presentes inclusive nos livros didáticos, mas não aborda a importância histórica de 

lutas e reinvindicações para a superação desse eurocentrismo ainda arraigado nas 

nossas escolas.  

Assim, os PCN’s são volumes que fazem parte de um projeto que diz ser 

contra hegemônico e emancipatório, mas que na verdade são utilizados para fazer 

referência a formas de regular e controlar a diferença, possuem discursos com 

estratégias assistenciais e/ou compensatórios que visam domesticar a diferença.  

Se o professor se cala, ou trata do ocorrido de maneira ambígua, 
estará reforçando o problema social; se acusa, pode criar sofrimento, 
rancor e ressentimento. Assim, discernir o ocorrido, no convívio, é 
tratar com firmeza a ação discriminatória, esclarecendo o que é o 
respeito mútuo, como se pratica a solidariedade, buscando alguma 
atividade que possa exemplificar o que diz, com algo que faça, junto 
com seus alunos. (BRASIL, 1997). 

A solução é dada por meio de uma atitude firme por parte do professor frente 

ao preconceito quando, e apenas quando, é pelo próprio percebido. Dessa maneira, 
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portanto, o tema é tratado de forma pouco sólida, apenas na perspectiva da 

humanização dos corpos, pautada somente no âmbito do respeito mútuo e da 

tolerância ao diferente. Há nesse discurso a tentativa de naturalizar o diferente, de 

resolver os conflitos raciais sem discutir os processos que levam as atitudes de 

inferiorização por parte de brancos diante dos não brancos. Segundo Macedo: 

(2006, p. 133): 

classicamente, os projetos educacionais conservadores alicerçaram-
se na naturalização da diferença, especialmente tendo em conta 
distinções biológicas entre os grupos. No que diz respeito à raça, por 
exemplo, muitos foram os estudos que buscaram mostrar a 
inferioridade de sujeitos não brancos e construíram suas propostas 
educativas baseadas nessa inferioridade.  

Com relação à questão de gênero, inclusão de alunos especiais e ensino do 

campo, pouco ou nada se tratou nesse documento. Há uma carência visível com 

esses âmbitos confirmando assim o foco no ensino tecnicista e de preparação para 

o mundo do trabalho, o que se configura o viés mercadológico com influências de 

iniciativas privadas e organizações nacionais e internacionais econômicas, 

sobrepondo às consultas aos profissionais de educação; como por exemplo, a 

escolha de temas transversais que tratam da orientação sexual, mas não 

contemplam debates e discussões acerca do gênero sexual, ou quando se discorre 

sobre a pluralidade cultural sob a perspectiva do multiculturalismo, o qual se 

constitui em uma concepção de que todos somos iguais e que por isso temos que 

ter tratamentos iguais, dissimulando com isso o trabalho efetivo com as diferenças. 

O conjunto de documentos dos Temas Transversais comporta uma 
primeira parte em que se discute a sua necessidade para que a 
escola possa cumprir sua função social, os valores mais gerais e 
unificadores que definem todo o posicionamento relativo às questões 
que são tratadas nos temas, a justificativa e a conceitualização do 
tratamento transversal para os temas sociais e um documento 
específico para cada tema: Ética, Saúde, Meio Ambiente, Pluralidade 
Cultural e Orientação Sexual, eleitos por envolverem problemáticas 
sociais atuais e urgentes, consideradas de abrangência nacional e 
até mesmo de caráter universal. (BRASIL, 1997). 

Há no documento uma insuficiência com o tratamento e a promoção da crítica 

para o debate em torno da pluralidade cultural e diferença presentes nessa 

concepção de educação globalizada e econômica, tais discussões se tornam 

superficiais e perpassam somente pelo em caráter humanizado e de tolerância sem 

a mínima intenção de se efetivar em práticas de transformações em uma perspectiva 
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social. Silva afirma sobre isso que: 

Não se trata simplesmente de celebrar a diferença e a diversidade, 
mas questioná-las. Quais são os mecanismos de construção das 
identidades nacionais, raciais, étnicas? Como a construção da 
identidade e da diferença está vinculada a relações de poder? Como 
a identidade dominante se tornou referência invisível através da qual 
se constroem as outras identidades subordinadas. Quais são os 
mecanismos institucionais responsáveis pela manutenção da posição 
subordinada de certos grupos étnicos e raciais? (SILVA, 2010, p. 
128) 

Em 2010, o Conselho Nacional de Educação (CNE) elaborou um conjunto de 

Diretrizes Curriculares com a contribuição dos seus conselheiros, de representantes 

dos conselhos estaduais e municipais, técnicos e servidores do CNE, especialistas, 

pesquisadores, integrantes do sistema de ensino, técnicos do Ministério da 

Educação e representantes de entidades representativas dos trabalhadores em 

educação que participaram dos seminários, debates e audiências públicas, com o 

objetivo de construir um conjunto de definições sobre princípios, fundamentos e 

procedimentos na Educação Básica para orientar as escolas brasileiras dos 

sistemas de ensino, na organização, na articulação, no desenvolvimento e na 

avaliação de suas propostas pedagógicas. O documento sistematiza os princípios 

gerais da Educação Básica contidos na Constituição de 1988, na LDB e Planos 

Nacionais de Educação. 

Com relação a esse documento, em seu texto apreendemos um discurso 

voltado para a construção de um currículo mais engajado com as questões da 

diferença, desde as diretrizes curriculares gerais até quando trata das modalidades 

da educação básica ao contemplar a educação do campo, educação especial, 

indígena e quilombola. Essas diretrizes curriculares, quando tratam das questões do 

quilombo, indígena e campo falam de sua composição enquanto escolas 

diferenciadas das demais. 

Exige-se, pois, problematizar o desenho organizacional da instituição 
escolar, que não tem conseguido responder às singularidades dos 
sujeitos que a compõem. Torna-se inadiável trazer para debate os 
princípios e as práticas de um processo de inclusão social, que 
garanta o acesso e considere a diversidade humana, social, cultural, 
econômica dos grupos historicamente excluídos. Trata-se das 
questões de classe, gênero, raça, etnia, geração, constituídas por 
categorias que se entrelaçam na vida social – pobre, mulheres, 
afrodescendentes, indígenas, pessoas com deficiência, as 
populações do campo, os de diferentes orientações sexuais, os 
sujeitos albergados, aqueles em situação de rua, em privação de 
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liberdade – todos que compõem a diversidade que é a sociedade 
brasileira e que começam a ser contemplados pelas políticas 
públicas. (BRASIL, 2013). 

Dessa forma, ao estabelecer suas diretrizes, o documento silencia, por 

exemplo, as questões de gênero, tratando-a de forma superficial e breve, bem como 

a representatividade afrodescendente e a história da África e indígena. No entanto, 

discorre a concepção de currículo como um campo de respeito à construção de 

diversidade identitária, social e cultural: 

Retoma-se aqui de que currículo é o conjunto de valores e práticas 
que proporcionam a produção e a socialização de significados no 
espaço social e que contribuem, intensamente, para a construção de 
identidades sociais e culturais dos estudantes. (BRASIL, 2013). 

Para construir identidades sociais e culturais é preciso que os componentes 

curriculares respeitem os diversos saberes e os incluam sem hierarquia de poder, 

além de abordar as diferenças em seus âmbitos raciais, físicos, mentais e sexuais, a 

fim de discutir sobre características positivas e afirmativas e estabelecer 

desconstruções de desrespeito por falta de conhecimento.  

O texto dessas diretrizes cita ainda a importância do trabalho com a 

transversalidade, interdisciplinaridade e eixos temáticos30, mas sabemos que na 

prática e na construção dos currículos as escolas não sabem como efetivar essas 

diretrizes tratadas aqui apenas como requisitos a serem praticados, não há uma 

preparação ou formação aos docentes sobre tais conceitos. Mas, segundo as 

diretrizes  

[...] têm sido numerosas e variadas as experiências das escolas 
brasileiras quanto ao esforço de integração dos currículos. Há 
propostas curriculares ordenadas em torno de grandes eixos 
articuladores, experiências de redes que trabalham projetos de 
interdisciplinaridade com base em temas geradores formulados a 
partir de problemas detectados na comunidade. (BRASIL, 2013). 

De fato, o que se vê são currículos prescritivos ou desenvolvidos baseados no 

                                            
30

 A interdisciplinaridade e a transversalidade são modos de se trabalhar o conhecimento que buscam 
uma reintegração de aspectos que ficaram isolados pelo tratamento disciplinar. A interdisciplinaridade 
     f x  ‘     ’         g  f         ‘     ’, ‘             ’.   ‘          ’,    ‘      ’, ‘         ’, 
‘  ê    ’. Logo, a interdisciplinaridade pode ser compreendida como sendo a troca entre áreas do 
conhecimento. Já a transversalidade diz respeito à possibilidade de se estabelecer, na prática 
educativa, uma relação entre aprender conhecimentos teoricamente sistematizados (aprender sobre 
a realidade) e as questões da vida real e de sua transformação (aprender a realidade da realidade), 
     j ,        v             z                      “    v     ”,                    f        
campos do conhecimento. Os eixos temáticos são condutores da atividade escolar que, não estão 
ligados a nenhuma matéria particular, e justamente por isso são temas pertinentes a todas as 
disciplinas (NUNES, 2018).  
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sumário dos livros didáticos, ou copiados de outros municípios. Na realidade das 

nossas escolas, os currículos são eurocêntricos e trabalham muito superficialmente 

ou não trabalham os temas transversais e estão muito distantes de construir e 

efetivar um currículo pós-colonialista31. A prática de se trabalhar com as questões 

regionais ou culturais partem de iniciativas entre os docentes, por meio de projetos 

isolados da proposta curricular. 

O documento discorre, assim, a normatização de cada modalidade do campo, 

indígena e quilombola, as características, orientações para o atendimento e as 

diretrizes educacionais para cada âmbito, o que é um avanço significativo para a 

construção do currículo próprio para essas Unidades de Ensino respeitando-se suas 

peculiaridades, há, no entanto, que promover um currículo que contemple todas 

essas especificidades nas Escolas não indígenas ou quilombolas, que se encontram 

inseridos alunos de múltiplas etnicidades e culturas, para que esses estudantes 

sejam respeitados e valorizados na sociedade em geral quando for transitar em seus 

diversos espaços.  

A ideia de hibridismo cultural que caracteriza o entendimento pós-
colonial da interação entre culturas precisa, no entanto, ser 
localizada num quadro social marcado por discursos globais 
extremamente poderosos, sob pena de parecer ingênua. Não se 
pode esquecer que as experiências de interação entre culturas têm 
sido muito marcadas por segregação e guetização, ou seja, pela 
tentativa de fixação de sentidos e de inviabilização da cultura como 
espaço-tempo de enunciação da diferença. Embora a diferença seja 
a marca do sistema simbólico a que denominamos cultura — e as 
classificações binárias sejam parte fundamental desse sistema — 
elementos que podem perturbar os sistemas classificatórios, 
ocupando regiões ambivalentes, ambíguas, são frequentemente 
banidos ou pressionados para se manter dentro das fronteiras 
simbólicas estabelecidas pelas culturas. Como alerta Bhabha (2003), 
não podem ser desprezadas as tentativas do poder colonial de 
aniquilação das culturas subalternas, com seus procedimentos para 
marcar as diferenças, fechando classes de coisas e expelindo os 
elementos não classificáveis. Uma das principais estratégias 
discursivas do poder colonial para fixar sentidos e inviabilizar a 
diferença — o estereótipo — é, no entanto, para o autor (2003), 
ambivalente. E essa ambivalência nos impõe uma outra forma de 
entender o poder e a agência. (MACEDO, 2006, p. 99) 

Todas essas questões nos levam a pensar que as Diretrizes Nacionais Curri- 

                                            
31

 A teoria pós-colonialista tem como objetivo analisar o complexo das relações de poder entre as 
diferentes nações que compõem a herança econômica, política e cultural da conquista colonial 
europeia tal como se configura no presente momento –  h     , é      ,    “ ó -       ” (SILVA, 
2010). 
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-iculares cumprem o papel de normatizar o ensino, ainda segundo uma concepção 

colonialista32, uma vez que de forma diferente dos PCN’s, possuem campos que 

legalizam as diretrizes de escolas quilombolas, do campo e indígenas, mas tratam a 

diferença de forma segregada, não consideram as escolas que não são quilombolas, 

nem indígenas, mas que recebem alunos do campo, afrodescendentes, indígenas e 

afroindígena. 

É preciso pensar em um currículo que articule esses saberes, culturas e 

religiões de forma interseccional e equânime, que considere que somos um país que 

foi colonizado pelos europeus, mas que antes era habitado por índios, que recebeu 

negros da África e que se constituiu em meio a essas diferenças que vão, na 

verdade, além das demandas étnicas, mas perpassam as sexuais, físicas e sociais. 

3.2 Base Nacional Comum Curricular: Princípios e Discursos 

Outro documento recentemente aprovado no que toca a questão de currículo 

foi a BNCC (BRASIL, 2017). Trata de um projeto que como o nome diz servirá de 

base para o desenvolvimento da construção dos currículos estaduais e municipais. 

Diferentemente dos PCN’s e das Diretrizes Curriculares Nacionais a BNCC traz as 

aprendizagens, consideradas pelos formuladores como essenciais com os 

desdobramentos em áreas de conhecimentos, componentes curriculares, 

competências específicas da área e dos componentes curriculares, unidades 

temáticas, objetos de estudos e habilidades básicas que terão que estar 

obrigatoriamente descritas nos demais currículos do país.  

A necessidade da construção de um sistema nacional de educação, numa 

abordagem sistêmica aparece na Constituição de 1988, na LDB (BRASIL, 1996) e 

nos Planos Nacionais de Educação (BRASIL, 2014). Cabe situar que historicamente 

e politicamente; apesar da mudança para um governo com viés político de esquerda, 

caracterizado pelos anos de governo do Partido dos Trabalhadores PT, 

marcadamente presidenciado por Luiz Inácio Lula da Silva; continuamos vivendo em 

                                            
32

O colonialismo é uma prática na qual um território exerce domínio político, cultural ou religioso sobre 
um determinado povo. O controle é exercido por meio de uma potência ou força política militar 
externa que deseja explorar, manter ou expandir seu território. O Brasil foi colonizado pela Europa e 
apesar da independência continuamos com uma educação eurocêntrica. 



47 

um processo neoliberal, sob influências externas mercadológicas, com a 

participação de instituições internacionais na direção da conduta da educação de 

todos os países da América Latina.  

Essa situação se agravou mediante forças sociais que efetivaram o 

impeachment de Dilma Rousseff, ocasionando a derrubada do governo 

constitucional em 2016 e se configurou em uma nova conjuntura política nacional 

com o, a partir de então, presidente Michel Temer. Esse fato gerou transformações 

nas políticas públicas, especificamente via MEC, com a aceleração da elaboração 

da BNCC e a reforma do ensino médio, duas principais medidas educacionais desse 

novo governo.  

Com isso, a concepção de currículo nessa circunstância ainda se encontra 

presa aos ideais iluministas33, por uma cultura de mercado, uma homogeneização 

cultural baseada na concepção de que o conhecimento científico e europeu é mais 

correto e adequado. Como diz Macedo (2006, p. 290): 

Tratar o contemporâneo como espaço-tempo de fronteira é pensar 
em uma cultura global e homogênea, mas também em lógicas 
culturais alternativas. O espaço-tempo do currículo traz, sem dúvida, 
marcas de uma homogeneidade ditada tanto pela cultura do 
Iluminismo quanto por uma cultura de mercado, características do 
pensamento moderno e dentro das quais se torna difícil pensar a 
diferença.  

Percebemos essas intencionalidades desde a elaboração da BNCC, que teve 

três versões. A sua primeira versão foi submetida à apreciação pública, mas teve 

suas maiores contribuições de forma individualizada, sem uma discussão coletiva. A 

segunda versão foi colocada a público por meio da União Nacional dos Dirigentes 

Municipais de Educação (UNDIME), e do Conselho Nacional de Secretários de 

Educação (CONSED), que utilizaram seminários para a discussão; no entanto, 

usaram uma metodologia de expor aos participantes do evento o que tinha sido 

escrito na primeira versão e solicitava apenas que eles dissessem se concordavam 
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Segundo Arrais (2016, p. 1-5), “  Iluminismo é uma das importantes marcas do século XVIII, 
também conhecido como o Século das Luzes — o poder da razão humana de interpretar e 
reorganizar o mundo. [...] Uma das marcas do Iluminismo foi a política educacional focada no esforço 
para tornar a escola leiga e função do Estado. Há três tendências fundamentais que surgem como 
contribuição no Iluminismo: os enciclopedistas, o naturalismo de Rousseau e a pedagogia idealista de 
Kant.  Alguns desses pensadores acreditavam na capacidade de bem usar a razão como atributo de 
uma elite intelectual. A escola deveria ser leiga (não religiosa) e livre (independente dos privilégios de 
classe). Esses pressupostos sugerem: educação ao encargo do Estado; obrigatoriedade e gratuidade 
do ensino elementar; nacionalismo, ou seja, recusa do universo jesuítico; ênfase na língua materna, 
rejeitando-se o latim; e, orientação prática, voltada para a    ê       é          f     ”.  
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ou não com o texto. A partir disso, foi feita a terceira versão que foi apresentada ao 

CNE. Fica evidente, com isso, a forma rápida e centralizadora que permeou a 

construção desse documento com um discurso de ter sido democrático.  

Além desse caráter – assim como houve nos Parâmetros Curriculares 

Nacionais PCN’s e Diretrizes Curriculares Nacionais DCN’s – vale destacar as 

influências para a condução e aprovação desse documento de órgãos nacional e 

internacional como, Fundação Lemann34 associada ao Centro de Estudos e 

Pesquisas em Educação (CENPEC), Instituto Natura, Instituto Ayrton Senna, 

Instituto Unibanco, Fundação Sociedade de Maria – SM35, Insper36 e Instituto 

Fernando Henrique Cardoso. Isso nos mostra que a articulação dessa reforma 

curricular é resultado de uma ação coordenada pelo setor governamental, mas 

associado ao setor empresarial.  

Isso é demonstrado por Macedo:  

Como demonstram as redes com as quais Ball (2012) sustenta sua 
argumentação, vivemos, hoje, uma reterritorialização das políticas, 
na qual as fronteiras entre público, privado, filantrópico, não-
governamental vão sendo constantemente deslocadas [e borradas]. 
Como num caleidoscópio, constroem-se diferentes paisagens, nas 
quais princípios de mercado são apresentados como a solução para 
os problemas criados pela má gestão do setor público. (BALL, 2012 
apud MACEDO, 2014). 

O MEC tem reunido esforços com o CNE, a UNDIME e União dos Conselhos 

Municipais de Educação (UNCME), para a efetiva implementação nas escolas da 

BNCC, no entanto, tal tarefa não tem sido fácil, uma vez que o documento vem 

sofrendo muitas críticas por parte dos profissionais da educação, que alertam para 

imposição de uma política de regulação voltada a favorecer uma avaliação em larga 

escala, seguindo modelos privados de gestão, defendida pelos reformadores 

empresariais da educação, baseados em três pilares: responsabilização, 

meritocracia e privatização.  

Diferentes  movimentos de  educadores se  posicionaram  como,  Associação 

                                            
34

 A Fundação Lemann é uma organização familiar e sem fins lucrativos que colabora com iniciativas 
para a educação pública em todo o Brasil e apoia pessoas comprometidas em resolver grandes 
desafios sociais do país. Fonte: disponível em: https://fundacaolemann.org.br/somos. 
35

 Em 1918, um grupo de religiosos ligados à ordem Marianista, na Espanha, iniciou um trabalho na 
área da Educação, voltado a crianças e jovens. Eles acreditavam que para alcançar uma formação 
integral, a pessoa precisaria ter acesso a valores universais, como liberdade, solidariedade, tolerância 
e respeito à diversidade cultural. A ideologia deu origem ao Projeto Educativo SM, que viabilizou o 
surgimento da Fundação SM e da Edições SM.  
36

Uma instituição sem fins lucrativos, dedicada ao ensino e à pesquisa. Oferecemos cursos de 
graduação, pós-graduação lato e stricto sensu, além de educação executiva e customizados.  

https://fundacaolemann.org.br/somos
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Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED), Associação 

Nacional de Política e Administração da Educação (ANPAE) e sindicatos, 

defendendo que a construção de um currículo deve se dá de forma coletiva, com a 

participação mais efetiva de quem está na sala de aula, podendo ser baseado em 

Diretrizes Curriculares Nacionais; mas que não pode ser constituído por 

conhecimentos engessados, uma vez que tais documentos não dão autonomia para 

trabalhar com saberes, conhecimentos, culturas e especificidades locais, nem com 

as concepções com as quais acreditam os educadores.  

O Todos pela Educação (TPE), atualmente está envolvido na implementação 

   BNCC                         “O   v            B    N        C    ”,     

assim se apresenta: 

O Movimento pela Base Nacional Comum é um grupo não 
governamental de profissionais e pesquisadores da educação que 
atua, desde 2013, para facilitar a construção de uma Base de 
Qualidade. O Movimento promove debates, produz estudos e 
pesquisas, investiga casos de sucesso em vários países e entrevista 
inúmeros alunos e professor. (BRASIL, 2016). 

Mas, os profissionais, pesquisadores e educadores que fazem parte desse 

movimento estão afinados com as concepções dos reformadores da educação. 

Assim, segundo Macedo: 

Uma análise rápida de qualquer currículo mostra a existência do que 
chamaremos de conteúdos homogêneos. Não há dúvida de que há 
algumas permanências nos currículos, não apenas em uma mesma 
escola ou cidade, mas também em escala mundial. Trata-se, em 
geral, de saberes alicerçados em três grandes narrativas da 
Modernidade, que se articulam e se distanciam em diferentes 
momentos: os discursos do iluminismo, da cidadania e do mercado. 
Discursos poderosos, cuja mobilidade garantiu-lhes certa hegemonia 
não apenas na escola, mas em muitas outras instâncias sociais. 
Entendo que têm sido, no último século, esses discursos os grandes 
responsáveis, não apenas por aquilo que se ensina no currículo, 
como pela própria organização curricular. (MACEDO, 2004, p. 10) 

Essa afirmação cabe para as Diretrizes Nacionais e para a BNCC, que com 

essas visões, silenciam e desconsideram os saberes, a cultura e a identidade dos 

povos colonizados e subalternizados que adentraram as escolas e adquiriram ao 

longo da nossa história o direito a educação, mas que estão indo à instituição de 

ensino para aprender e ter contato, como na época colonial, apenas com os saberes 

ditos como essenciais que são advindos dos colonos europeus. 

O documento apresenta dez competências gerais, dessas três tocam no que 
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que eles chamam de diversidade, vejamos a nona: 

Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a 
cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao outro 
e aos direitos humanos, com acolhimento e valorização da 
diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, 
identidades, culturas e potencialidades, sem preconceitos de 
qualquer natureza. (BRASIL, 2017). 

O texto acima cita diretamente a valorização da diversidade37 de indivíduos, 

seus saberes, identidades e culturas sem preconceito. Mas também trata a questão 

baseada no conceito de diversidade que apenas abordam os conflitos de 

preconceito como se todos fossem iguais e humanos em uma perspectiva da 

tolerância e de respeito ao humano. Não notamos, no entanto, alusão expressiva 

nos textos que norteiam o documento, nem menção específica da abordagem das 

relações étnico-raciais. Encontramos a citação a Lei nº 11.645/08 apenas no 

componente de história, não havendo essa preocupação em nenhum outro 

componente; como trata a Lei, especificamente nos de Literatura, História e Artes.  

Nos textos iniciais, que são as diretrizes que norteiam as temáticas transver- 

sais só se fala muito superficialmente em diversidade, a qual se configura em uma 

estratégia de silenciamento. 

Nesse processo, a BNCC desempenha papel fundamental, pois 
explicita as aprendizagens essenciais que todos os estudantes 
devem desenvolver e expressa, portanto, a igualdade educacional 
sobre a qual as singularidades devem ser consideradas e atendidas. 
Essa igualdade deve valer também para as oportunidades de 
ingresso e permanência em uma escola de Educação Básica, sem o 
que o direito de aprender não se concretiza. (BRASIL, 2017). 

A diferença não é mencionada, só se fala na oportunidade de equidade de 

aprendizagem e apesar de citar que os alunos devem se sentir representados, não 

oferecem subsídios concretos para o trabalho com as diferentes etnias e culturas. 

Não há igualdade educacional em um currículo construído em bases territoriais de 

dominação neoliberal, eurocêntrica e colonialista. A equidade de aprendizagem se 

reduz a oferecer uma gama de competências e habilidades baseadas em uma visão 

humanista de que os sujeitos historicamente subalternizados serão educados nos 

moldes clássicos e se tornarão apenas boas mãos de obra ao mercado. 

                                            
37

 Segundo Macedo (2004), o termo diversidade é utilizado como uma estratégia que não põe em 
questão os sistemas que as produzem e adotam uma postura benigna de defesa e sensibilização dos 
agentes escolares contra o preconceito, o que gera raras mudanças de atitude que, no geral, são 
pouco duradouras. 
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Na BNCC, competência é definida como a mobilização de 
conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, 
cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para resolver 
demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da 
cidadania e do mundo do trabalho. (BRASIL, 2017). 

Fica evidente o caráter tecnicista do documento, e a visão de que a escola é 

uma instituição para preparação de competências que habilitarão os alunos a serem 

preparados para o mercado competitivo. Ela é fragmentada em disciplinas, com a 

visão ainda voltada para o foco em algumas como, linguagem e matemática em 

detrimento das demais como história, arte e literatura.  

Especialistas assinalam também que ao oferecer os mesmos conhecimentos 

sem o respeito às diferenças cognitivas, experiências históricas e sociais irão gerar 

mais desigualdade. Tendo com isso, recebido críticas que a apontam como 

ultrapassada. 

Essas decisões precisam, igualmente, ser consideradas na 
organização de currículos e propostas adequados às diferentes 
modalidades de ensino (Educação Especial, Educação de Jovens e 
Adultos, Educação do Campo, Educação Escolar Indígena, 
Educação Escolar Quilombola, Educação a Distância). (BRASIL, 
2017) 

Assim, como nas DCN’s, a BNCC reconhece a necessidade de uma proposta 

curricular diferenciada para as escolas quilombolas e indígenas, que contemple suas 

especificidades e no caso da indígena, sua língua específica, mas, impõe que 

também nessas instituições 60% de conteúdos que constituem a BNCC, e que não 

abraçam essas diferenças, seja obrigatório.  

Desde sua gênese como macrotexto de política curricular até sua 
transformação em microtexto de sala de aula, passando por seus 
diversos avatares intermediários (guias, diretrizes, livros didáticos), 
vão ficando registrados no currículo os tragos das disputas por 
predomínio cultural, das negociações em torno das representações 
dos diferentes grupos e das diferentes tradições culturais, das lutas 
entre, de um lado, saberes oficiais, dominantes e, de outro, saberes 
subordinados, relegados, desprezados. Essas marcas não deixam 
esquecer que o currículo é relação social. Mas sua existência como 
relação social não termina aí. Mesmo que apareça em nossa frente 
como produto acabado, como matéria inerte, o currículo, como outros 
conjuntos de matéria significante, é submetido a um novo trabalho de 
significação, que só pode ser, outra vez, realizado no contexto de 
relações sociais. Essas relações sociais são necessariamente 
relações de poder. (SILVA, 2001, p. 39). 

Assim, constatamos na BNCC a precariedade ainda no que toca a diferença, 

e quando pensamos na prática pedagógica, bem como no desenvolvimento do 
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trabalho com o livro didático isso é ainda mais preocupante, uma vez que pesquisas 

mostram que por parte de docentes não capturados por essa perspectiva há uma 

reprodução desse sistema imposto e induzido devido a táticas de silenciamento de 

vozes em nome de estratégias políticas e econômicas. 

Ao analisar esses três documentos, percebemos objetivos diferentes em sua 

estruturação. Os PCNs são princípios educacionais, as diretrizes são normatizações 

e orientações de organização educacional e a BNCC é um documento com os 

conhecimentos comuns a todas as unidades de ensino. Como vimos nas análises 

acima todos estão constituídos pela concepção de igualdade racial, de que todos os 

sujeitos devem ser tratados de forma igual (onde está subjacente a ideia de que 

todos somos humanos), de que a diferença deve ser celebrada, bem como a cultura 

é tratada de forma folclórica, e há uma preocupação exacerbada com o ensino das 

disciplinas clássicas e seus conteúdos técnicos.  

Conhecimento como ausência não é a defesa de uma escola sem 
conteúdo. Mais radicalmente, o que quero é uma teoria curricular (e 
educacional) que torne abjeta a lógica da propriedade que permite ao 
sujeito adquirir conteúdos que o farão alguém (melhor ou pior 
dependendo de quem define o currículo). (MACEDO, 2017, p. 28) 

Logo, essas preocupações com o currículo técnico focado em disciplinas clás- 

sicas que reforçam apenas uma preparação técnica para o trabalho, tão presentes 

em nossos documentos curriculares, nos levam a pensar em: que educação 

estamos pretendendo: a que ensina apenas para a formação profissional e de 

sujeitos aptos ao mercado, ou a que educa realmente de forma integral em suas 

subjetividades, formando identidades que se reconhecem positivas e constitutivas 

dessa forma nos espações educacionais? Os sujeitos definidos nos nossos 

currículos são formados para serem sujeitos melhores ou piores? Quando se 

inviabiliza as diferenças e os conflitos históricos, econômicos e sociais dos 

colonizados e colonizadores e não tratamos a cultura de forma igualitária, 

valorizando seus saberes científicos e tradicionais, que identidades estamos 

constituindo? 

A propósito disso, a BNCC surge como um documento que servirá como base 

para os currículos municipais, o MEC diz que a BNCC não é o currículo, apesar do 

engessamento de conhecimentos, sua estrutura e obrigatoriedade de uma 

significativa porcentagem de saberes a serem implementados. Diante disso, o 
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governo abre uma brecha para as negociações e o diálogo entre as culturas38, 

dando margem a possibilidade de que as fronteiras enunciativas de diversas outras 

vozes e histórias se façam presentes nesses documentos, sendo reescritas no 

entre-lugar, no interstício.  

É por meio dessa espécie de fenda cultural que devemos pensar a 

negociação e o diálogo. A diferença não se extingue diante da dominação, por mais 

poderosa que seja suas estratégias de força ou ideologias, mas também não 

permanece o mesmo após a dominação. Para isso, os profissionais de educação 

deverão assumir uma ação política, que não é fácil, mas necessária; os municípios 

precisam propiciar discussões e reflexões acerca dos discursos globais presentes 

nos documentos prescritivos e articular a resistência de sujeitos diaspóricos que 

contestem a opressão e o silenciamento.  

É preciso parar e decidir o que se fará diante dessa conjectura política que se 

faz presente há tanto tempo, a fim de que se preservem as especificidades do seu 

lugar, que garanta que as pessoas que o constituem com sua cultura, modo de vida 

e saberes sejam contemplados em seu currículo, com o intuito de elaborar um 

documento com uma perspectiva decolonial de forma consciente, a partir do 

conhecimento de todo o processo de poder exercido pelas verdades sociais de 

vigilância e poder colonial exercido em nosso percurso formativo. 

Como vimos, nos três documentos aqui estudados, além da Constituição, se 

fala no trabalho com a diferença, em respeitar as diversas culturas, da importância 

de abordar essa temática na sala de aula. No entanto, na prática, não percebemos 

transformações no que toca a discriminação e o preconceito com relação à 

linguagem, a cor, a sexualidade, a cultura e estereótipos que marcam a diferença do 

que é taxado como normal e padrão pela sociedade eurocêntrica. O que acontece, 

baseado em Ball e que 

[...] neste meu esboço desse cenário, escrevo em termos de 
generalidades, como se esses desenvolvimentos e tendências 
pudessem ser encontrados em todo lugar da mesma forma e com os 
mesmos efeitos. Obviamente, as coisas não são tão simples e tão 
nítidas assim. As tendências têm ritmos diferentes em lugares 
diferentes. Nas palavras de Giddens, essas tendências e pressões 

                                            
38

 S g     H    (2016,  . 42), “  cultura, podemos dizer, está envolvida em todas essas práticas que 
        g                g            ó  […],              g             v             ó ,     
precisam ser significativamente interpretadas por outros, ou que dependem do sentido para seu 
 f   v  f            . […] N            ,                         alta o papel fundamental do 
domínio simbólico no centro da vida em sociedade”. 
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invadem os contextos locais,                    . A “g      z    ”, 
isto é, a acomodação de tendências globais em histórias locais, 
produz políticas híbridas e diversidade política. (BALL, 2004, p. 73). 

As políticas não são determinantes, há fluxos e por isso, elas não se 

consolidam na escola, porque os sujeitos resistem e não aderem, há uma análise do 

texto, uma reelaboração dos mesmos. Há sempre reformulações, mas não são 

rupturas, há reapropriação de significados.  

Seguindo então esse conceito, nos propomos a articular, no que toca a 

implementação da BNCC no município de Santa Cruz Cabrália a análise desse 

documento, por meio de diálogos e discussões com os profissionais de educação, 

no intuito de reformular sua composição a partir de uma apreciação crítica, 

considerando as intencionalidades e lacunas existentes em sua constituição e com 

isso, instigá-los a produzir nas escolas um currículo alternativo que abarque – sendo 

esse lugar constitutivo de uma história tão rica na formação populacional – todas as 

suas especificidades e culturas, sejam elas dominantes e as que foram dominadas 

no percurso histórico e social já contado na introdução desse trabalho. 

4 CAMINHOS DA PESQUISA E PROCEDIMENTOS TEÓRICOS-
METODOLÓGICOS 

O objeto de estudo dessa pesquisa teve como um dos desafios de trabalho 

construir coletivamente uma proposta Curricular Municipal, com as discussões que a 

cercam, principalmente após a exigência do Ministério de Educação de articulá-la a 

Base Nacional Comum Curricular. Uma das questões emergentes desta empreitada 

pode ser formulada assim: até que ponto é possível a efetivação da elaboração 

democrática de um currículo em âmbito municipal, o qual deve seguir um parâmetro 

nacional? É possível nele considerar as especificidades da localidade e os sujeitos 

que a constituem? 

Logo, cabe questionar: como foram construídas as diretrizes nacionais? Quais 

intencionalidades e contribuições? Quais as especificidades do município de Santa 

Cruz Cabrália? A proposta curricular do município que está em processo de 

elaboração atende às necessidades educacionais da região? Como pensam os 

professores frente a um convite de construção coletiva de uma proposta curricular 

municipal  diante da exigência do Ministério para uma Base Nacional Comum Curri- 
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-cular? 

A pesquisa objetivou contribuir com a reflexão dos professores do município 

de Santa Cruz Cabrália sobre o currículo. Com isso, é preciso dizer que não se trata 

de construir regras, normas ou estabelecer a verdade sobre o currículo e/ou as 

práticas curriculares. Ao contrário, levantar questões que suscitem o interesse dos 

professores em buscar caminhos que possam contribuir com as aprendizagens 

estudantis, conjugadas com o prazer de exercer a docência na educação básica 

municipal. Nesta direção, as culturas locais, tão silenciadas nas práticas cotidianas, 

mas, ao mesmo tempo tão presentes nos relatos dos professores, tornou-se, 

digamos assim, o centro destas orientações.   

Os objetivos específicos, portanto, são:  

a) percorrer a trajetória das políticas curriculares com ênfase na análise das 

diretrizes nacionais curriculares, incluindo a BNCC; ler e revisar a 

Proposta Curricular do Município de Santa Cruz Cabrália;  

b) discutir sobre currículo com a equipe educacional da rede municipal; 

c) construir de forma coletiva uma nova proposta que articule as diretrizes 

nacionais com as especificidades do Município aqui tratado;  

d) elaborar orientações para implementação do currículo para desenvolver na 

prática pedagógica as peculiaridades referentes ao município de Santa 

Cruz Cabrália como, a cultura local, as relações étnico-raciais, com ênfase 

na indígena e afrodescendente e as manifestações culturais de Santa 

Cruz Cabrália. 

Para tanto, os métodos de pesquisa para a realização deste estudo apoiam-

se em pressupostos das pesquisas qualitativas39 em educação e se utiliza de alguns 

pressupostos presentes na pesquisa-ação. 

Importa dizer que estamos preocupados com o processo e não restringidos 

aos resultados e ao produto. Há uma interação constante e profunda com os sujeitos 

envolvidos no problema e a partir desse intercâmbio os problemas são priorizados e 

busca-se tentativas de resolvê-los, ou seja, o objetivo da pesquisa-ação, com base 

em THIOLLENT (1982) se constitui em resolver ou pelo menos esclarecer as 

dificuldades, por isso a  escolha  da pesquisa-ação  e não  a participativa,  devido ao 

                                            
39

 S g     L            , 2011      T  v ñ  , 1987: “                    v  é    h          é  
como estudo de campo, estudo qualitativo, interacionalismo simbólico, perspectiva interna, 
interpretativa, etnometodologia, ecológica, descritiva, observação participante, pesquisa 
fenomenológica, pesquisa –     ,                     ,      v           f        ”. 
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caráter de propor uma intervenção no ambiente pesquisado. Segundo Severino  

a pesquisa-ação é aquela que além de compreender, visa intervir na 
situação com vistas a modificá-la. O conhecimento visado articula-se 
a uma finalidade intencional de alteração da situação pesquisada. 
Assim ao mesmo tempo que realiza um diagnóstico e a análise de 
uma determinada situação, a pesquisa-ação propõe ao conjunto de 
sujeitos envolvidos mudanças que levam a um aprimoramento das 
práticas analisadas. (SEVERINO, 2007p. 120). 

Há no processo o acompanhamento das decisões, ações e atitudes por todos 

os que estão envolvidos “a pesquisa não se limita a uma forma de ação (risco de 

ativismo): pretende-se aumentar o conhecimento dos pesquisadores e o 

   h              ‘nível de consciência’ das pessoas e grupos considerados” 

(THIOLLENT, 1988, apud BARRO; MOLINA, 2011, p.11).  

No entanto, considerando-se as especificidades da realidade estudada, 

desenvolvi no capítulo de análise das diretrizes a pesquisa documental, a qual como 

o nome já diz, trata-se:  

tem-se como fonte documentos no sentido amplo, não só 
documentos impressos, mas sobretudo de outros tipos de 
documentos, tais como jornais, fotos, filmes, gravações, documentos 
legais. Nestes casos, os conteúdos dos textos não tiveram nenhum 
tratamento analítico, são ainda matéria-prima, a partir da qual o 
pesquisador vai desenvolver sua investigação e análise. 
(SEVERINO, 2007, p, 122-123). 

Os procedimentos utilizados para o desenvolvimento desse estudo foram, a 

entrevista, mais especificamente a de opinião que segundo Thiollent (1982, p 51), 

trata-se da “            f                                   j    ”, as questões 

foram abertas não-diretivas, ou seja, foi dada uma instrução ou tema-chave a partir 

do qual o respondente falou sem responder a perguntas predeterminadas, houve um 

acordo apenas dos nomes dos entrevistados serem fictícios. Outro artifício foi a 

realização de reuniões com relatórios sobre conversas e decisões tomadas com o 

grupo de discussões constituídos por professores da rede, subsidiada pela 

pesquisa-ação, a técnica de análise para a empiria no que toca os diálogos nas 

reuniões será a de prosa embasada em Marli André: 

a análise de prosa é aqui considerada uma forma de investigação do 
significado dos dados qualitativos. É um meio de levantar questões 
sobre o conteúdo de um determinado material: O que é que este diz? 
O que significa? Quais suas mensagens? E isso incluiria 
naturalmente, mensagens intencionais e não-intencionais, explícitas 
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ou implícitas, verbais ou não verbais, alternativas ou contraditórias. 
(ANDRÉ, 1983, p. 67). 

Com isso, esse estudo inclui uma análise documental das Diretrizes 

Curriculares Nacionais, bem como de uma Proposta Curricular em processo de 

elaboração pelos docentes sob a coordenação de técnicos da secretária do 

Município, pesquisa da história curricular do município de Santa Cruz Cabrália, 

realizada por meio da minha própria vivência como profissional de educação dessa 

cidade desde 1999, além de entrevistas com antigos técnicos e docentes da rede.  

Será realizado ainda, o registro das discussões desenvolvidas com um grupo 

formado por representantes de professores por área e segmento, com a pretensão 

de coletivamente pensarmos o currículo de Santa Cruz Cabrália, sua aplicabilidade 

e, independente do resultado, levar em conta todo o processo dos saberes 

envolvidos na construção de uma proposta de currículo para o município, para dessa 

forma, pensarmos nossas práticas, além das diretrizes nacionais. 

De acordo com Thiollent a pesquisa ação é um: 

[...] tipo de pesquisa social com base empírica que é concebida e 
realizada em estreita associação com uma ação ou com a resolução 
de um problema coletivo e no qual os pesquisadores e os 
participantes representativos da situação ou do problema estão 
envolvidos de modo cooperativo ou participativo. (THIOLLENT 1988, 
apud BARROS; MOLINA, 2011, p.11). 

Levando-se isso em consideração a pesquisa seguiu os seguintes princípios 

de organização e estruturação metodológica:  

1- o primeiro contato com os sujeitos de pesquisa foi estabelecido por 

telefonemas, por meio dos quais eu apresentava a proposta e os convidava a fazer 

parte do estudo, o convite formal só foi enviado aos professores que por telefone 

mostraram interesse e disponibilidade para participarem da pesquisa.  

2- reunião realizada no dia 04 de julho de 2018 com o grupo Currículo de 

Cabrália, com 15 professores, mais um representante do Fórum Municipal de 

Educação, um do Conselho Municipal de Educação e um do Sindicato de 

professores, para apresentação da proposta e escuta de sugestões, expectativas e 

contribuições quanto aos procedimentos a serem seguidos.  

Esse grupo constituído por 18 profissionais da educação da rede Municipal de 

Santa Cruz Cabrália f                “grupo do              C   á   ” e sua 

constituição pode ser observada conforme tabela abaixo.  



 

Tabela 1: composição do Grupo do currículo de Cabrália.  

N ÁREA DE ATUAÇÃO FORMAÇÃO ESPECIALIZAÇÃO 
TEMPO DE 
ATUAÇÃO 

P1 Professora de Educação Infantil Pedagogia Ed. Infantil 21 anos 

P2 Professora E. F. II História 
Gestão e mestranda em Ensino e Relações 
Étnico-raciais 

21 anos 

P3 Professora do E. F. I e coordenadora Pedagogia Psicopedagogia e Políticas Públicas 23 anos 

P4 Professora do E. F. I Pedagoga  5 anos 

P5 
Professora de E. F. I – escola do campo - 
assentamento 

Pedagoga Alfabetização e letramento e Agroecologia 5 anos 

P6 Professora do E. F. I e Coordenadora Pedagogia EJA, Psicopedagogia e Políticas Públicas 22 anos 

P7 Psicóloga Psicologia 
Mestre em educação em Ciências e Biociência 
e reabilitação 

10 anos 

F8 Fonoaudióloga Fonoaudiologia 
Psicopedagogia/TEA/Fonoaudiologia e 
autismo 

30 anos 

P9 Professor de E.F. I e   Coordenadora Pedagogia Gestão e Políticas Públicas 16 anos 

P10 
Professora de E.F.I e Coordenadora–Escola 
Indígena 

Pedagogia 
Gestão e mestranda em Ensino e Relações 
Étnico-raciais 

21 anos 

P11 Professora de E. F. II Letras 
Africanidades, Ed. Especial, psicopedagogia e 
Gestão 

23 anos 

P12 Professora de E. F II Letras 
Linguística e mestranda em Linguagem com 
pesquisa nas questões de gênero.  

17 anos 

P13 Professora de E. F II e direção do Campo Letras Supervisão pedagógica 18 anos 

P14 Professora de E. F I Pedagogia Gestão, Psicopedagogia e Políticas Públicas 22 anos 

P15 Professora de E.F. II 
Letras e 
Matemática 

EJA, Gestão e Políticas Públicas 27 anos 

F1 
Professora do E. F. II e Presidente do Fórum 
Municipal de Santa Cruz Cabrália 

Geografia Especialização em Gestão 
Presidente do 
Fórum - 3 anos 

CM2 
Professora do E. F. II e Presidente do Conselho 
Municipal de Santa Cruz Cabrália 

Letras 
Mestranda em Linguagem com pesquisa nas 
questões de gênero. 

Presidente do 
CME – 1,5 anos 

SP3 
Professor do E. F. II e Presidente do Sindicato 
de Professores de Santa Cruz Cabrália 

Matemática Mestrando em Gestão e Políticas Públicas 
Presidente do 
Sindicato - 6 
anos 

 5
9
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No total foram realizados 17 encontros cujas temáticas discutidas eram eleitas 

pelo grupo no encontro anterior. A duração de cada encontro/reunião oscilou entre 4 

e 8 horas como detalhado abaixo: 

2.1- Reunião com o grupo Currículo de Cabrália para leitura e análise da Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC), essa reunião realizou-se no dia 20 de agosto 

de 2018, com duração de quatro horas e contou com a presença de 15 participantes; 

2.2 - Reunião com o grupo Currículo de Cabrália para leitura e análise dos 

textos coletivos da Proposta Curricular de Santa Cruz Cabrália elaborada em 2014, 

realizada no dia 21 de novembro de 2018 com a participação de 14 professores e 

duração de quatro horas; 

2.3 - Realização de uma mesa redonda com professores de universidades da 

redondeza para tratar do tema diferenças e BNCC. O encontro aconteceu no dia 10 

de setembro de 2018. Esse evento foi pensado e desenvolvido pelo grupo do 

currículo de Cabrália, devido as lacunas sobre as temáticas voltadas para as 

diferenças encontradas na BNCC e na Proposta Curricular do Município, contou com 

a participação de 20 profissionais da educação e mais dez convidados do Conselho 

Municipal de Educação e Fórum Municipal de Educação; 

2.4 - Reunião com o grupo do Currículo de Cabrália, aos vinte e quatro dias 

do mês de outubro de 2018, com duração de quatro horas, para avaliarmos o evento 

com a mesa redonda sobre diferenças e BNCC. Nesse encontro foi decidido formar 

outro grupo para se responsabilizarem pelas discussões sobre as especificidades de 

Santa Cruz Cabrália e para a inserção de um capítulo sobre isso na Proposta 

Curricular do Município. Esses professores escolhidos dentro do grupo do currículo 

pelas formações e afinidades com as temáticas, fizeram, com isso, a revisão/ 

elaboração dos textos coletivos da proposta de 2014 e inseriram temáticas 

ausentes, como a de relações étnicos-raciais e questões de gênero. Foi acordado 

também estender as discussões aos professores sobre a revisão da proposta 

Curricular e, para tanto, foi concluído que a melhor forma seria nuclear as escolas do 

município, a fim de discutir com os professores sobre a Proposta Curricular do 

Município, bem como sobre a BNCC; 

2.5 - Reunião com a nucleação das Unidades de Ensino localizadas no centro 

de Santa Cruz Cabrália, para discussão sobre a proposta Curricular do Município, 

bem como da BNCC, o encontro foi realizado no dia 08 de outubro de 2018, com 

duração de oito horas e foi dividido em dois momentos. Para dar início, reunimos os 
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professores das três escolas, a saber, Escola Nair Sambrano, Escola Sambrano 

Guerra e Escola Nelson Almeida, para apresentamos a proposta de revisar o 

currículo do município e os ouvimos a respeito da ideia, no segundo momento 

dividimos os professores em grupo por segmento e demos início a leitura e 

discussão da BNCC, o evento contou com o total de 40 participantes;  

2.6 - Reunião com a nucleação das unidades de ensino da zona rural, Escola 

Tânia Guerrieri, Escola Marcelino José Soares e Escolas do campo. O encontro foi 

realizado no dia 25 de outubro de 2018, com a duração de oito horas, com a 

participação de 35 professores. O evento foi dividido em dois momentos, no primeiro 

reunimos os professores para apresentação da proposta de revisar o currículo do 

município e os ouvimos e no segundo momento dividimos os professores em grupo 

por segmento e demos início a leitura e discussão da BNCC; 

2.7 - Reunião com a nucleação das Escolas localizadas em Coroa Vermelha, 

bairro de Santa Cruz Cabrália, realizada no dia 29 de outubro de 2018, esse 

encontro ocorreu com as Escolas, Frei Henrique de Coimbra, Mutari, Indígena 

Pataxó de Coroa Vermelha e Pedro Cardozo, com duração de oito horas e a 

participação de 40 participantes. A metodologia utilizada foi a mesma dos demais 

eventos de nucleação; 

2.8 - Reunião com a nucleação das escolas localizadas na beira mar (Bairros 

de Santo André, Santo Antônio, Guaiú e Mata Medonha), realizada no dia 31 de 

outubro de 2018, com as Escolas Santo André, Escola Aracy Alves Pinto, Escola 

Filogônio Santos Alcântara e Escola Pataxó Mata Medonha. O encontro durou oito 

horas e teve a participação de 40 professores. A metodologia utilizada foi a mesma 

das nucleações supracitadas;  

2.9 - Reunião no dia 12 de março de 2019, com o grupo de representantes de 

professores para revisão/elaboração dos textos do capítulo sobre as especificidades 

de Santa Cruz Cabrália. O encontro durou quatro horas e contou com a participação 

de onze professores. Nesse primeiro momento foi dado início a análise dos textos da 

proposta Curricular de 2014, anotado os pontos a serem aperfeiçoados e os temas a 

serem inseridos, como a questão de gênero e sexualidade e relações étnico-raciais; 

2.10 - Reunião no dia 19 de março de 2019 com os mesmos onze professores 

a fim de elaborar o texto que discorre sobre a questão de gênero e sexualidade, o 

encontro durou oito horas; 

2.11- Reunião  no dia 08  de abril de 2019  com os onze professores para ela- 
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-boração do texto sobre as relações étnico-raciais, com duração de oito horas; 

2.12 - Reunião com os professores do Ensino Fundamental I, no dia 30 de 

maio de 2019, com o total de 45 participantes e duração de seis horas. O primeiro 

momento foi coletivo para apresentar a proposta e ouvir os professore sobre a 

obrigatoriedade da BNCC e do processo de elaboração da Proposta Curricular do 

Município. O segundo momento foi por grupos formados a partir das áreas de 

conhecimento em comum, para análise e comparações da BNCC e a proposta de 

Santa Cruz Cabrália; 

2.13 - Reunião com os professores do Ensino Fundamental II, no dia 14 de 

maio de 2019, com 35 professores e duração de seis horas. A metodologia utilizada 

foi a mesma da reunião anterior, com o Ensino Fundamental I. 

2.14 - Reunião com o grupo do Currículo, em 21 de maio de 2019 para 

analisar e discutir os resultados da pesquisa. Nesse encontro ficou decidido a 

elaboração de um caderno de orientação sobre o trabalho pedagógico com as 

especificidades de Santa Cruz Cabrália, nesse material foi aproveitado textos, 

atividades e concepções das discussões de elaboração do capítulo sobre as 

especificidades de Santa Cruz Cabrália para a Proposta Curricular do Município; 

2.15 - Reunião para discussão sobre a elaboração do caderno de orientação, 

no dia 28 de maio de 2019, com duração de seis horas e a participação de onze 

professores. 

2.16 - Continuidade da reunião para a construção do caderno de orientação 

no dia 04 de junho de 2019, com duração de seis horas e a participação de onze 

professores; 

Todas as decisões sobre os procedimentos para a realização desse trabalho 

foram definidas a partir de diálogos com os membros dos grupos. Os sujeitos 

envolvidos foram convidados a participarem da análise/discussão de um currículo 

para o município, bem como de uma pesquisa científica.  

Assim, foi realizado por esse grupo, estudos da BNCC e dos textos que foram 

construídos para a primeira proposta curricular do Município de Santa Cruz Cabrália. 

A respeito disso, foram desenvolvidos novos escritos que fizeram parte de um 

capítulo da segunda versão da Proposta Curricular do município, a saber, 

“V     z          f               f               ”,            pelos envolvidos 

para a constituição desse documento. Essa ideia surgiu a partir da detecção de 

lacunas na proposta curricular quanto a questões pertinentes a realidade do 
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município e devido ao fato da preocupação com esse assunto ter sido constante nas 

falas dos professores nas reuniões, como sobre a demanda de questões de gênero 

e sexualidade, relações étnico-raciais, educação indígena e educação do campo. 

A é                                         “C                    ,  ráticas 

curriculares e a cultura de Santa Cruz Cabrália/BA”. 

Essas reuniões foram registradas em forma de relatórios para a futura 

inserção de seus resultados e falas na pesquisa. Será aqui registrada a análise dos 

textos desenvolvidos a partir das discussões e decisões tomadas pela comunidade 

docente sobre o currículo e seus resultados. Discutiremos ainda sobre os discursos 

que permeiam a escrita e a fala desses professores, sobre o que eles entendem dos 

saberes necessários para compor o currículo e o que pensam e consideram sobre a 

BNCC.  

Para além dos encontros com o grupo de pesquisa, foram feitas entrevistas 

com os antigos moradores do município, historicamente envolvidos com as 

dimensões culturais de Santa Cruz Cabrália e reconhecidos pela comunidade como 

detentores desta memória. São eles: o professor Jurandilton de Pinho Monteiro e o 

historiador Sidrach Carvalho Neto. 

Enfim, no próximo capítulo descreverei mais detalhes quanto a organização 

das reuniões e sobre tudo que permeou o momento final e o resultado de todas as 

discussões realizadas. 

5 PERCURSOS DA PESQUISA 

Cabe refletirmos, antes de iniciarmos essas conjecturas, que não estamos 

priorizando o produto final dessa pesquisa. Acreditamos que o Currículo que 

produziremos será apenas um registro de discussões, que mediante as 

obrigatoriedades dos órgãos nacionais, não ficará um documento dos sonhos que irá 

garantir uma transformação radical da realidade educacional do município. No 

entanto, oportunizará processos a partir de diálogos, discussões e análises com os 

docentes, que afetarão as práticas pedagógicas e a autonomia do professor ao levá-

lo a refletir sobre o que lhe é imposto e de como é possível estabelecer estratégias 

que consolidem suas concepções e conhecimentos adquiridos no seu fazer 

pedagógico. S g     B   ,   g       B     (2016)      v   “C       escolas fazem 
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        ”:  

enquanto textos de políticas são normalmente escritos para serem 
autoritários e persuasivos, e são acumulativos e intertextuais, ao 
atuarem esses textos, os autores das políticas podem recorrer a uma 
v                          f z        “        ”        
interpretações. Indivíduos trazem suas próprias experiências, seus 
ceticismos e suas críticas para aceitar o que eles veem/leem/ são 
expostos e irão ler as políticas a partir das posições de suas 
identidades e subjetividades (HALL, 1997). Assim, as atuações serão 
inflectidas por essas diferentes leituras e propensas a divergir. 

(BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016, p. 30-1) 

Dessa forma, intentamos oferecer caminhos para que o professor desse 

município participe de momentos de construção de conceitos e análises sobre as 

políticas públicas e suas intencionalidades e que a partir disso, possam decidir se 

lhe cabem implementar na íntegra ou se compete uma interpretação e reapropriação 

antes de efetivar sua aplicabilidade no contexto educacional em que está inserido. 

5.1 O Currículo do Município de Santa Cruz Cabrália na Perspectiva dos 
Saberes da Cultura Local 

A cidade de Santa Cruz Cabrália, está localizada no sul da Bahia, é 

constituída em sua maioria de negros, pardos e ameríndios, possui uma cultura  

indígena muito significativa, a aldeia é a pataxó com um mistura de povos de outras 

etnias como, Tupinambás, Kiriri, Pataxó HÃHÃHÃE e Funiô, uma população que 

atualmente reside, principalmente no bairro de Coroa Vermelha e Mata Medonha, 

são índios urbanizados, mas que tentam resgatar e manter sua cultura mesmo após 

tantas violências e opressões de extinção de suas tradições e de serem expulsos de 

seus territórios, vale ressaltar que para tal conservação das suas tradições e cultura 

possuem escolas próprias com docentes da etnia pataxó e com além do ensino do 

componente da língua Portuguesa, possuem também a disciplina de sua língua, a 

saber, Patxôhã. No entanto, esses territórios não se restringiram apenas aos 

ameríndios. Segundo Cancela,  

os degredados extraditados para esta capitania formavam um grupo 
bastante diversificado, abrigando brancos, pardos, mulatos e negros, 
cujas trajetórias variavam desde o exercício de profissões liberais 
letradas até a experiência marcante do cativeiro. (CANCELA, 2012, 
p.170).  
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Dessa forma, com o passar do tempo, a região foi constituída por uma 

diversidade étnica, como a exemplo, a nossa, que até os tempos atuais possui essa 

intersecção étnico-racial, que Goldman (2015, p. 652) define que: “[...]           

entre afros e indígenas não é pensada apenas como de proximidade entre mundos 

paralelos, mas como uma interseção entre esses mundos, como um encontro entre 

indígenas e africanos”. Pode ser considerado como um encontro entre experiências 

vividas entre os grupos afros e indígenas são grupos transformados pelas 

existências, pelas mudanças de territórios, mas que mantêm suas memórias. 

Pensando em Santa Cruz Cabrália e sua composição étnico-racial desde há 

décadas atrás até os tempos atuais, nos reportamos a refletir, como o nosso 

currículo trata tais questões? Como visibiliza ou invisibiliza essas intersecções 

étnico-raciais e culturais? E como as suas escolas em suas práticas pedagógicas 

pensam sobre isso? 

Em conversas com professores de escolas não indígenas sobre tais questões 

  v  f           “  f                               ó                   f          

                  ”    “                                           á e que não 

têm condições financeiras para custear o transporte para irem estudar em suas 

            g    ”             g              v     z v                 g         

seus saberes eram compartilhados, eles responderam que trabalhavam sua cultura 

apenas na semana do índio. Percebemos assim, que apesar de uma forte presença 

indígena e africana, se nos reportarmos a nossa constituição e as auto declarações 

da população cabraliense, como em sua maioria negros, pardos e indígenas, há 

uma naturalização da invisibilidade da abordagem da história social, cultural e 

política dessa população e uma normalização diante de um currículo e de uma 

prática ainda colonializada e branca. 

Quando recorremos ao currículo de Santa Cruz Cabrália, percebemos uma 

visão muito parecida com as presentes nos currículos nacionais, a saber, a 

concepção humanizada de respeito e tolerância e à diversidade. Não há no discurso 

uma preocupação em questionar ou problematizar os debates a respeito do racismo. 

A cultura e sua diversidade quase não são mencionadas e não consta no documento 

nenhuma reflexão específica sobre as concepções e perspectivas étnico-raciais.  

É nessa perspectiva que a escola, procura oferecer uma educação 
humanitária, contribuindo para fortalecer vínculos, desenvolver a 
autonomia de pensamentos, poder de decisão e a moral. Assim, 
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formar cidadãos conscientes, tolerantes e respeitadores da 
diversidade. (CABRÁLIA, 2017, p. 53). 

Logo, apesar da constatação da presença no município e nas salas de aula 

da minoria ser branca, percebemos que o documento não trata da importância de 

abordar questões históricas da África e dos Afro-brasileiros e indígenas como 

determina a lei 10.639/03 e 11.645/08, a proposta não cita as leis e só trata das 

questões indígenas como nas Diretrizes Curriculares Nacionais, apenas com 

orientações para as escolas específicas indígenas, ou seja, nas demais escolas, que 

como vimos também recebem os ameríndios, não há menção de se desenvolver de 

forma contínua sua história, lutas, conquistas, cultura e tradições. Mesmo no texto 

destinado as diretrizes para as escolas indígenas, verificamos um enfoque apenas 

na cultura em detrimento dos fatores históricos de constituição dessa população 

desde sua diáspora nos tempos coloniais e as lutas de reconquistas territoriais na 

região até os tempos atuais, vejamos mais um excerto da proposta: 

a educação Escolar indígena do povo pataxó é um mecanismo que 
vem buscando manter sua cultura viva apesar de serem aldeias que 
são consideradas as que têm mais contato com a civilização. A 
preservação da cultura, as danças, pinturas, rituais estão sendo 
praticados nas escolas indígenas a cada momento. (CABRÁLIA, 
2017, p. 54). 

Essa preocupação com o resgate e manutenção da cultura é essencial, mas 

precisa ser desenvolvido em todo território municipal, em todas as escolas e precisa 

haver por meio do conhecimento da verdadeira história da constituição da nossa 

população o efetivo respeito por essas descendências. Perpassa nesses 

documentos a visão de uma igualdade abstrata nas demais escolas, e que as 

tradições indígenas e afrodescendentes devessem ser trabalhadas apenas nas 

escolas específicas. Os docentes não conseguem questionar e transgredir o 

currículo oficial e têm dificuldade de romper com as práticas discriminatórias e 

excludentes. 

[...] onde, sabemos, já viviam milhões de indígenas, vítimas de um 
genocídio que, nunca é demasiado lembrar, ao lado da diáspora 
africana sustenta a constituição do mundo moderno. Nessa história, 
que é a de todos nós, coexistem poderes mortais de aniquilação e 
potências vitais de criatividade. (GOLDMAN, 2014, p.215). 

As propostas curriculares, incluindo-se principalmente as do Sul da Bahia 

como a de Santa Cruz Cabrália/BA, precisa dialogar com a intersecção afro 
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indígena, com essa constituição, entre fronteiras, híbridas e que se encontram nos 

espaços com histórias de violência e opressão nos aspectos de silenciamentos de 

suas religiões, proibições de rituais, bem como de danças, músicas, de diáspora e 

até genocídio. 

Ao tentar converter e submeter as populações indígenas aos padrões 
ocidentais e cristãos, também fazia uso de métodos violentos frente 
àqueles indivíduos considerados inconstantes, errantes e 
desobedientes, aplicando-lhes castigos físicos e penas pecuniárias, 
além da separação de seus familiares e da imposição de árduos 
serviços públicos. Essa estratégia de civilização buscava, em última 
instância, a formação de um novo povo no interior da sociedade 
colonial que se erguia nas novas vilas da capitania, fazendo com que 
os índios se transformassem em súditos leais ao soberano, fiéis nas 
crenças católicas adequados aos costumes do reino e falantes do 
português. (CANCELA, 2012, p. 228). 

Os traços históricos e culturais se cruzam nos fatos de opressão do governo 

colonial, havia uma estratégia de domesticação e extinção cultural, além da tentativa 

de aculturação que se reflete até hoje em forma de preconceito e discriminação com 

relação às tradições culturais e religiosas de matriz africana e indígena. No que toca 

principalmente a questão religiosa africana e indígena, ainda há um tabu, que 

dificulta o desenvolvimento prático pedagógico sobre o tema, tais preconceitos 

advém dos pais que transmitem para os filhos e dos próprios docentes, são 

concepções passadas de gerações a gerações que precisam ser questionadas, 

problematizadas nas salas de aula a fim de quebrar com essa corrente 

discriminatória arraigada na nossa sociedade. 

O branqueamento ou a estatização da relação afroindígena não 
marca apenas as investigações acadêmicas. Como se sabe, no caso 
brasileiro, assim como em muitos outros, o encontro e a relação 
 f      g   ,   v                    “à                      ”, 
foram pensadas com base naquilo que se convencionou chamar 
“           ê       ”. ( OLD AN, 2014, p. 215). 

Há por trás dessa perspectiva o discurso de igualdade, de que todos somos 

frutos das três raças e de que não existe preconceito, nem conflitos étnico-raciais 

nas escolas e que por isso, não é necessário abordar a questão de forma contínua e 

aprofundada. Com isso, trabalha-se ainda no formato dos conhecimentos 

eurocêntricos e coloniais e ninguém contesta isso por que todos são tratados iguais 

já que todos são iguais. Mudam-se conceitos, impõem-se leis, mas nada muda o 

discurso referenciado na igualdade e de nação, ele permanece enraizado nas 

diretrizes e nas práticas pedagógicas sem nem os docentes se darem conta. Os 
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alunos sofrem o racismo institucional e em suas relações constantemente em um 

jogo de submissão que os constitui o tempo todo e em todos os espaços como 

sujeitos submissos, com uma subjetividade inferiorizada, vão para escola para 

aprenderem que sua cultura não é válida e seus saberes não são importantes, se 

escolarizam para aprender outros conhecimentos. 

[...] o racismo hoje praticado nas sociedades contemporâneas não 
precisa mais do conceito de raça ou da variante biológica, ele se 
reformula com base nos conceitos de etnia, diferença cultural ou 
identidade cultural, mas as vítimas de hoje são as mesmas de ontem 
e as raças de ontem são as etnias de hoje. O que mudou na 
realidade são os termos ou conceitos, mas o esquema ideológico 
que subentende a dominação e a exclusão ficou intato. É por isso 
que os conceitos de etnia, de identidade étnica ou cultural são de uso 
agradável para todos: racistas e anti-racistas. Constituem uma 
bandeira carregada para todos, embora cada um a manipule e a 
direcione de acordo com seus interesses.  (MUNANGA, 1990, n.p). 

Em vista disso, só haverá a transformação tão citada nos currículos nacionais 

e municipais com relação ao respeito a diferença, quando os interesses mudarem, 

quando se romper a visão político-ideológica que coloca os brancos em uma posição 

de superioridade na pirâmide social e quando as subalternizadas forem inseridas na 

base da mesma, quando forem vistas e transformadas nos discursos educacionais, 

partindo do currículo, para enfim, mudar as práticas pedagógicas e os discursos 

docentes.  

Para tanto, nas salas de aula, o conhecimento desses fatos precisa ir além 

das datas comemorativas e das celebrações por celebrações, quando for tratada em 

todas as disciplinas a verdadeira história desses povos, suas lutas e conquistas, a 

compreensão levará ao respeito e a admiração e então quem sabe um devir.40 

Além das questões voltadas para as relações étnico-raciais, percebemos 

também algumas passagens que nos levaram a repensar a concepção de currículos 

adjacentes a proposta, como um discurso direcionado ao fato de que o principal 

objetivo da educação é a qualificação de profissionais para o mundo do trabalho: 

Com a tabela acima pode-se notar que o maior índice de defasagem 

                                            
40

 Segundo Durozoi e RousseL (1993) Coloca-se o problema do devir em filosofia desde os pré-

socráticos. Enquanto para Parmênides a existência do ser é incompatível com a mudança própria do 
devir - que não passa de ilusão -, para Heráclito, em compensação, nada é estável, "tudo foge" e 
encontra-se sujeito a um devir feito da metamorfose perpétua das coisas que evoluem, aliás, não de 
modo linear, mas de acordo com um ciclo que realiza a coincidência dos contrários. Entre os filósofos 
que reivindicam Heráclito, como Hegel que, encontrando no devir o fundamento da História (e da do 
Ser em particular), o concebe como a síntese dialética "que ultrapassará" as contradições. 
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idade/série centra-se nos anos finais do Ensino Fundamental. Com 
isso, consequentemente, a brusca redução de pessoas com baixo 
índice de escolaridade, resultará em outros problemas, sobretudo, 
relacionados aos pretextos que motivaram a saída e afastamento da 
vida escolar: a falta de qualificação da mão-de-obra, o que a torna 
mais barata, com menor estabilidade em virtude do grande número 
de prováveis pretensos das vagas. (CABRÁLIA, 2017, p. 55). 

O afastamento do aluno da escola se dá por diversos motivos e um deles, 

pode se dar devido a forma como as instituições de ensino têm pensado o ensino e 

aprendizado e as consequências disso vão muito além do que apenas a preparação 

para o mundo do trabalho, é a ruptura com as trocas de saberes existentes no 

mundo de forma impressa e conversada nas trocas de experiências, umas das coisa 

a se pensar é a de que essa proposta não dialoga com a cultura popular de Santa 

Cruz Cabrália. Além disso, percebemos a hierarquização das disciplinas com um 

discurso que enfatiza os componentes de Língua Portuguesa e Matemática: 

Não se podem esquecer as dificuldades dos alunos em relação à 
compreensão e aprendizagem de disciplinas fundamentais, a saber, 
Língua Portuguesa e Matemática. Um dos agravantes relacionados 
ao trabalho para com as tais disciplinas é a formação dos 
profissionais que são titulares no ministrar aulas nessas disciplinas. 
(CABRÀLIA, 2017, p. 57). 

Como vimos no texto as disciplinas aparecem como fundamentais, no 

decorrer da leitura do documento não encontramos menção aos demais 

componentes. O texto ainda aponta como solução para essa problemática o reforço 

escolar no contra turno, apoio fonoaudiológico e psicológico e a interdisciplinaridade. 

O que nos leva a pensar sobre como os docentes encaram os problemas 

relacionados a aprendizagem. Está no aluno? No ensino? Nas dificuldades sociais? 

O texto nos traz ainda ideias rasas sobre inclusão e avaliação. Caberia mais 

discussões e orientações, uma vez que são temáticas que geram muitas dúvidas no 

fazer pedagógico dos docentes da rede, percebidos na minha experiência como 

coordenadora pedagógica e nas formações, pois os mesmos sempre trazem 

inquietações sobre isso. 

5.2 Redesenhamentos da Proposta Curricular do Município de Santa Cruz 
Cabrália 

A reescrita da proposta curricular de Santa Cruz Cabrália foi pensado/escrito 
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com a participação de representantes de todos os segmentos de profissionais da 

educação, mas não foi concluído pela mesma equipe, devido à mudança de governo 

em nível municipal, em 201741. Em 2018 o documento foi finalizado, no entanto, com 

a exigência do MEC em articular todas as propostas curriculares com a BNCC, a 

discussão em torno desse documento veio à tona mais uma vez, vejamos um 

excerto da Resolução CNE/CP Nº 2, de 22 de dezembro de 2017: 

Art. 7º Os currículos escolares relativos a todas as etapas e 
modalidades da Educação Básica devem ter a BNCC como 
referência obrigatória e incluir uma parte diversificada, definida pelas 
instituições ou redes escolares de acordo com a LDB, as diretrizes 
curriculares nacionais e o atendimento das características regionais e 
locais, segundo normas complementares estabelecidas pelos órgãos 
normativos dos respectivos Sistemas de Ensino. 

Essa pesquisa, assim, se realizou em torno desse trabalho, articulado por 

mim e um grupo de representantes de profissionais da educação, o qual ficou 

denominado grupo do Currículo de Cabrália.  

Vale enfatizar, que todo o processo de pesquisa foi pensado a partir dos 

diálogos com esse grupo formado para esse fim, com a participação de 

representantes de professores, Coordenadores Pedagógicos e Técnicos da 

Secretaria Municipal de Educação. Dessa forma, todas as estratégias e análises da 

proposta Curricular do município, bem como da BNCC e as reuniões com os 

professores da rede e, portanto, a metodologia dessa pesquisa foi estabelecida por 

sugestões advindas dos membros desse conjunto. Reconhecemos aqui as 

dificuldades de estudo e revisão das propostas e documentos de forma democrática 

e colaborativa, em muitos momentos os rumos do planejamento da revisão foram 

mudados e repensados a fim de atender as opiniões e ideias dos professores. Assim 

sendo, vale lembrar que o resultado se propôs a atender às necessidades e 

sugestões desses profissionais e não nos coube realizar formações, nem mudança 

de paradigmas, o intuito foi discutir opiniões, conceitos e práticas e  analisar como 

estão os docentes pensando e fazendo as políticas nas escolas. 

A primeira reunião foi realizada no dia 13 de julho de 2018 das 8h às 12h, 

com a presença dos 15 (quinze) membros do grupo e mais alguns convidados como 

representantes do Conselho Municipal, do Fórum Municipal, das escolas particulares 

                                            
41

 O documento, como já citado no capítulo introdutório, foi elaborado em 2014 e pela primeira vez o 
município construiu uma proposta para o Ensino Fundamental, pois anteriormente o mesmo utilizava 
diretrizes nacionais ou as matrizes curriculares do Instituto Ayrton Senna. 
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e Estaduais, da APLB (Associação dos Professores Licenciados do Brasil ) do 

Município de santa Cruz Cabrália e técnicos da Secretaria Municipal. Para 

apresentação dessa pesquisa, foi explicado aos presentes que discutiríamos a 

escrita da Proposta Curricular em andamento do Município de Santa Cruz Cabrália, 

a possibilidade de a articularmos com a BNCC e decidiríamos com os docentes da 

rede como regionalizá-la. Ficou acordado nesse dia, em meio às discussões, que 

antes de tudo faríamos a apropriação do documento da base e da Proposta 

Curricular do Município, além de promover discussões com os professores por 

segmento sobre a BNCC e a Proposta do município.  

Na segunda reunião, após a leitura crítica individual, fizemos as discussões 

sobre os textos da BNCC, foram enfatizadas nas falas, à estrutura desse 

documento, suas peculiaridades, os campos de conhecimentos, a presença dos 

eixos, competências e habilidades. “Há   ausência da lei 11.645/08 no documento, 

não é abordado a questão das relações étnico-       ” (Iz   42, professora de 

Língua Portuguesa do Ensino Fundamental II), citaram ainda, as mudanças no 

campo de matemática quanto à sequência dos conhecimentos e que em Língua 

Portuguesa a BNCC traz a área da semântica em maior evidência. 

As escolas só abordam a questão racial em novembro e abril o caso 
dos indígenas, durante o ano não se trata do assunto, as formações 
não têm essa abordagem. Não Conseguem trabalhar com a proposta 
do município, não conhecem a proposta, ela teria que ser mais 
objetiva, para ser possível a leitura, eu uso a LDB e os parâmetros 
curriculares. (Maria, professora de Língua Portuguesa do Ensino 
Fundamental II).  

A questão mais discutida no grupo quanto ao documento se refere à ausência 

da abordagem das diferenças étnicas e de gênero nos textos. Diante disso, foi 

sugerida a realização de uma mesa redonda com a presença de professores das 

universidades mais próximas para refletirmos sobre a possibilidade de pensarmos 

em um diálogo mais aprofundado com essa questão em nosso currículo, uma vez 

que muito embora nossa cidade respire cultura, atesta-se uma marginalização dos 

campos da diferença na BNCC e no nosso currículo. 

O evento com a mesa redonda realizou-se no dia 10 de setembro de 2018, 

com o tema: Diferença, Currículo e BNCC. A composição da Mesa, portanto, foi 

pensada nesse foco de debate e contou com a presença dos professores(as) 

                                            
42

 Os Nomes são fictícios, apenas a função é real. 
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doutores(as) Geovane de Jesus Silva – UNEB; Edson Kaiapó - IFBA e Eliana 

Povoas – UFSB e para mediar o professor mestre, Stéfano Couto Monteiro. Após 

todas as apresentações, a conversa foi iniciada com a fala do prof. Dr. Edson Kaiapó 

que trouxe com propriedade a problemática das questões indígenas e a importância 

de inseri-las no currículo escolar, lembrou a ausência da diferença de maneira 

específica na BNCC, mas que esse fato não nos impede de ainda que como 

currículo oculto, nos corredores, intervalos, bate-papos discutamos as questões 

indígenas, quilombolas, afrodescendentes e de gênero nas escolas. 

A professora Dra. Eliana Povoas fez um Breve percurso da BNCC, quais as 

funções do currículo e reforçou a necessidade de discutir sobre a diferença de 

maneira específica, respeitando as suas particularidades. O professor Dr. Geovane 

por sua vez complementou as falas ressaltando a urgência em debater as questões 

de gênero e sexualidade, haja vista que a escola não pode mais se calar diante das 

barbáries que vêm diariamente ocorrendo em virtude do silenciamento frente ao 

feminicídio, homofobia, transfobia e outras violências. Em sua fala, afirmou: 

“ninguém pede para nascer homossexual, se é, e pessoas estão morrendo por 

simplesmente ser o que são. Se a Escola não der conta desse debate quem o 

fará?”, perguntou o professor.  

O público interferiu com perguntas e contribuições sobre esse assunto, além 

de outros, a exemplo dos resultados do IDEB na Bahia e a atual conjuntura política 

do país. Ao final, percebemos o quanto os debates sobre os campos de cultura no 

currículo e suas especificidades precisam ser ampliados, inclusive atestado no 

desejo dos presentes que sugeriram abrir a mesma discussão para todos os 

educadores do município. Conseguimos provocar as trocas de opiniões, envolvê-los 

nas questões. Segundo a professora Marília:43 “                   a Proposta 

Curricular de Santa Cruz Cabrália nossas identidades e a Educação que de fato 

queremos, com qualidade, respeito às diferenças de forma j             á    ”. 

A reunião seguinte do Grupo de Currículo de Cabrália foi no intuito de dar 

continuidade sobre a revisão da proposta curricular do município à luz da BNCC. A 

sugestão para esse terceiro encontro, foi de avaliar a Mesa Redonda sob o tema 

Diferença, Currículo e  BNCC,  realizada  dia 10 de  setembro, bem  como  debater a 

                                            
43

 Nome fictício de uma Professora de Língua Portuguesa do município, do Fundamental II, que atua 
desde 2001 como efetiva. Os nomes nas falas dos professores nesse estudo serão todos fictícios, 
devido a um acordo entre os colaboradores e pesquisadores, apenas condiz com a realidade, a 
função que exercem na rede Municipal de Santa Cruz Cabrália. 
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pré-leitura sobre os textos iniciais da proposta curricular do município.  

Foi d   : “o debate foi muito útil, sobretudo, para sacudir alguns professores 

que se quer planejam suas aulas a contento” (Z    ,    f          h   ó       

ensino Fundamental II), um dos representantes de professor expôs: “minha 

preocupação é com a falta de compromisso em debater a Base e seus efeitos por 

parte das escolas” (C     ,    f                F           II               

campo). Outro docente da escola indígena            : “é importante a discussão 

acerca das diferenças, tendo em vista que existe uma falta de respeito muito grande 

ainda relacionada às questões Indígenas e de Gênero, embora façam parte do 

nosso cotidiano” (      ,    f       I   g       Ensino Fundamental I). Em outra 

fala, fomos alertados para o fato de os professores não serem de fato pesquisadores 

e para a falta de aplicabilidade das capacitações. 

De fato, há uma forte preocupação por parte dos professores com as lacunas 

no que diz respeito às diferenças tanto nos documentos nacionais, quanto no 

municipal e quanto a escassez de formações para que se tenha propriedade para 

desenvolver as temáticas de forma adequada, a fim de fugir desse estereótipo do 

trabalho com as diferenças apenas nas datas comemorativas e de consciência para 

com o assunto. Percebemos uma preocupação voltada ainda aos diferentes perfis e 

momentos de professores desgastados com a profissão, Segundo Ball, Maguire e 

Braun em sua pesquisa sobre como as escolas fazem política:  

dentro de tudo isso, os professores estão posicionados de forma 
diferente de suas carreiras, com quantidades diversas de experiência 
acumulada. Eles têm quantidades diversas de experiência 
acumulada. Eles têm quantidade e tipos de responsabilidades 
diferentes, aspirações e competências variadas. Algumas pessoas 
avançam, outras estão desgastadas ou não evoluem; experiência 
pode produzir possibilidades e limitações à realização. (BALL; 
MAGUIRE; BRAUN, 2016, p. 101).  

Essa passagem de Ball, Maguire e Braun, me fez lembrar de uma fala de uma 

professora negra do Ensino fundamental II de Língua Portuguesa que eu entrevistei:  

senti que está havendo uma inversão, sempre estudei em escolas 
particulares e nunca percebi o racismo, mas após a abertura da 
esquerda para as cotas isso surgiu com mais força. Nunca tive 
problema com racismo, deve ser trabalhado de maneira igualitária, 
as escolas têm que ter limite, negro não é burro, é ridículo, negro não 
precisa de muleta. Precisa trabalhar para equilibrar essas questões. 
Todos têm que passar por competências [a professora faz referência 
as cotas]. (Mara, professora). 
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A professora Mara só admite que existe o preconceito na nossa sociedade 

com relação a religião, e quanto ao trabalho com as culturas locais, segundo ela os 

professores só obedecem ao que vem pronto e não analisam as localidades.  

Como já disse anteriormente, em uma pesquisa em que a construção é 

coletiva, nem sempre os discursos condizem com aquilo que esperamos e quando 

abrimos para falas, opiniões e colaborações nas decisões, precisamos estar abertos 

e respeitar os caminhos e a história de cada um. Foi assim toda essa jornada, 

percebi que não conseguiria nessa pesquisa desenvolver um currículo dos sonhos, 

se realizado com a opinião de todos os envolvidos, os professores estão imersos em 

uma rotina desgastante com conflitos teóricos e apegados às políticas públicas que 

surgem com capacitações docentes que os impedem de mudar, ou olhar para outros 

horizontes. Em um momento dos estudos percebi que seria necessário desconstruir 

concepções antes de iniciar a revisão do currículo, propiciar aos professores a 

perspectivas de outras leituras, mas não tinha tempo para isso, então com o 

decorrer da pesquisa foi sendo decido as estratégias para introduzir, com o apoio de 

alguns docentes do grupo que já possuíam esse olhar para as diferenças, a 

regionalização do currículo, em uma perspectiva decolonial e voltado para as 

relações étnico-raciais. 

Assim, abriu-se discussão sobre os textos iniciais da proposta do município. 

As professoras representantes das escolas do campo iniciaram a fala referindo–se a 

superficialidade do tratamento das questões do Campo no Documento da Base e do 

Currículo local. Sugeriu à aplicação da Resolução, nº 2 que estabelece diretrizes 

complementares, normas e princípios para o desenvolvimento de políticas públicas 

de atendimento da Educação Básica do Campo, especificamente os artigos 7 e 10, 

parágrafo 2º. Solicitei, diante dessas inquietações que os envolvidos diretamente e 

sensíveis às questões do campo, indígena e de gênero se apropriassem do 

documento na íntegra e focassem nessas questões trazendo contribuições para os 

próximos encontros. Com isso, foi formado grupos de estudos por afinidades e 

especializações nas áreas, para análise e reelaboração/elaboração dos textos da 

proposta curricular no que toca as questões, de gênero e sexualidade, relações 

étnico-raciais, campo, inclusão e indígena. 

Na reunião seguinte, discutimos sobre as alterações nos textos iniciais da 

proposta curricular do município, foi decidido reanalisar os textos visando enfatizar a 

realidade de cada escola, colocar os pontos fortes, observando as lacunas do texto 
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anterior, os aspectos peculiares da realidade do nosso município. Assim, cada 

modalidade precisa trabalhar ideias voltadas para a efetiva situação social e 

histórica da nossa região. Mais a frente, discorro sobre as etapas da formação desse 

grupo para revisão e escrita desse capítulo sobre as especificidades de Santa Cruz 

Cabrália. 

Bem, voltando para o Grupo do Currículo de Cabrália a primeira ação 

consolidada foi a realização de visitas às escolas de Ensino Fundamental I e II para 

uma conversa com os professores sobre a importância da leitura e apropriação 

crítica da BNCC e da Proposta Curricular do Município em processo de elaboração, 

para que nas reuniões os mesmos possam contribuir de forma efetiva nas 

discussões. Nucleamos por área de aproximação, para uma conversa com 

professores, no total foram 4 núcleos, a saber: 

Tabela 2: escolas da nucleação para discussões com os professores da rede. 

ESCOLAS DO 
CENTRO 

ESCOLAS DE 
COROA VERMELHA 

ZONA RURAL 
ESCOLAS DA 
BEIRA MAR 

Escola Nair 
Sambrano Bezerra 

Escola Indígena 
Pataxó Coroa 
Vermelha 

Escola Tânia 
Guerrieri 

Escola Aracy Alves 
Pinto 
 

Escola Sambrano 
Guerra 

Escola Frei Henrique 
Escola 
Marcelino José 
Soares 

Escola Filogônio 
Santos Alcântara 

Escola Nelson 
Almeida 

Escola Mutari 
Escolas do 
campo 

Escola Santo 
André 

   
Escola Indígena 
Mata Medonha 

Nesses encontros, no geral, nas falas dos professores, notamos uma 

preocupação dos docentes com um currículo voltado para a realidade do aluno com 

a família. Outro assunto muito recorrente no discurso deles foi com relação à 

preocupação com a abordagem da importância do trabalho com a tecnologia que a 

BNCC traz, devido à dificuldade que os mesmos têm de acesso nas escolas a 

internet e equipamentos tecnológicos.  

Percebemos também um enfoque atenuado no que toca a alfabetização e o 

letramento em detrimento das demais disciplinas, principalmente no discurso de 

professores do Ensino Fundamental I. Falou-se também em valorizar no currículo 
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mais as experiências que acontecem fora do ambiente escolar e que são 

vivenciadas pelos alunos, além de um trabalho mais articulado entre os professores 

da sala regular com os que atendem nas salas multifuncionais44. 

Discutiu-se ainda a respeito da abordagem das diferenças na proposta 

curricular, a questão está ausente na BNCC, segundo a visão dos docentes. Além 

das discussões acima citadas o momento foi importante para sensibilizar os 

professores quanto a se apropriarem da BNCC, bem como refletirem quanto as suas 

diferenças e convergências quanto a Proposta Curricular do município para que no 

segundo momento de reuniões voltadas a decisões a serem tomadas quanto ao 

nosso currículo, eles terem realizado já a leitura crítica desses documentos e se 

colocarem de forma efetiva nas discussões. 

Após a realização dos encontros nas escolas, resolvemos reunir por 

segmento os professores, demos um tempo para que os mesmos se apropriassem 

dos documentos e marcamos as datas.  Fomos informados nesse tempo que as 

escolas estavam promovendo reuniões voltadas para a leitura e discussão entre a 

equipe sobre a BNCC e a Proposta do Município. Dessa forma, na reunião com o 

segmento do Fundamental I, realizada no dia 30 de maio de 2019, com o total de 45 

professores, elaboramos uma programação com três momentos, no primeiro 

apresentamos um texto sobre alfabetização elaborado por professores da área, para 

análise e intervenção, foi feita assim, a leitura do mesmo e logo após a socialização 

das ideias, os docentes presentes falaram que no texto a teoria deveria vir mais 

detalhada e concordaram com o uso de Magda Soares e Ana Teberosky e Paulo 

Freire, mas pediram para que esta viesse mais detalhada. Falaram sobre a questão 

da alfabetização a partir da BNCC ser no segundo ano e não mais no terceiro, foi 

discutido que a exigência de alfabetização não era de entregar o aluno lendo e 

escrevendo de forma consolidada, fluente e que na verdade não havia mudado 

muita coisa. 

Solicitaram que na proposta houvesse metas e objetivos mais claros do que 

se esperar dos alunos em cada ano, que a mesma seja feita de forma unificada para 

todo o município e deixar para a escola trabalhar as habilidades de acordo com sua 

realidade e especificidades, cultura e contexto. 

                                            
44

 Essas salas visam atender os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação, matriculados nas classes comuns das escolas públicas. (fonte: 
MEC). 
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Falaram de não citar na proposta métodos, apenas teorias, uma vez que essa 

questão varia de professor para professor, muitas vezes até de aluno para aluno. No 

entanto, exigiram a definição de rotina com o passo a passo para que todos os 

professores seguissem a mesma. 

Falou-se sobre avaliação e colocou-se a questão da avaliação externa, feita 

pela secretaria para acompanhamento de desempenho. Segundo a fala da 

   f       J   : “preferimos a interna, ou seja, elaborada e aplicada pela própria 

escola, uma no início do ano, de diagnóstico, outras para avaliar o processo, para 

acompanhamento dos avanços e verificar o que precisa ser mais trabalhado e outra 

no final”. 

Segundo os professores a estrutura do currículo deve conter os conceitos 

teóricos, as diretrizes (ações municipais) e os conhecimentos pedagógicos para 

cada ano. Além disso, deve conter (conteúdos) temáticas regionais. O aspecto 

cultural apareceu também como um pedido a ser contemplado no documento. 

Com relação à articulação com a BNCC, há diferenças estruturais e de eixos 

temáticos, a Proposta do Município está por disciplina e a BNCC está dividida por 

área, ao mostrar tais divergências questionei os docentes quanto ao que manter na 

proposta, as declarações foram unanimes quanto a reestruturar a proposta de 

acordo com a BNCC, uma vez que as avaliações externas e os livros didáticos virão 

com essa configuração, mas de inserir conhecimentos e eixos temáticos condizentes 

com a realidade do município e que mantivesse a autonomia das escolas de inserir 

conhecimentos e projetos específicos de cada contexto social e cultural. 

Ao analisar as falas, decisões e concepções nos discursos que emergiram na 

reunião, percebemos que os professores estão presos as diretrizes governamentais 

e as estratégias por eles construídas, mas ao mesmo tempo, sentem-se instigados a 

não obedecerem apenas o que lhes é imposto, e com isso, a ressignificar os 

documentos e a pelo menos regionalizá-   . “P                                , 

                    “            ”         -se e filtram-se, chocam-se e sobrepõem-

            á    ” (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016, p. 94). 

A reunião com os professores do Fundamental II, realizada no dia 14 de maio 

de 2019, com o total de 35 docentes, foi pensada no intuito de ouvir os professores 

quanto a sua visão sobre a BNCC e quanto a sua articulação com a proposta 

Curricular do município. Para tanto, foi lido dois textos, um que abordava uma visão 

sobre as vantagens de se ter um documento como BNCC em nível nacional e outro 
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que discorria sobre as críticas voltadas para o processo de elaboração da BNCC, 

bem como de seu texto. 

No segundo momento, foi apresentado aos professores um quadro 

comparativo dos dois documentos, da BNCC e da Proposta Curricular do Município, 

para que eles visualizassem as convergências e divergências entre ambas. 

Nas falas dos docentes percebemos que eles têm noção dos problemas 

referentes a BNCC, mas a consideram importante devido aos fatos da mesma servir 

de parâmetro para as avaliações externas e para a elaboração do livro didático, o 

qual se constitui o principal instrumento de trabalho deles no dia-a-dia escolar. 

Segundo uma professora: 

A BNCC não determina conteúdos, ela sugere, e as habilidades que 
ela contém facilitam a transição dos alunos no território brasileiro, 
bem como oportuniza o aprendizado igualitário para todos os 
discentes, inclusive para aqueles que apresentam maiores 
dificuldades. (Sara, professora do Ensino Fundamental II). 

A principal preocupação dos docentes se mostra voltada para a questão da 

tecnologia, tema enfatizado na BNCC, uma vez que a consideram importante para 

que a educação saia do ponto de estagnação que se encontra quanto a evolução 

social: “a distância entre o mundo tecnológico na escola e o da vida dos discentes, 

tem causado o desinteresse dos mesmos” (f       C    ,    f                 

Fundamental II). No entanto, os docentes se preocupam com a carência de 

condições para a efetivação dessa inovação, uma vez que as Instituições de Ensino 

não possuem aparelhos tecnológicos, nem oferecem internet para isso.  

Quanto ao processo de elaboração da BNCC e as consultas, colocaram ser 

imprescindível a participação dos professores, alunos e comunidade, mas 

reconhecem que tal ação se torna difícil devido ao tamanho do território brasileiro e 

do difícil acesso a certas comunidades. 

Vejamos a fala de um participante durante a reunião: 

Acho importante a abordagem e determinação de conhecimentos 
básicos, pois os alunos têm o direito de aprender. A BNCC não é 
currículo, ele é responsabilidade dos professores, mas é importância 
ressaltar a cultura e as leis 10. 639/03 e a 11. 645/08 que tratam da 
obrigatoriedade de inserir no currículo as questões de relações 
étnico- raciais afrodescendente e indígena. (Sérgio, Professor do 
Ensino Fundamental II). 

No geral, percebemos na fala dos professores que os mesmos acreditam que 

a BNCC não seja um documento a ser implementado de forma integral, mas que 
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acham necessário articulá-lo com nossa proposta, não abrem mão da sua inserção, 

pelos motivos já supracitados. Com relação a isso, Ball, Maguire e Braun (2016) 

colocam a partir de suas pesquisas que: 

[...] o que fica claro em nossos dados é que o que poderíamos 
chamar de resistência, um confronto pleno e reflexivamente 
articulado entre discursos agonistas, é raro e fugaz – limitado por 
exemplo a momentos de ação política sindical. No banal, em relação 
às pressões de desempenho, em resposta à mudança constante, há 
pouco espaço ou tempo ou oportunidade para pensar de forma 
  f          “      ” – [...]       ó      “        ”      f          
uma falha de percepção política, de fato nós reconhecemos, apenas  
demasiado imediatamente, as formas em que todos nós estamos 
profundamente implicados, vinculados e ligados, no estabelecimento 
contemporâneo neoliberal e globalizante, e seu triunfo é que, na 
maioria das vezes, nós nem sequer percebemos que está lá. (BALL; 
MAGUIRE; BRAUN, 2016, p.193). 

No segundo momento, foram formados grupos por área, para analisar o que 

eles gostariam de mudar na nossa proposta quanto a BNCC. Assim, no componente 

de Língua Portuguesa, não havia muita diferença, apenas a BNCC incluiu na parte 

de produção a escrita a multissemiótica, que é habilidade de leitura e domínio dos 

gêneros da mídia, a qual os representantes optaram por inserir em nossa proposta, 

por considerar importante esse trabalho. 

No componente de artes solicitaram que inseríssemos em nossa proposta as 

unidades temáticas da BNCC dança, música, teatro e artes integrada e que 

mantivesse da proposta conhecimentos artísticos: contextualização e reflexão, o 

qual traz habilidades que discutem sobre a importância da arte e sua inserção na 

sociedade, pediram ainda para acrescer na nossa proposta, que não está em 

nenhuma das duas, a temática da pluralidade cultural. 

Ainda na área de Linguagens, no que toca o componente de Educação física, 

os professores optaram por manter da nossa proposta os conhecimentos sobre o 

corpo, atividades rítmicas e expressivas e acrescer conceitos básicos de saúde 

relacionados ao esporte, psicomotricidade e pluralidade cultural, além de inserir as 

temáticas da BNCC, que são divididas em: brincadeiras, jogos, esporte, ginástica, 

danças, lutas e práticas corporais de aventura. 

Em inglês, os docentes gostaram mais da proposta da BNCC, consideraram a 

do município mais rasa e colocaram que a BNCC contempla as habilidades da 

nossa proposta e a completa, ficando assim decidido por eles manter a estrutura da 

BNCC. 
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No componente de matemática, averiguou-se que a proposta do Município e 

da BNCC estão muito parecidas, não havendo necessidade de muitas alterações. O 

mesmo ocorreu na área de Ciências e geografia, os dois documentos com estrutura 

e conhecimentos bem próximos. 

No componente de história, perceberam semelhanças também, inclusive as 

mesmas lacunas, pouca abordagem ainda, apesar de ter melhorado, com as 

questões afro e indígenas, em vista disso, foram pontuando por série o que deveria 

ser acrescido: no 6º ano, perceberam a ausência de mais elementos que fortaleça 

as questões e conhecimento afrodescendente, no que diz respeito  às questões 

locais e estaduais indígenas e em relação ao negro. As leis aprovadas, segundo 

eles, deveriam ser objeto de conhecimento. No 7º ano, solicitaram para reforçar o 

multiculturalismo e a pluralidade relacionada com a diversidade de cada povo, etnia 

e suas especificidades e singularidades. No 8º ano, não solicitaram alterações. E por 

fim, no 9º ano, abordaram a necessidade de se trabalhar com a questão da violência 

contra os povos indígenas e negros e as leis voltadas para isso, e pediram para 

enfatizar o protagonismo indígena e negro na história mundial e nacional. 

Uma professora de História protagonizou uma fala durante as discussões: 

A Proposta curricular do Município ainda está em processo, 
caminhando..., tanto o documento, quanto a prática deixam a 
desejar, mas na prática está pior, isso é devido a vícios, 
acomodação, é tudo automático devido ao que sempre trabalhou, 
resistência a mudança, preso aos livros didáticos, falta de busca para 
abordar questões regionais. Mescla os conteúdos com a proposta, 
livros e cursos. A questão indígena foi muito negligenciada, o 
trabalho está sendo abordado, mas não de forma igualitária. É 
preciso ultrapassar a questão da tolerância e do respeito e de 
conhecer verdadeiramente a história. (Dolores, docente do Ensino 
Fundamental II). 

Há, sem dúvida concepções e visões divergentes entre os professores, uns 

acreditam que a educação e o currículo têm que ultrapassar as barreiras neoliberais 

e eurocêntricas, outros consideram tudo isso um exagero, uma falácia. Mas, 

percebemos que a maioria culpabiliza a falta de esforço e comprometimento dos 

colegas em estudar, pesquisar e transformar sua prática e suas concepções. Tardif 

  L      ,          v   “O trabalho docente: elementos para uma teoria da docência 

como profissão de interações humanas”,   z    :  

tanto do lado das percepções subjetivas dos professores quanto dos 
fenômenos objetivos que ocorreram nas últimas décadas, a carga de 
trabalho aumentou, não no número de horas, mas em dificuldades e 
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em complexidade. A docência tornou-se, certamente um trabalho 
mais extenuante e mais difícil, sobretudo, no plano emocional (alunos 
mais difíceis, empobrecimento das famílias, desmoronamento dos 
valores tradicionais, etc.) e cognitivo (heterogeneidade das clientes 
com necessidade de uma diversificação das estratégias 
pedagógicas, multiplicação das fontes de conhecimento e de 
informação, etc.). (TARDIF; LASSARD, 1999 p. 158). 

Além disso, há uma demanda de teorias pedagógicas de diferentes âmbitos 

como da psicologia, da biologia, da própria pedagogia, linguística, social, enfim, de 

todos os lados científicos, bem como das diretrizes e documentos governamentais 

que dizem o que e como o professor tem que ensinar, sem envolvê-los nessas 

discussões. Há uma enorme pressão por parte da sociedade voltada ao docente 

responsabilizando-o pelos fracassos educacionais e o que percebemos nos 

discursos dos professores é a interiorização dessas culpabilizações no seu trabalho 

e dos seus colegas. Poucos analisam de forma crítica e falam sobre os problemas 

das políticas ou do sistema, simplesmente os seguem de forma automática e 

reproduzem as opiniões sociais quanto aos problemas da educação ser do 

professor. 

No entanto, apesar das opiniões divergentes, todos concordam em considerar 

a BNCC, já que o documento se constitui em uma obrigatoriedade, mas de manter 

algumas decisões da própria proposta municipal, além de inserir no documento uma 

vertente regional e social dos saberes e cultura local. 

Em vista disso, os representantes do grupo do Currículo de Cabrália 

decidiram formar outro segmento de representantes de professores45, esses foram 

escolhidos pelos próprios docentes da rede municipal, com os critérios de afinidade, 

serem da área tratada, bem como possuírem formação sobre a temática. Com isso, 

a cada semana do primeiro semestre do ano de 2019, nos reuníamos na secretaria 

de educação, de modo a discutirmos os textos da proposta anterior e o que seria 

necessário mudar ou acrescer, essa foi a forma de avançar nessas questões 

específicas e inserir no nosso currículo textos elaborados pelos professores da rede 

com afinidade nos temas e pesquisas, para a inserção no currículo, ao menos, de 

um capítulo que tratasse das diferenças. Cabe lembrar que não abandonamos o 

outro grupo, ou seja, o do currículo de Santa Cruz Cabrália, no geral, nem paramos 

de discutir os demais textos da proposta, apenas abrimos uma aresta para 

                                            
45

 Os nomes e dados sobre esses professores estão no quadro do capítulo sobre a metodologia e nos 
anexos dos textos. 
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avançarmos sobre o assunto. Com essa experiência e outras na atuação como 

Coordenadora Pedagógica, aprendi que na educação tudo é construído passo a 

passo, precisamos disseminar sementes e plantá-las em vários campos e esperar... 

Esperar germinar... É preciso aprender a paciência dos cultivadores. 

O capítulo escrito por esse grupo de professores formado no processo dessa 

revisão/elaboração do Currículo de Santa Cruz Cabrália foi denominado 

“V     z          f               f               ”,                                 

de um currículo com uma educação voltada para a perspectiva decolonial, contra 

hegemônico, com ênfase nos aspectos híbridos culturais. Para tanto, trouxemos os 

dados municipais quanto a questão étnica da população, do percentual de 

moradores do campo e da cultura popular do município. Para a partir desses índices, 

planejarmos os temas e as estratégias da pesquisa. Alguns temas já haviam sido 

tratados pela equipe que iniciou a elaboração do currículo municipal, e, portanto, já 

existia um texto escrito que apenas analisamos e revisamos, outros decidimos 

acrescentar.  

O primeiro tema discutido foi sobre a educação escolar indígena. Foi feito a 

leitura do documento “Educação         I   g   ”             já construída e 

revisada pelos professores indígenas do grupo. No momento da socialização as 

falas foram de que, o texto ficou claro, mostrou que a lei ampara a escola destinada 

a índios, mas que faltou incluir a lei 11. 645/08 e falar sobre a questão indígena nas 

escolas não indígena, que também recebem índios, para que as outras etnias 

também conheçam a história indígena, uma vez que é uma etnia que historicamente 

é tão forte em nosso município.  

O novo texto sobre a educação indígena (anexo B) foi escrito pela professora 

indígena Raimunda, nossa representante no grupo, mas a mesma socializou as 

ideias e o reconstruiu com a contribuição de professores da Escola da Mata 

Medonha e da Escola Indígena Pataxó de Coroa Vermelha, ambas do município. 

É visível a necessidade de suscitar reflexões entre os profissionais 
de educação sobre cultura, patrimônio cultural e relações étnico-
raciais, ou seja, discutir a diferença no ambiente escolar, pois a 
identidade do indivíduo é o seu elemento prioritário para justificar o 
seu pertencimento ao grupo social.  A escola deve estar atenta ao 
seu papel social, permitindo ao aluno, vivenciar o aprendizado da 
convivência e no respeito às diferenças, mas acima de tudo com a 
compreensão da sua história e sua cultura, formada a partir de uma 
construção vivida e necessária para a sua formação cidadã. Enfim, 
vale afirmar que o processo histórico e cultural referente a população 
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indígena e nesse caso , a educação Escolar Indígena é fruto de 
muita luta e mobilização social e política de reflexão crítica, não 
apenas de setores organizados da sociedade civil brasileira, mas 
também principalmente dos povos Indígenas e de suas 
organizações, cujas concepções de cidadania Indígena e de 
educação são fundamentadas nas Legislações em vigor. (Raimunda 
Matos, autora do texto na proposta). 

O documento, assim, tratou do histórico de agressão voltado a cultura dos 

povos indígenas como a catequização destes pelos Jesuítas, abordou sobre a 

perspectiva educacional eurocêntrica que não leva em conta as especificidades 

dessa população e informou sobre os direitos adquiridos e as conquistas do povo 

indígena no que toca a educação em Santa Cruz Cabrália.  

Quanto a educação para relações de gênero e sexualidade, não havia 

menção na proposta sobre o assunto, então o grupo com os representantes de 

professores decidiu que seria preciso abordar essa questão: 

é preciso falar sobre o preconceito ligado as características mais 
visíveis quando é homossexual e tem que trabalhar as famílias, pois 
é o maior ponto de apoio à criança, pensar como a escola vai 
resgatar isso com a família, contribuir com elas, esclarecer sobre o 
tema. Trabalhar a questão do estereótipo de feminilidade que a 
sociedade impõe. É preciso se desprender um pouco da visão de 
que currículo é apenas conteúdo, e abordar mais questões da 
vivência do aluno. Docentes não se sentem preparados para 
trabalhar tais questões, não possuem entendimento, compreensão, 
além de terem crescido em uma sociedade com uma educação 
patriarcal, machista e heterossexual, que falar sobre isso é tabu. As 
famílias não querem um trabalho na sala de aula sobre isso, os 
professores precisam compreender sobre isso, conhecer para ter 
argumento para convencer os pais sobre a importância do trabalho 
em sala sobre essas questões. (Cíntia, professora de língua 
Portuguesa do Ensino Fundamental II e pesquisadora do tema). 

Segundo o depoimento de uma outra professora, “                é       

forte e não nos damos conta devido à ausência de discussão, quando debatemos, 

quando trabalhamos nos deparamos com histórias dolorosas” (Laura, professora de 

História do Ensino Fundamental II). Foi então acordado que representantes de 

professores escreveriam o texto e socializariam com todos para discussão e 

acréscimos, se necessário.  

Logo, na segunda reunião sobre o tema gênero e sexualidade, fizemos a 

leitura do texto escrito pelos colegas que possuíam afinidade e estudos sobre o 

          f     f        g                         : “O   x      á                

devido à falta de informação sobre o assunto, o texto sensibiliza e informa” (    , 

Professora do Ensino Fundamental I). 
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O documento aborda as conquistas dos direitos em prol da igualdade de 

gênero e respeito à diversidade sexual, fala sobre os conceitos e concepções de 

sexo, gênero e identidade ou orientação sexual. Apresenta um levantamento de 

pesquisas quanto a índices de preconceitos voltados a questão homossexual, as 

mulheres, a intersecção mulheres/negras e dados sobre o feminicídio. Em uma 

passagem do texto, a autora questiona: 

como educadores, em quais momentos no nosso cotidiano 
estamos contribuindo para a reprodução de modelos 
normativos e consequentemente para aumentar as estatísticas 
de violência de gênero e sexualidade? Quais as nossas 
práticas pedagógicas que reforçam, no cotidiano, modelos de 
masculinidade, feminilidade e sexualidade? Esses corpos que 
escapam e resistem ao sistema de gênero e sexualidade 
impostos são considerados como transgressores, anormais, 
excluídos socialmente, como a escola tem colaborado 
inconsciente/e ou conscientemente para que esses sujeitos se 
sintam de fato transgressores de regras, anormais? (Graziela 
Rezende, autora do texto na proposta). 

Com isso, o texto traz a discussão sobre o papel da escola com relação aos 

índices e informa sobre os documentos legais e diretrizes que na última década 

garante o direito de tratar dessas questões como o referencial curricular da Bahia, a 

Resolução nº 4 do Conselho Nacional de Educação (CNE) e o Plano Nacional de 

Educação (PNE) de 2014. 

O outro tema suscitado pelo grupo como necessário abordar no nosso 

currículo foi a educação escolar do campo, que inclusive é o título do texto (anexo 

D). O primeiro passo foi a leitura do texto construído na proposta anterior e segundo 

os professores presentes na reunião o final da escrita estava confusa, deveria incluir 

os assentados, os ribeirinhos e desenvolver um esclarecimento sobre o projeto 

 g       g  . “V        x         f         é     j             ? C    v v     

tratar da agricultura de subsistência” (f       J      ,    f        e uma escola do 

campo). 

Dessa forma, o texto aborda a concepção de educação do campo, dos 

avanços legais como o Parecer nº 36/2001 do CNE, das diretrizes operacionais para 

a educação básica nas escolas do campo, reforçada pela resolução CNE/CBE nº 

1/2002, o Decreto Presidencial nº 6.040/2007, no qual o governo Federal reconhece 

e existência das comunidades tradicionais. Discute sobre as características e 

especificidades  das  escolas  do  campo  inclusive  dos  espaços de  assentamentos 
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(anexo E) e ribeirinhos. 

As escolas de comunidades assentadas tem por objetivo maior o de 
educar as crianças para que compreendam e se situem na realidade 
onde vivem, começando pelo assentamento e chegando à 
sociedade, ao mundo como um todo; para que saibam pensar e agir 
com autonomia, tendo consciência da missão de continuadores da 
luta pela terra e de outras lutas da classe trabalhadora e, ainda, para 
que tenham um preparo técnico e cientifico para participar nos 
processos produtivos e organizativos do assentamento. (Joseane 
Dias e Nágila Batista, autoras do texto da proposta). 

Por fim o documento trata da proposta da Agroecologia, seu conceito e a 

importância desse trabalho para as escolas do campo, não só as do assentamento, 

como para toda a população da zona rural. 

Nessa perspectiva, o conceito de Agroecologia para os agricultores 
acontece na prática, no cotidiano e, seu objetivo, vai além de 
questões econômicas. É defender a vida, a biodiversidade dentro da 
propriedade em que vivem. (Joseane Dias e Nágila Batista, autoras 
do texto da proposta). 

A agroecologia é um projeto já em desenvolvimento em uma das escolas do 

município do assentamento Paulo Freire, e desenvolve um trabalho, como o trecho 

acima cita, não só econômico, mas de subsistência, cultivo e preservação do meio 

em vivem. 

Por fim, para a conclusão desse capítulo, foi discutido sobre a questão das 

relações étnico-raciais, a proposta anterior não continha nada sobre a temática, 

então construímos o documento na íntegra, após conversarmos sobre o assunto, as 

professoras Jodilce Pereira e Erick Cristian, ambas com especializações sobre a 

temática, elaboraram a primeira versão do texto sobre o que foi falado na reunião.  

No segundo encontro foi realizada a leitura do esboço e segundo os 

professores do grupo: “F cou faltando uma conclusão, diminuir a questão teórica e 

legal e falar mais sobre o problema étnico-racial, os problemas dentro da escola, 

trazer questões da prática, não se impacta com a questão, não sensibilizou” (Jane, 

professora). 

Trazer dados ou relatos, colocar a lei 11. 645/08 e falar sobre os 
índios, o protagonismo negro e indígena na história, nos fatos, 
decolonizar o currículo. Mudar a representatividade do negro e do 
índio, mostrando as suas lutas, articulações, não se ater a 
representação dos negros e do livro didático como povos submissos 
e selvagens. (Sara, professora). 
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C       ,     x   “                        é     -       ” (   x  F),         

demais, informa o contexto histórico e político dos documentos que normatizam a 

educação voltada para as relações ético-raciais: 

no cenário sócio-histórico-cultural os grupos étnicos que buscam o 
fortalecimento de suas lutas defendem e creditam suas experiências 
de vida e suas vivências na apropriação e aceitação das suas 
próprias memórias. Desse modo, é necessário que haja o 
cumprimento das leis citadas anteriormente, uma vez que as 
mesmas são frutos da condição de desrespeito às diferenças e 
diferentes etnias. A escola é um espaço de reflexão onde pessoas se 
identificam num processo de construção de ideias que norteiam as 
distintas discussões acerca de diferenças autênticas e suas riquezas 
culturais tão sufocadas outrora, mas que sempre resistiu entre nós 
mesmo de maneira invisível para a sociedade. (Jodilce Pereira e 
Erick Cristian, professoras autoras do texto da proposta). 

Os textos convidam os professores, que são colegas das autoras, a pensarem 

diferente, a buscar estratégias para que o currículo seja para todos, que fale sobre 

cada um dos alunos, que os representem. 

É nesse cenário social que precisamos romper com o que há de 
desrespeito pelo outro, buscando questionar a hierarquização de 
etnias no currículo e desconstruir esse processo, em um viés 
decolonial, onde esse documento ofereça o conhecimento das 
histórias, lutas e personagens, de forma equânime. (Jodilce Pereira e 
Erick Cristian, professoras autoras do texto da proposta). 

A pesquisa nessa etapa de reuniões com representantes de professores para 

tratar da revisão/construção dos textos referentes as especificidades de Santa Cruz 

Cabrália foi o momento da pesquisa que mais chegamos perto do currículo dos 

sonhos... Aqueles instantes em que retratamos caminhos... Desconstruímos 

concepções... Discutimos a prática, a realidade... O cotidiano... E que se buscou 

chegar mais perto dos protagonistas dessa história toda, os alunos. Ali eu percebi, 

com os olhos brilhando de entusiasmo que estava ocorrendo a Mudança, que a 

semente estava sendo plantada e de que ela germinaria em um futuro próximo... E 

que assim seja.  

Além da inserção desse capítulo especial no currículo, durante as discussões 

havia sempre a preocupação em como os professores colocariam essas questões 

na prática, pois de nada adianta a discussão e a leitura acerca dessas questões e o 

professor na sala de aula não desenvolver, não aplicar. 

O maior problema levantado foi o fato da decisão dos grupos de professores 

tanto do Ensino Fundamental I e II de incluir as diretrizes e os conhecimentos da 
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BNCC no currículo do município, isso nos levou a pensar como apesar do 

desenvolvimento dessas habilidades, os docentes pudessem garantir o 

desenvolvimento dos saberes locais. Assim, além do capítulo sobre diferenças, 

foram incluídas habilidades e diretrizes do Referencial Curricular da Bahia, no qual 

constam habilidades que trabalham com questões regionais extremamente 

pertinentes a cultura de Santa Cruz Cabrália, bem como foram inseridas habilidades 

da proposta Curricular de Santa Cruz Cabrália, por decisão dos professores. 

Pensando na aplicabilidade com uma perspectiva de currículo que vai muito 

além de apenas conhecimentos/conteúdos, foi decidido a elaboração também de um 

caderno de orientação para implementação do currículo no que toca as dimensões 

culturais específicas de Santa Cruz Cabrália.  

Logo, o caderno foi constituído                                    “C         

     P         C           ”,           z                                      

currículo ao longo das últimas décadas, bem como faz uma análise dos principais 

documentos de diretrizes curriculares no Brasil, como os Parâmetros Curriculares 

Nacionais, as Diretrizes Nacionais para a Educação Básica e a Base Nacional 

Comum Curricular. 

O documento fala também sobre as principais dimensões presentes na 

cultura de Santa Cruz Cabrália, as quais foram selecionadas, Cultura Africana, Afro-

Brasileira e Afro-Indígena, Cultura Indígena e outras manifestações Culturais com as 

principais manifestações do município, seus cânticos e características, pesquisa 

está realizada com a participação de antigos moradores da cidade. Por fim, 

apresentamos um capítulo que trata sobre as práticas curriculares, onde nos 

preocupamos em sugerir caminhos de como trabalhar as habilidades do currículo a 

partir da BNCC articuladas com as dimensões supracitadas.  

Em conversa com o atual Secretário Municipal de Educação, Iszael 

Fernandes Gomes sobre o caderno, o mesmo gostou da proposta e com isso, ficou 

acordado a apresentação desse documento aos professores do município nas 

próximas reuniões, a distribuição de uma cópia para cada escola e a inserção do 

documento no Sistema de Gestão Escolar (SGE), no qual ficará disponível para 

alunos, pais e educadores.46 

                                            
46

 SGE é um sistema de gerenciamento de informações direcionado às instituições de ensino. Trata-
se de um software que automatiza os processos internos de escolas e instituições 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Confesso que durante o processo dessa pesquisa passei por muitas fases. 

Entusiasmos que o próprio mestrado nos traz, entramos nele achando que vamos 

mudar o mundo, depois vem a fase em que somos chamados a realidade, 

percebemos que não vamos conseguir mudar o mundo, agora! Afinal, o sistema é 

muito complexo e cheio de amarras e essa pesquisa me provou isso, deparei-me 

com opiniões e concepções diversas entre os professores e impasses que o próprio 

sistema educacional nos proporciona. 

Em um trabalho com uma proposição democrática e colaborativa, nos vemos 

obrigados a seguir caminhos diferentes dos imaginados inicialmente. No entanto, 

não desistimos, apenas buscamos novas estratégias, caminhos, arestas. Talvez não 

mudemos a realidade educacional de imediato, mas aos poucos, até que 

finalmente... Bem, vamos percebendo tentativas pequenas, atitudes diárias, 

pequenas alterações nos discursos, até que vai crescendo, e de geração em 

geração alcançamos a mudança almejada. Tudo na educação é primeiro estudado, 

muito discutido, defendido, disseminado e alcançado. 

As dificuldades do caminho da pesquisa na área educacional em nível 

municipal não se resumem apenas a tentativa de um consenso entre os pares ou 

uma estratégia de atender a diversidade de opiniões, mas, principalmente a de 

reunir esses professores para discussão, tirá-los da sala de aula para fazer, pensar 

a educação do município. A preocupação com a efetividade da aula e com os 200 

dias letivos por parte dos gestores terminou impedindo a realização de um número 

maior de reuniões de modo que conseguíssemos discutir e desenvolver 

minuciosamente esse trabalho. 

No entanto, considero pertinente a metáfora que fiz anteriormente com a 

germinação de uma planta. Esse estudo pode ser considerado como várias 

sementes que foram plantadas, que irão germinar no seu tempo e espaço, 

modificando o ambiente, tornando-o mais belo e colorido. 

Os cultivadores seremos nós, professores, inquietos com a atual situação 

hegemônica do nosso currículo, que anseiam por uma mudança macro, mas que 

enquanto não acontece, vamos cultivando novas ideias, novas formas de fazer 

educação, disseminando aos poucos para chegar no todo. 
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Essa pesquisa não acaba aqui, essa ânsia de representatividade étnica 

equânime continua e se perpetuará em cada espaço em que eu, e quem participou 

das discussões estiver inserido, crescemos juntos e juntos continuaremos com a 

resiliência típica de docentes que não têm medo da mudança, desde que está seja 

para melhor. 

As próprias discussões e o clima de pesquisar/estar no mestrado contribuiu 

não apenas para reflexões importantes sobre o currículo, mas também potencializou 

o desejo de voltar a estudar por parte de alguns professores que aceitaram o convite 

de contribuir com essa pesquisa. Percebi nas discussões das reuniões, 

principalmente com os representantes de professores que eu não estou sozinha 

nesse caminho. Hoje temos professores colaboradores, multiplicadores da ideia de 

valorizar no ambiente escolar os saberes locais, as diferenças.  

Eu espero que o caderno resulte em outra potencialidade de disseminar tais 

ideias e concepções, junto com a secretaria de educação. Como já acordado com 

eles, iremos continuar a partir do produto dessa pesquisa, as conversas com os 

professores, tanto antes da entrega dos mesmos nas escolas, quanto depois, para 

acompanhar o processo de sua materialidade na prática pedagógica da rede de 

ensino de Santa Cruz Cabrália.  

O trabalho continua, esse foi apenas o início de um lindo percurso de 

transformações que só a educação pode proporcionar. 
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ANEXO A 
VALORIZAÇÃO DA DIFERENÇA E ESPECIFICIDADES LOCAIS 

U            v  “h      ’                     h g       
nacionalista ou imperialista usados para justificar a dominação ou a 
discriminação cultural. Estas ideias justificam práticas oportunistas de 
expansão política e territorial... A hibridez não é menos crítica 
quando se trata de grupos e comunidades que reclamam a sua 
própria autoridade social ou espiritual com os argumentos de que 
seus valores são fundacionais – verdadeiros para todos os tempos e 
lugares – e de que as suas crenças são fundamentais – não 
passíveis de interpretação e intolerantes para com o diálogo e a 
         .” (BHABHA, 2007,  . 31). 

A presente Proposta Curricular do município de Santa Cruz Cabrália articula-

se com as diretrizes nacionais e com a BNCC. No entanto, traz uma concepção de 

currículo fundamentada na compreensão de uma educação decolonial, contra 

hegemônica, com ênfase no aspecto híbrido cultural. Para tanto, se volta as 

especificidades regionais da Costa do Descobrimento e Municipal, tanto no que toca 

as diretrizes quando aos conhecimentos aqui organizados.  

A ideia de hibridismo cultural que caracteriza o entendimento pós-
colonial da interação entre culturas precisa, no entanto, ser 
localizada num quadro social marcado por discursos globais 
extremamente poderosos, sob pena de parecer ingênua. Não se 
pode esquecer que as experiências de interação entre culturas têm 
sido muito marcadas por segregação e guetização, ou seja, pela 
tentativa de fixação de sentidos e de inviabilização da cultura como 
espaço-tempo de enunciação da diferença. Embora a diferença seja 
a marca do sistema simbólico a que denominamos cultura — e as 
classificações binárias sejam parte fundamental desse sistema — 
elementos que podem perturbar os sistemas classificatórios, 
ocupando regiões ambivalentes, ambíguas, são freqüentemente 
banidos ou pressionados para se manter dentro das fronteiras 
simbólicas estabelecidas pelas culturas. Como alerta Bhabha (2003), 
não podem ser desprezadas as tentativas do poder colonial de 
aniquilação das culturas subalternas, com seus procedimentos para 
marcar as diferenças, fechando classes de coisas e expelindo os 
elementos não classificáveis. Uma das principais estratégias 
discursivas do poder colonial para fixar sentidos e inviabilizar a 
diferença — o estereótipo — é, no entanto, para o autor (2003), 
ambivalente. E essa ambivalência nos impõe uma outra forma de 
entender o poder e a agência. (MACEDO, 2006, p. 99). 

Com isso, pensamos em uma educação voltada para a abordagem de 

aspectos culturais do nosso município no que concerne as manifestações culturais 

populares, a saber, Cordão de Caboclo, a Bicharada, Terno de Reis, A Chegança e 

outros, bem como as festas religiosas e populares como carnaval, réplica da 1ª 
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missa, festas juninas e outras. Cabe ainda tematizar as relações étnico-raciais, uma 

vez que nosso município é constituído segundo o censo  IBGE (2010) em média por 

30,63% brancos; 26,22% pardos; 1,2% amarelos; 25,55% pretos e 16,40% índios 

sendo esses,  atualmente, considerados da etnia pataxó. Possuímos populações 

ribeirinhas, que vivem no campo, indígena e do centro urbano, cada área com suas 

especificidades e diversidades de subsistência, cultura, costumes, religiões etc. A 

distribuição religiosa do município descrita pelo censo IBGE (2010), é de 52,98% 

Católica Apostólica Romana; 11% espírita e 35% evangélica. Possuímos ainda uma 

pequena representatividade do candomblé. 

No que toca a distribuição da população quanto às áreas urbanas e rurais 27, 

7% residem na zona rural e 72,3% na urbana e dentre os 6. 774,14 discentes, 425 

alunos são considerados especiais, 288 estão nos anos iniciais e 137 nos anos 

finais IBGE, (2010). 
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ANEXO B 
EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA 

Raimunda Matos de Jesus 47 

A educação escolar indígena no Brasil tem uma longa trajetória. Desde a 

invasão dos europeus nessas terras hoje chamada de Brasil, uma nova realidade foi 

imposta aos povos indígenas, ações com imposições violentas e desumanas.  

Uma série de agressões e condições que desrespeitavam/desrespeitam as 

especificidades culturais desses povos. Uma dessas ações foi o processo de 

catequização realizado pelos jesuítas, o qual tinha como objetivo, alfabetizar os 

indígenas em um novo idioma e cada vez mais aumentar os seguidores da religião 

católica. Desse modo pela primeira vez, aos povos indígenas estavam sendo 

apresentado uma nova educação, mas é claro que nada para favorecer aos 

indígenas, mas como um mecanismo de dominação e opressão.  

A partir de então todos os outros sistemas educacionais ofertados foram 

apresentados numa perspectiva distante da realidade indígena, uma educação 

eurocêntrica e genocida que não levaram em consideração as culturas e 

especificidades desta nação. Na década de 70 com o aumento das organizações 

dos povos indígenas através das lutas e dos movimentos sociais que começamos a 

fazer parte da pauta educacional, com o passar dos anos na década de 80 com a 

reforma da Constituição Federal foram incorporados e assegurados pela primeira 

vez os direitos dos povos indígenas, respeitando e reconhecendo-os como cidadãos 

brasileiros, com direito a uma educação escolar Indígena diferenciada dá que era 

proposto com objetivo de fortalecer a cultura. A Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB) vem reforçar esse direito e a coordenação nacional das 

políticas de Educação Escolar Indígena é de competência do Ministério da 

Educação (MEC), cabendo aos Estados e Municípios a execução para a garantia 

deste direito dos povos indígenas a uma educação escolar específica, diferenciada, 

intercultural, bilíngue/multilíngue e comunitária.  

De acordo a Organização dos Estados Iberoamericanos, 

                                            
47

 Professora Indígena do ensino Fundamental I há 21 anos, atualmente atua como Coordenadora de 
Educação Indígena na Secretaria Municipal de Educação, é Pedagoga, especializada em Gestão e 
mestranda da UFSB em Ensino e Relações étnico-Raciais. Cabe ainda enfatizar que esse texto teve 
na sua construção a participação de professores indígenas da rede municipal. A professora 
Raimunda apenas organizou as falas e pesquisas realizadas pelas equipes. 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12315:educacao-indigena&catid=282:educacao-indigena&Itemid=635
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a Constituição Federal assegura às comunidades indígenas o direito 
de uma educação escolar diferenciada e a utilização de suas línguas 
maternas e processos próprios de aprendizagem. A partir da 
constituição de 1988, os índios deixaram de ser considerados grupos 
em extinção e passaram a ser reconhecidos como grupos étnicos 
diferenciados e com o direito de manter sua organização social, 
costumes, línguas, crenças e tradições (p. 45, 2003). 

A Educação Escolar Indígena do povo pataxó é um instrumento de redução 

da desigualdade e um mecanismo que vem buscando manter sua cultura viva 

apesar de ser aldeias consideradas urbanizadas sempre mantiveram no espaço 

escolar a preservação da cultura presente nas danças, pinturas, artesanatos, 

culinária e rituais.  

Outro fator importante a ser destacado aqui é que a educação escolar 

indígena deste Município tem buscado constantemente a recuperação e 

revitalização da língua Pataxó (PATXÔHÃ), hoje já consta nas matrizes 

curriculares do Núcleo Territorial de Educação (NTE) desta região a disciplina de 

Patxohã a qual é trabalhada nas escolas indígenas desse município. Todos esses 

elementos são trabalhados desenvolvendo assim uma educação Especifica e 

Diferenciada nas escolas e isso contribui muito para manter a afirmação e 

revitalização da cultura Pataxó.  

E a partir daí, junto com a Organização Internacional do Trabalho (OIT), 

Conselho de Educação, decretos e outros, foi possível se concretizar uma escola 

feita de índios para índios, que pudesse ser específica e diferenciada, 

comunitária, multilíngue e intercultural. A escola passou a ser pensada dentro dos 

direitos humanos e sociais, foi reconhecida a diversidade cultural e as 

experiências sócio-políticas, linguísticas e pedagógicas. Valorizando o saber 

tradicional dos povos Indígenas, reconhecendo a educação com seus processos 

próprios de aprendizagens e visão de mundo de cada povo.  

O Referencial Curricular Nacional para Escolas Indígenas (RCNEI). 

Elaborado por lideranças indígenas de todo o país, junto a especialistas da 

educação, antropólogos e professores indígenas é um instrumento que auxilia na 

implementação do projeto pedagógico e do currículo das escolas Indígenas.  

A Portaria Interministerial MJ e MEC nº 559 de 16/04/91, reforçando as 

disposições da CF de 1988, trata da garantia de oferta da educação escolar 

indígena de qualidade, laica e diferenciada; do ensino bilíngue; da criação de 

órgãos normativos para o acompanhamento e desenvolvimento da educação 



97 

 

Escolar indígena; dos recursos financeiros; da formação de professores 

capacitados; do reconhecimento das instituições escolares; da garantia de 

continuação dos estudos em escolas comuns quando este não for oferecido nas 

escolas indígenas; da garantia de acesso ao material didático; da isonomia 

salarial entre professores índios e não-índios; e da determinação da revisão da 

imagem do índio, historicamente distorcida, a ser divulgada nas redes de ensino. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) – Lei nº 9.394, 

de 20/12/96, no art. 78, trata da oferta do ensino regular para os povos indígenas: 

O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências federais de 

fomento à cultura e de assistência aos índios, desenvolverá programas integrado 

de ensino e pesquisa, para oferta de educação escolar bilíngue e intercultural aos 

povos indígenas, com os seguintes objetivos: 

Art. 78. Proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a 
recuperação de suas memórias históricas; a reafirmação de suas 
identidades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências; 
I – Garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às 
informações, conhecimentos técnicos e científicos da sociedade 
nacional e demais sociedades indígenas e não-indígenas. 

No art. 79, a LDBEN dispõe sobre o desenvolvimento dos programas 

educacionais indígenas: 

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de 
ensino no provimento da educação intercultural às comunidades 
indígenas, desenvolvendo programas integrados de ensino e 
pesquisa. 
§ 1º Os programas serão planejados com audiência das 
comunidades indígenas. 
§ 2º Os programas a que se refere este artigo, incluídos no Plano 
Nacional da Educação, terão os seguintes objetivos: 
I – Fortalecer as práticas socioculturais e a língua materna de cada 
comunidade indígena; 
I – Manter os programas de formação de pessoal especializado, 
destinado à educação escolar nas comunidades indígenas; 
I – Desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo 
os conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades; 
IV – Elaborar e publicar sistematicamente material didático específico 
e diferenciado.  

Outro aspecto muito importante é quanto a aplicabilidade da Lei 11.645/2008 

que altera a Lei 9.394/1996, modificada pela Lei 10.639/2003, a qual estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de 

             g                 á     “H   ó               f  -                 g   ’’.  
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Essa obrigatoriedade diz respeito à inclusão da História da África e cultura 

afro-brasileira e indígena no currículo escolar. Contudo, não determina a existência 

de uma disciplina especifica.  Essa proposta diz respeito a produção de 

conhecimentos e formação de atitudes e valores capazes de sensibilizar o indivíduo 

consciente de seu pertencimento étnico-racial.  

A escola e seus currículos têm pactuado com reprodução de lacunas 
históricas e a propagação de preconceitos sobre os povos indígenas, 
estando alinhada a interesses de grupos hegemônicos de 
perspectiva colonizadora. A Lei 11.645/2008 abre novos horizonte 
para o ensino da História e cultura dos povos indígenas, 
possibilitando o rompimento com silêncio e com a memória produzida 
pelos grupos hegemônicos, colocando sob suspeita o currículo que 
produz e reproduz a invisibilidade e a inaudibilidade destes povos, 
rejeitando o reducionismo de suas memórias e histórias. (KAIAPÓ; 
BRITO, 2014, p. 34). 

Quanto a este Município, com relação a Lei 11.645/08, recentemente, a 

secretaria de Educação do Município de Santa Cruz Cabrália, através do 

departamento pedagógico, tem lançado projetos e cursos com o objetivo de discutir, 

a temática indígena nos espaços escolares não indígenas da rede municipal de 

Ensino tendo como protagonistas os professores indígenas Pataxó.  

Desta forma, destaca-se a importância desta lei a qual apresenta a 

necessidade da construção da história étnica da população brasileira, com seus 

diferentes povos e as ações culturais existentes. Mas o que se percebe é que a 

maioria das unidades de ensino não estão atentas para perceber a cultura Indígena 

e nem afro descendente até chegar o mês de abril e o dia do folclore ou semana da 

consciência negra. É visível a necessidade de suscitar reflexões entre os 

profissionais de educação sobre cultura, patrimônio cultural e relações étnico-racial, 

ou seja, discutir a diferença no ambiente escolar, pois a identidade do indivíduo é o 

seu elemento prioritário para justificar o seu pertencimento ao grupo social.  A escola 

deve estar atenta ao seu papel social, permitindo ao aluno, vivenciar o aprendizado 

da convivência e no respeito às diferenças, mas acima de tudo com a compreensão 

da sua história e sua cultura, formada a partir de uma construção vivida e necessária 

para a sua formação cidadã. 

Enfim, vale afirmar que o processo histórico e cultural referente a 

população Indígena e nesse caso , a educação Escolar Indígena é fruto de muita 

luta e mobilização social e política de reflexão crítica, não apenas de setores 

organizados da sociedade civil brasileira, mas também principalmente dos povos 
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Indígenas e de suas organizações, cujas concepções de cidadania Indígena e de 

educação são fundamentadas nas Legislações em vigor. 
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ANEXO C 
EDUCAÇÃO PARA RELAÇÕES DE GÊNERO E SEXUALIDADE 

Graziela Pinho Rezende48 

O Brasil tem conquistado resultados expressivos nas últimas décadas no 

tocante a conquista de direitos em prol da igualdade de Gênero e respeito à 

Diversidade Sexual, mas é fundamental que para além de leis, haja mudança de 

pensamentos e práticas. Nesse sentido, as Escolas têm um papel determinante, 

quanto a promover debates, incentivar a reflexão e dessa forma contribuir com a 

eliminação de tratamentos preconceituosos. A formação continuada de professores 

e professoras e demais funcionários da escola, além da inclusão dessas questões 

no currículo escolar são ações fundamentais para desenvolver a compreensão das 

questões de gênero e diversidade sexual e, dessa forma, combater a discriminação 

e violência.  

No que se refere aos estudos de gênero, faz-se necessário compreender qual 

a diferença entre sexo, gênero, identidade de gênero e identidade sexual ou 

orientação sexual. Sexo refere-se aos aspectos biológicos, anatômicos, as 

características fenotípicas/características externas: genitálias, órgão reprodutores 

internos, mamas, barba, entre outros e genotípicas/características genéticas: genes 

masculino e feminino, assim, poderíamos dividir as pessoas em masculino ou 

feminino, mas entendendo que esse masculino e feminino variam de sociedade para 

sociedade, de grupo para grupo, e ao longo do tempo. 

Já o gênero, embora contemple as mesmas categorias, masculino e feminino, 

é     g          “   vá                                              cultura 

      f                h             h            h    ” (ALV S       ., 2014 

p. 21). Ainda pode-     z       “é      j                 ,          ,    é  , 

                         f           é     h           h      v          ” 

(BRASIL, 2011, p.17). Dessa forma, a identificação sociocultural de pertencer a um 

            gê     é          ,            ,                        , “       

amigos (as), a família, nas instituições culturais, educacionais e religiosas e ainda 

                    h ” (BRASIL, 2014, p. 16). 

                                            
48

 A professora atua no Ensino Fundamental II, em Língua Portuguesa, formada em Letras, com 
especialização em Linguística e mestranda na UESC em Linguagem, com pesquisa nas questões de 
Gênero e sexualidade. 
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Quanto a Identidade de Gênero, refere-se à experiência interna e individual 

do gênero de cada pessoa, que pode ou não corresponder ao sexo biológico. A 

identidade de gênero inclui a consciência pessoal do corpo, no qual podem ser 

realizadas por livre escolha, modificações estéticas e anatômicas por meio médicos, 

cirúrgicos e outros. Lembremos, em especial, das pessoas transexuais, masculinas 

e femininas e travestis. Todos (as) nós temos nossa identidade de gênero, pois 

trata-se da forma como nos vemos e queremos ser vistos, reconhecidos e 

respeitados, como homens ou mulheres (BRASIL, 2011, p. 16). Nessa perspectiva, 

não há necessariamente, uma linha direta entre o sexo biológico e o comportamento 

de gênero. O sexo não é uma definição d   ,       , ‘       ’.      v       

construído, a partir de uma série de categorizações, argumentos, saberes, 

significados. 

Na segunda metade do século XX, os estudos das Ciências Sociais 

instituíram outro conceito importante, o de papéis de gênero ou estereótipos de 

gênero, para circunscrever o conjunto de representações, posições e valores 

culturalmente atribuídos à mulher e ao homem, reforçando o ideal de sociedade que 

favorece marcos de uma tradição patriarcal que, até então, vem predominando em 

boa parte do mundo ocidental. A mesma lógica das práticas excludentes ao feminino 

recai sobre os homens e mulheres homossexuais, pessoas trans e travestis, pois a 

expressão das suas identidades de gênero e de orientações sexuais (orientação 

afetiva e do campo erótico do desejo para com o outro) vai de encontro aos 

  f            g               “                 ,           h            v ” 

(LOURO. 2014. p. 37). 

Uma pesquisa realizada pelo IBOPE (2004) revelou que 56% dos 

entrevistados mudariam sua conduta com o colega de trabalho se soubesse que ele 

é homossexual. Um em cada cinco se afastaria e passaria a evitá-lo. 36% não 

contratariam um homossexual para um cargo em sua empresa, mesmo que ele 

fosse o mais qualificado entre os candidatos. 45% trocariam de médico se 

descobrissem que ele é gay. 79% ficariam tristes se tivessem um filho/filha 

homossexual. 8% seriam capazes de castigá-lo. 62% dos entrevistados acham que 

o pai deve tentar convencer seu filho/ filha a mudar de condição quando descobre 

que é homossexual. Anualmente, aumenta o número de gays assassinados no 

Brasil. Não estamos falando de crimes comuns, mas de crimes cuja maior motivação 

é o ódio contra homossexuais. Segundo levantamento do Grupo Gay da Bahia, nos 
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últimos 25 anos, aconteceram cerca de 2.600 assassinatos de gays, lésbicas e 

travestis no Brasil (...) (p. 28-29). 

Potencializadas pela intersecção de identidades, por exemplo, entre os anos 

de 2003 e 2013, o número de mulheres negras assassinadas, vítimas de feminicídio, 

“        54%,            e o índice de feminicídios de brancas caiu 10% no 

                      ” (        V   ê    , 2015). A     h       g        é  

são a maioria, quando o assunto é violência doméstica: 58,68%, segundo 

informações do Ligue 180. (Central de Atendimento à Mulher, 2015). 

Como educadores, em quais momentos no nosso cotidiano estamos 

contribuindo para a reprodução de modelos normativos e consequentemente para 

aumentar as estatísticas de violência de gênero e sexualidade? Quais as nossas 

práticas pedagógicas que reforçam, no cotidiano, modelos de masculinidade, 

feminilidade e sexualidade? Esses corpos que escapam e resistem ao sistema de 

gênero e sexualidade impostos são considerados como transgressores, anormais, 

excluídos socialmente, como a escola tem colaborado inconsciente/e ou 

conscientemente para que esses sujeitos se sintam de fato transgressores de 

regras, anormais?  

Nesse sentido,  

os currículos escolares da Educação Básica, respeitando os devidos 
ciclos de vida e com as devidas adequações de linguagens, 
metodologias e materiais didáticos, devem auxiliar a comunidade 
escolar na construção de conhecimentos e desenvolvimento de 
habilidades, valores e atitudes para o fortalecimento da autoestima, 
promoção da alteridade, autonomia, do autocuidado, 
autoconhecimento, da afetividade pessoal e entre pares, 
independente das expressões das identidades sexuais ou de gênero; 
da compreensão do funcionamento do próprio corpo, respeitando 
seus limites e do outro, da autoproteção e proteção dos pares contra 
Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST) e/ou gravidez não 
planejada; do compartilhamento de responsabilidades, frente a uma 
gravidez não planejada; da compreensão sobre a alienação parental; 
do reconhecimento e combate à exploração sexual e às diversas 
formas de violências contra as meninas e mulheres, sobretudo as 
negras e os grupos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, 
Transexuais ou Transgêneros e Queers (LGBTTQ+), incluindo 
feminicídio e homicídio da população LGBTTQ+ (Currículo 
Bahia,2018) 

A Resolução Nº 4, do Conselho Nacional de Educação, de 13 de julho de 

2010, que estabelece as Diretrizes Nacionais da Educação Básica, no parágrafo 3º, 

Art. 43,  capítulo 1,  define as  questões de gênero, entre  outras, como  componente 
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    g          PPP’           : 

A missão da unidade escolar, o papel socioeducativo, artístico, 
cultural, ambiental, as questões de gênero, etnia e diversidade 
cultural que compõem as ações educativas, a organização e a 
gestão curricular são componentes integrantes do projeto político-
pedagógico, devendo ser previstas as prioridades institucionais que a 
identificam, definindo o conjunto das ações educativas próprias das 
etapas da Educação Básica assumidas, de acordo com as 
especificidades que lhes correspondam, preservando a sua 
articulação sistêmica. (BRASIL,2010). 

N  PN  (2014),             P   (2016),   “                           

                      h      , à   v           à                                ” é 

uma das diretrizes apresentadas no documento. Além disso, o PEE na meta 7, 

estratégia 7.1, no que diz respeito a violência doméstica e sexual, garante:  

políticas de combate à violência na escola, por meio do 
desenvolvimento de ações destinadas a capacitar profissionais da 
Educação Básica para detecção dos sinais de suas causas, dentre 
estas a violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das 
providências adequadas para promover a construção da cultura de 
paz e um ambiente escolar dotado de segurança para a comunidade. 
(BAHIA, 2016).  

É essencial que nos questionemos cotidianamente: Qual é o papel da Escola 

na sociedade? De quem é responsabilidade de debater e formar indivíduos que 

respeitem as diferenças? Se a Escola que é a instituição que possui profissionais em 

constante formação não fizer esse debate, quem o fará? Nosso trabalho na 

educação exige um posicionamento político. Cada um de nós, educadores/as, 

precisa enfrentar essas questões, a partir de um olhar crítico sobre a nossa própria 

prática e a partir daí criar novas formas de fazer educação. Incluindo o respeito as 

identidades de gênero e sexualidade - dimensões próprias do ser humano -. Negar 

tais identidades é, portanto, negar a vida à pessoa humana e sua formação para o 

pleno desenvolvimento da cidadania.  
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ANEXO D 
EDUCAÇÃO ESCOLAR NO CAMPO 

Joseane Dias da Silva Mota 
Nágila Batista Gomes49 

A Educação do Campo no contexto educacional tem buscado por mudanças 

nas últimas três décadas, a sociedade civil tem se organizado na garantia do direito 

a uma educação de qualidade resultando numa proposta inovadora com a 

participação daqueles que residem no campo. CALDART (2012) conceitua educação 

do campo como: fenômeno da realidade brasileira atual, protagonizado pelos 

trabalhadores do campo e suas organizações, que visa incidir sobre a política de 

educação desde os interesses sociais das comunidades camponesas.  

Portanto a educação do campo tem alcançado diversos avanços, tanto legais, 

quanto na prática pedagógica em diferentes espaços formativos. Podemos aqui 

destacar a aprovação do parecer do Conselho Nacional de Educação (CNE) Nº 

36/2001, que defini as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas 

do Campo, reforçada posteriormente pela Resolução CNE/CEB Nº 1/2002 

destacando a identidade das escolas do campo, tais como:  

Art. 2º Parágrafo único. A identidade da escola do campo é definida 
pela sua vinculação às questões inerentes à sua realidade, 
ancorando-se na temporalidade e saberes próprios dos estudantes, 
na memória coletiva que sinaliza futuros, na rede de ciência e 
tecnologia disponível na sociedade e nos movimentos sociais em 
defesa de projetos que associem as soluções exigidas por essas 
questões à qualidade social da vida coletiva no país.  
Art. 3º O Poder Público, considerando a magnitude da importância da 
educação escolar para o exercício da cidadania plena e para o 
desenvolvimento de um país cujo paradigma tenha como referências 
a justiça social, a solidariedade e o diálogo entre todos, independente 
de sua inserção em áreas urbanas ou rurais, deverá garantir a 
universalização do acesso da população do campo à Educação 
Básica e à Educação Profissional de Nível Técnico.  
Art. 4° O projeto institucional das escolas do campo, expressão do 
trabalho compartilhado de todos os setores comprometidos com a 
universalização da educação escolar com qualidade social, constituir-
se-á num espaço público de investigação e articulação de 
experiências e estudos direcionados para o mundo do trabalho, bem 

                                            
49

 Joseane é professora do Ensino Fundamental há 5 anos, atua na Escola do Campo de um 
assentamento do Município, formada em Pedagogia, com especialização em alfabetização e 
Letramento e Agroecologia. A professora Nágila é pedagoga, com atuação nas áreas de docência e 
Coordenação Pedagógica, inclusive em Escolas do campo, especializada em EJA, psicopedagogia e 
Políticas Públicas. 
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como para o desenvolvimento social, economicamente justo e 
ecologicamente sustentável. 
Art. 10. O projeto institucional das escolas do campo, considerado o 
estabelecido no artigo 14 da LDB, garantirá a gestão democrática, 
constituindo mecanismos que possibilitem estabelecer relações entre 
a escola, a comunidade local, os movimentos sociais, os órgãos 
normativos do sistema de ensino e os demais setores da sociedade. 
(2002). 

Este é o espaço da educação do/no campo, que se evidenciam em escolas 

seriadas e multisseriadas contexto vivenciado em nosso município. A organização 

por turmas multisseriadas é uma forma de garantir o ensino nas comunidades de 

difícil acesso em locais onde há poucos alunos por série/ano formando assim, uma 

turma com diferentes idades e etapas de escolaridade favorecendo assim uma maior 

articulação entre o ensino e a comunidade.   

A relação entre o currículo concebido e o currículo vivido é de fundamental 

importância na medida em que para a educação do campo no campo deve ser 

considerada como espaço de vida e de trabalho construindo-se assim em territórios 

de aprendiz. Povos ribeirinhos é o habitante tradicional das margens dos rios. Tendo 

a pesca artesanal e outras atividades como fonte de sobrevivência, cultivam também 

pequenos roçados para subsistência praticando atividades extrativistas e de 

turismos com múltiplas atividades artesanais com significados na prática social. As 

populações tradicionais, entre elas os ribeirinhos, foram reconhecidas pelo Decreto 

Presidencial nº 6.040/2007, nele o Governo Federal reconhece, pela primeira vez na 

história, a existência formal de todas as chamadas populações tradicionais. Ao longo 

dos seis artigos do decreto, que instituiu a Política Nacional de Desenvolvimento 

Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT), o governo ampliou o 

reconhecimento que havia sido feito parcialmente, na Constituição de 1988, aos 

indígenas e aos quilombolas. 

Essas multiplicidades de pensamentos e de espaços formativos estão 

garantidas na LDBEN, onde em seu artigo 1º nos diz que a Educação abrange os 

processos formativos na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas 

instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais, das organizações da 

sociedade civil e nas manifestações culturais.  

Outro fator importante está relacionado a articulação do vínculo das Escolas 

do Campo com as lutas sociais, marcadas pela mobilização coletiva fundamento 

orientador para prática pedagógica, é com os movimentos que os alunos aprendem 
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a se organizarem para alcançar conquistas possibilitando assim o acesso ao 

conhecimento universal, contemplando as singularidades existentes em cada região.  

De acordo com Freitas; 

ao salientar a relação da escola com a vida, especificamente com a 
vida do campo, ressalta que o acesso à produção cultural mais 
universal deve se dar a partir das contradições e dos conteúdos 
desta vivência. Dessa forma, esse processo se torna carregado de 
conhecimentos que ajudam a ampliar o entendimento e a explicação 
do vivido considerando a prática dos sujeitos do campo. (FREITAS, 
p. 24, 2010).  

Diante desta proposta, a educação do campo se refere a um espaço de vida 

que é multidimensional, requer políticas e propostas educativas mais amplas. A 

diversidade que compõe o campo será levada em consideração na proposta 

curricular do nosso município.  
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ANEXO E 
COMUNIDADES ASSENTADAS 

Além de ser uma escola do campo, uma escola de assentamento do MST, se 

preocupa com os acampamentos, entendendo que esse pode ser um grande espaço 

de educação, sistemática e cientifica das novas gerações, fornecendo-lhes a base 

de conhecimento necessários para que participe e entendam melhor inclusive, os 

outros espaços de formação dos assentamento e do MST como todo. 

O que se espera é que essa escola ajude a formar personalidades saudáveis, 

criativas e coerentes; que estimule a consciência organizativa das crianças e jovens, 

respeitando a lógica do desenvolvimento infantil; e ainda que coordene as atividades 

de participação real das crianças na produção e organização de suas comunidades. 

Acredita-se que uma escola realmente educativa é aquela que reconhece o valor 

educativo das práticas sociais concretas, especialmente as ligadas ao trabalho e à 

organização popular, preocupando-se em entender e orientar a participação das 

crianças na vida global do assentamento ou acampamento; 

As escolas de comunidades assentadas tem por objetivo maior o de educar 

as crianças para que compreendam e se situem na realidade onde vivem, 

começando pelo assentamento e chegando à sociedade, ao mundo como um todo; 

para que saibam pensar e agir com autonomia, tendo consciência da missão de 

continuadores da luta pela terra e de outras lutas da classe trabalhadora e, ainda, 

para que tenham um preparo técnico e cientifico para participar nos processos 

produtivos e organizativos do assentamento. 

A metodologia trabalha com a prática e a teoria lado a lado, fazendo com que 

o ensino aprendizagem tenha processo de conhecimento, vinculado ao trabalho e à 

prática da participação. Concretamente isso implica em selecionar conteúdos que 

levem em conta ao mesmo tempo, a história concreta do assentamento e o saber 

acumulado socialmente e que precisa ser apropriado pelos alunos. Implica também 

em incluir no conjunto das disciplinas tema ligados diretamente as questões de 

trabalho na terra e também temas que ajudem a recuperar nossa história da luta 

pela terra na região, Estado e no pais como um tudo. Inserindo no currículo 

disciplinas específicas na parte diversificada, que possam no dia a dia contribuir na 

formação dos sujeitos.  

As práticas de  alfabetização, dado o seu  caráter de base  sobre a qual a pro- 
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-dução do conhecimento vai se dá na escola e fora dela, são de fundamental 

importância dentro da educação básica. Como o assentamento é uma comunidade 

de organização coletiva, a escola e a proposta educacional, são construídas em 

conjunto com a comunidade. Na divisão social do trabalho no assentamento, 

certamente cabe aos professores a coordenação do processo pedagógico, enquanto 

o trabalho especializado de ensino é de administração da escola.  

As comunidades assentadas, preferencialmente, buscam professores 

militantes para assumirem integralmente essa proposta educativa, pois entendem 

que é um compromisso que vai além do magistério, não se limitando à sala de aula, 

mas participando ativamente das discussões gerais e ações principais do 

assentamento como um todo, no entanto, para que as legislações vigentes sejam 

atendidas, nem sempre esta alternativa é cumprida. 

A proposta de se trabalhar a Agroecologia nos espaços escolares tem como 

objetivo o de construir uma política de educação do campo referenciada na grande 

diversidade das populações rurais brasileiras tendo em vista a enorme dívida do 

poder público em relação ao direito dos povos do campo à educação. Nada mais 

justo tal reconhecimento, pois ao longo da história, estes foram explorados, suas 

terras devastadas devido a um modelo de agricultura capitalista, cujo eixo é a 

monocultura e a produção em larga escala para a exportação. Nessa perspectiva, o 

conceito de Agroecologia para os agricultores acontece na prática, no cotidiano e, 

seu objetivo, vai além de questões econômicas. É defender a vida, a biodiversidade 

dentro da propriedade em que vivem. 

Não nos basta que a escola esteja na zona rural é necessário que ela 

dialogue plenamente com a realidade do meio onde se encontra. O conhecimento 

pela experiência deve ser reconhecido, pois para a educação do campo a 

experiência dos nossos antepassados é fonte de conhecimentos que precisam estar 

presentes nas práticas pedagógicas.  
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ANEXO F 
ENSINO PARA AS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS 

Jodilce Pereira dos Santos 
Erick Cristian S. Carneiro50 

Q      “ U”         h       Lei 11.645/2008 que altera a 
Lei 9.394/1996, modificada pela Lei 10.639/2003. 

O presente texto se propõe a gerar uma reflexão acerca da sociedade atual 

    vé                                          g         “    v    ”       

inacabado enquanto sujeito da sua própria história, por não conseguir avançar 

quanto à equidade histórico-sócio-cultural. 

Foi regulamentada no governo de Luís Inácio Lula da Silva, em 9 de janeiro 

de 2003, a Lei Federal nº 10.639, que alterou as Diretrizes curriculares nacionais, 

tornando obrigatório o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana. Em 10 

de março de 2008 entrou em vigor a Lei 11.645, que assim como a lei anterior, 

orienta a inclusão no currículo oficial da rede de ensino, tanto particular quanto 

pública, a obrigatoriedade da temática História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena. 

O projeto que visava amenizar as disparidades raciais inseria no currículo o 

acesso a um mundo cultural rico e desconhecido, por necessitar de aprimoramento, 

principalmente no que se refere ao alcance deste currículo. 

Além disso, o multiculturalismo nos faz lembrar que a igualdade não 
pode ser obtida simplesmente através da igualdade de acesso ao 
currículo hegemônico existente, como nas reivindicações 
educacionais progressistas anteriores. A obtenção da igualdade 
depende de uma modificação substancial do currículo existente. 
(SILVA, 2010, p. 90). 

Vale lembrar que a primeira lei, a saber, a 10.639/2003, estabelece que as 

escolas brasileiras façam com que suas/seus alunas/os conheçam e valorizem a 

história e a contribuição do povo africano na constituição da sociedade brasileira. 

Esta valorização se dá no processo de construção curricular do indivíduo no seu 

contexto de vivências. 

A                       v                            “ U”,       v     

pratica a desumanização do outro para fortalecer suas crenças criando caminhos 

                                            
50
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mestranda pela UFSB em ensino e Relações Étnico-Raciais. Erick é professora do Ensino 
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para a valorização e reconhecimento da própria vida individualizada, esquecendo-se 

que sem o respeito a diferença a sociedade não se reconhece nas suas 

especificidades. 

Stuart Hall dá ênfase à identidade negra e acerca da essência cultural, 

quando destaca que: 

[...] o momento essencializante é fraco porque naturaliza e 
deshistoriciza a diferença, confunde o que é histórico e cultural com o 
que é natural e biológico e genético. (HALL, 2003, p. 345). 

No cenário sócio-histórico-cultural os grupos étnicos que buscam o 

fortalecimento de suas lutas defendem e creditam suas experiências de vida e suas 

vivências na apropriação e aceitação das suas próprias memórias. Desse modo, é 

necessário que haja o cumprimento das leis citadas anteriormente, uma vez que as 

mesmas são frutos da condição de desrespeito às diferenças e diferentes etnias. 

A escola é um espaço de reflexão onde pessoas se identificam num processo 

de construção de ideias que norteiam as distintas discussões acerca de diferenças 

autênticas e suas riquezas culturais tão sufocadas outrora, mas que sempre resistiu 

entre nós mesmo de maneira invisível para a sociedade. 

Não se trata simplesmente de celebrar a diferença e a diversidade, 
mas questioná-las. Quais são os mecanismos de construção das 
identidades nacionais, raciais, étnicas? Como a construção da 
identidade e da diferença está vinculada a relações de poder? Como 
a identidade dominante se tornou referência invisível através da qual 
se constroem as outras identidades subordinadas. Quais são os 
mecanismos institucionais responsáveis pela manutenção da posição 
subordinada de certos grupos étnicos e raciais? (SILVA, 2010, 
p.102). 

Várias campanhas, leis e projetos aconteceram e acontecem para que haja 

um reconhecimento da população afrodescendente e indígena, como sujeitos 

históricos na construção histórica, social e econômica do Brasil, mas é necessário 

um avanço na aplicabilidade das leis, bem como a materialidade das práticas 

educativas e educacionais dentro e fora da sala de aula. 

Sabemos que determinadas vozes por décadas vêm gritando sua existência, 

traçando suas particularidades e caminhos de vida e de lutas tão singulares nas 

suas mais diversas realidades, irrompendo caminhos para reivindicar seus direitos e 

sustentar a luta identitária do seu povo. 

Desta forma, a educação exerce um papel determinante para a superação 

deste quadro, como aponta Pereira (2007) quando diz que: 
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Nesse cenário, a Escola se torna, inevitavelmente, um lugar 
privilegiado que reflete, através de diferentes perspectivas, o rico e 
desafiador enredo das relações sociais. (PEREIRA, 2007; p. 15). 

No âmbito político-histórico-cultural, as leis 10.639/2003 e 11.645/2008 

trazem consigo uma série de questões que anteriormente eram silenciadas e 

ignoradas pelas comunidades escolares. Essas leis reconhecem as pluralidades da 

construção social do Brasil, que é formado por diferentes culturas e histórias, 

diferenças que estão presentes no espaço escolar e social. 

Nesse sentido, a educação pode ser compreendida como um 

[...] instrumento graças ao qual todo o indivíduo, numa sociedade 
como a nossa, pode ter acesso a qualquer tipo de discurso; 
sabemos, no entanto, que na sua distribuição, naquilo que permite e 
naquilo que impede, ela segue as linhas que são marcadas pelas 
distâncias, pelas oposições e pelas lutas sociais. Todo o sistema de 
educação é uma maneira política de manter ou de modificar a 
apropriação dos discursos, com os saberes e os poderes que estes 
trazem consigo. (FOUCAULT,1971, p.15). 

É nesse cenário social que precisamos romper com o que há de desrespeito 

pelo outro, buscando questionar a hierarquização de etnias no currículo e 

desconstruir esse processo, em um viés decolonial, onde esse documento ofereça o 

conhecimento das histórias, lutas e personagens, de forma equânime. 

Entende-se que não existe nenhuma probabilidade de uma reparação que 

supere todo o legado histórico-sócio-cultural de sofrimentos e contra ataques em 

relação aos povos originários e afrodescendentes, bem como da sua riqueza 

imaterial. 

Por fim, existe uma grande intenção de abrir esta discussão e reflexão sobre 

os valores multi-étnicos no intuito de minimizar e se possível eliminar toda a visão 

eurocêntrica dos currículos escolares e fora dele que até a atualidade coloca os 

povos indígenas e afrodescendentes numa posição de subalternidade (SPIVAK, 

2003) quando na realidade esses povos sempre foram os agentes construtores da 

nossa história.  


